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Prefácio

O arquivo é uma brecha no tecido dos dias, a visão retraída 
de um fato inesperado. Nele, tudo se focaliza em alguns ins-
tantes de vida de personagens comuns, raramente visitados 
pela história, a não ser que um dia decidam se unir em massa 
e construir aquilo que mais tarde se chamará de história. O 
arquivo não escreve páginas de história. Descreve com as 
palavras do dia a dia, e no mesmo tom, o irrisório e o trágico, 
onde o importante para a administração é saber quem são os 
responsáveis e como puni-los. Perguntas e respostas se suce-
dem; cada queixa, cada auto é uma cena na qual se diz aquilo 
que normalmente não vale a pena ser dito (Farge, 2009, p. 14).

Ao acessar arquivos, um universo de possibilidades se 
abre para o pesquisador. E, como argumenta Arlette Farge 
(2009), para que se escrevam páginas de história, é preciso 
que o investigador estabeleça perguntas para as fontes as 
quais reúne, que pelas suas lentes teóricas escolhe, recorta, 
organiza. Elisângela apresenta um modo singular de mobilizar 
documentos ao compor uma História da Educação Rural a 
partir de um periódico que circulou na comunidade escolar 
de Caxias do Sul, entre as décadas de 1940 e 1950. 

Certeau (2021), ao refletir sobre a produção da escrita da 
história e a combinação entre erudição na reunião de fontes e 
invenção de hipóteses a partir da teoria, defende que o pesqui-
sador constrói o conhecimento de um passado, aquele que, 
pelas práticas e representações, é possível contar. À medida 
que aborda um tempo e um lugar, Elisângela contextualiza a 
temática da escolarização no meio rural de um município si-
tuado na região da Serra Gaúcha, colonizado, especialmente, 
pelos imigrantes italianos no final do século XIX. 

Como argumentado em outro trabalho, Souza (2019) 
indica que, nos estudos da produção do conhecimento da 
História da Educação no Rio Grande do Sul, a ausência de 
pesquisas sobre a temática da Educação Rural é significativa. 
Nesse sentido, a dissertação de Elisângela nos brinda com 
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uma profunda análise sobre um periódico educacional pro-
duzido pela Diretoria de Instrução Pública, sob olhar atento e 
protagonismo da professora Ester Troian Benvenutti1. 

Ao eleger um periódico como objeto de pesquisa, a 
autora amplia o campo de investigações em torno da impren-
sa pedagógica. A ampliação do uso de fontes que foi aberta 
a partir do advento da Escola dos Annales (1929) favoreceu o 
aparecimento de novas concepções teóricas e metodológi-
cas em perspectiva cultural. Valendo-se da História Cultural, a 
autora constrói um modo original para desenvolver sua inves-
tigação, e destaca-se na sua dissertação um modo particular 
para categorizar, selecionar e analisar a documentação com-
putada, usando a ferramenta do software Microsoft Excel2. 

O repertório da análise caracteriza um período histórico 
e nos auxilia no processo de compreender como o contexto 
social, político e cultural foi constituído. Além disso, traduz os 
modos de fazer, de ser e de estar nesse lugar, pela narrativa 
que a autora elabora ao provocar nosso olhar diante das re-
presentações e práticas.

Ainda sobre o uso da imprensa como fonte para compor 
a História da Educação, Nóvoa (1997, p. 30-31) acrescenta:

Na verdade, é difícil encontrar um outro corpus documental 
que traduza com tanta riqueza os debates, os anseios, as de-
silusões e as utopias que têm marcado o projeto educativo 
nos últimos dois séculos. Todos os Atores estão presentes nos 
jornais e nas revistas: os alunos, os professores, os pais, os 
políticos, as comunidades... As suas páginas revelam, quase 
sempre “a quente”, as questões essenciais que atravessam o 
campo educativo numa determinada época.

O Despertar foi mais que um artefato que esteve presente 
no cotidiano das escolas rurais, mas um recurso pedagógico 

1	 A partir da pesquisa desenvolvida por Elisângela foram produzidos di-
ferentes artigos e mobilizadas novas fontes narrativas e arquivísticas, o 
que permitiu aprofundar outras questões, como a biografia da professora 
Ester Troian Benvenutti. Nesse sentido, podemos citar alguns trabalhos 
publicados como exemplo: Dewes, Souza e Giacomoni (2023) e Dewes e 
Souza (2023).

2	 Sugiro a leitura do capítulo escrito pela autora, ver em Dewes, Souza e 
Vanz (2020).
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utilizado pelas professoras tanto para o exercício da docên-
cia como para os moradores das comunidades rurais desse 
município. Como propulsor de uma cultura, das ideias do 
nacionalismo, do patriotismo e da tentativa de “civilizar” a 
população a partir de indicativos de novos hábitos, costumes 
e posturas, emerge a discussão do ruralismo como necessi-
dade para o desenvolvimento e o progresso da nação. 

Diante da singularidade e da diversidade de análise que 
o seu objeto proporcionou, peço licença aos leitores, pois é 
necessário realizar o registro, sem a pretensão de ser piegas, 
de quem esteve presente nesse processo. Além de constituir-
-se pesquisadora, Elisângela também vivenciou a experiência 
da maternidade, com a chegada da Isabela. 

Para finalizar, recupero aqui a originalidade e a relevância 
que a contribuição do estudo que Elisângela Cândido da Silva 
Dewes agrega ao campo da História da Educação, em espe-
cial para a dinâmica dos estudos regionais e locais, incluindo 
nesse rol um dos maiores municípios do Rio Grande do Sul, 
cuja história da sua ocupação encontra-se entremeada aos 
processos de escolarização tecidos pelos sujeitos que prota-
gonizaram cenários educativos entre as décadas de 1940 e 
1950 em Caxias do Sul. Aproveitem esta obra, boa leitura.

Prof. Dr. José Edimar de Souza
Professor do Programa de Pós-graduação em 

História e em Educação da UCS
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Apresentação

Esta obra é resultado da pesquisa de Mestrado desen-
volvida junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade de Caxias do Sul (UCS), defendida em 28 
de agosto do ano de 2019, submetida à banca examinadora 
composta pelos professores: Dr. José Edimar de Souza (orien-
tador) – UCS; Dra. Flávia Brochetto Ramos – UCS; Dra. Terciane 
Ângela Luchese – UCS; Dr. Eduardo Arriada – UFPEL; e Dra. 
Luciane Sgarbi Santos Grazziotin – UNISINOS, disponível no 
link: https://repositorio.ucs.br/xmlui/handle/11338/5143. Este 
livro faz parte da Coleção Educatio Livros, publicizada pelo 
Programa de Pós-Graduação em Educação, Mestrado e 
Doutorado em Educação, da Universidade de Caxias do Sul.

O estudo objetivou apresentar novas perspectivas de 
análise sobre a História da Educação do município de Caxias 
do Sul, a partir do uso de um periódico educativo como fonte 
e objeto de pesquisa. Além de possibilitar um panorama di-
ferente sobre a Escola Rural e para a História da Educação 
caxiense, este estudo fez parte de um período pessoal de 
importantes transformações, experiências e possibilidades, 
deixando memórias afetivas e marcas de um momento de 
reconfiguração desta pesquisadora.

Foi um desafio reunir documentos, levantar evidên-
cias, apropriar-me de um percurso teórico-metodológico 
que transcendia o que era reconhecido de uma trajetória 
formativa na área de Comunicação Social; porque, para as 
interpretações e compreensões transformadas em escrita, 
foi necessário que eu me apropriasse de outro papel, o de 
pesquisadora. Em meio às dúvidas, expectativas e angústias, 
encontrei a solidariedade de muitas pessoas, que me ensina-
ram que esse percurso não é solitário, mas uma jornada de 
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humildade, de não ter vergonha de pedir e aceitar ajuda e de 
praticar a generosidade, fortalecendo os laços de amizade. 

Nesse percurso, tive o apoio da minha família, dos meus 
pais, que são inspiração para cada nova oportunidade forma-
tiva iniciada e empreendida com o sentimento de gratidão e 
de, talvez, “recompensá-los” pela ausência de oportunidades 
de formação escolar em suas vidas. Agradeço ao meu esposo, 
que, para além de um companheiro para a vida pessoal, foi 
meu conselheiro e apoiador durante toda a pesquisa; aos co-
legas, aos professores, ao orientador de estudos – professor 
José Edimar de Souza –, um grande incentivador para que 
eu me redescobrisse nessa nova jornada; à minha pequena 
Isabela, que me acompanhou em todos, “todos” os momen-
tos vividos, que se fortaleceu para enfrentar o mundo fora 
do aconchego da barriga, enquanto a mamãe se preparava 
para os desafios da maternidade, concomitantemente às in-
certezas, frustrações e alegrias experimentadas durante esse 
percurso em que me constituía um pouco pesquisadora.

Foi um caminho que me levou a explorar lugares que 
não foram por mim atravessados, mas que não me eram 
estranhos, porque fizeram parte de narrativas familiares, 
assim como para Almeida (2010), que ressignificavam as suas 
memórias pessoais e afetivas em aspectos singelos, mas que 
marcaram a sua infância, em uma convivência com sujeitos 
de idade mais avançada; além do interesse em compreender 
um “universo” diverso – um espaço de escolarização para 
um público com oportunidades restritas, sujeitos diferentes, 
porém não distantes.

Nessa perspectiva, esta obra foi construída com um olhar 
sobre o contexto das escolas rurais de Caxias do Sul, com o 
intuito de propor compreensões acerca das representações 
propagadas nesse cenário, por intermédio do periódico intitu-
lado de Despertar, que foi objeto e fonte para a investigação 
empreendida. Ao analisar as evidências que ficaram impres-
sas nesse material que compôs uma Cultura Material Escolar 
nessa região, uma publicação da Diretoria da Instrução 
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Pública de Caxias do Sul, no período de 1947 a 1954, tencionei 
discernir sobre os possíveis sentidos dados pela comunidade 
rural, as informações, as prescrições, as instruções e os novos 
conhecimentos possibilitados pela leitura do periódico e o 
modo como esses sentidos podem ter provocado ressonân-
cias sobre os modelos e as práticas escolares e cotidianas.

A escolha desses cenários depôs favoravelmente para 
outras definições, como as de referencial teórico, eleitas, desse 
modo, sob a perspectiva da História Cultural, significativas 
porque colaboraram para a compreensão de que a realidade 
social dos sujeitos é construída a partir dos diferentes luga-
res e tempos por eles experimentados, pela leitura que são 
capazes de fazer do “mundo”, pelo modo como traduzem 
esse “mundo” e dão sentido às suas práticas, ou às práticas 
compartilhadas em grupo (Chartier, 1988). Essa fundamen-
tação cooperou para outros propósitos, como os de propor 
reflexões sobre a construção de uma identidade de grupo; 
a formação dos professores para uma atuação no contexto 
rural nessa região; as políticas educativas e as reverberações 
de um contexto histórico, político e social sobre a formação 
escolar nas áreas rurais. 

A obra apresenta a investigação que desenvolvi a partir 
da análise dos exemplares do Despertar, considerando os 
diferentes elementos que compunham cada edição, entre 
eles: textos, imagens, diagramação, identidade visual, slogan, 
entre outros. O percurso metodológico foi fundamentado na 
análise documental histórica, um caminho realizado a partir 
do cotejamento da fonte principal da pesquisa, com outros 
documentos, por exemplo: relatórios da Diretoria da Instrução 
Pública e da Administração Municipal, programas de ensino, 
legislações, correspondências e transcrição de entrevistas 
realizadas por outros pesquisadores locais com docentes da 
região. Um trabalho construído a partir do procedimento de 
categorização, que emerge como uma possível proposta de 
sistematização de dados a partir do uso de dispositivos que 
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possam ser mais acessíveis aos pesquisadores, partilhado 
neste livro.

A obra está organizada em quatro partes: nas “Palavras 
iniciais” dedico espaço à descrição das escolhas que fun-
damentaram teórico-metodologicamente a pesquisa; no 
capítulo “Contexto de Caxias do Sul e da imprensa educacio-
nal” apresento os panoramas do meio rural, da escolarização 
nessa região e do ensino no meio rural, além de aspectos his-
tóricos da imprensa educacional; no capítulo 3, “O Despertar: 
um periódico da Diretoria da Instrução Pública para uma 
comunidade rural”, emergem os resultados das análises, com 
destaque para algumas das categorias definidas a partir das 
evidências, como as que fazem referência ao trabalho rea-
lizado pela Diretora da Instrução Pública à frente do ensino 
caxiense e aos aspectos que permeiam a produção do periódi-
co, são traduzidos nas representações dos docentes rurais, do 
ruralismo pedagógico, da civilidade e do civismo e envolvem 
o campo religioso. Por fim, tem-se a composição de reflexões 
acerca do periódico: o seu papel como um meio educativo e 
de fortalecimento da identidade dos habitantes da área rural; 
a relevância para a qualificação das práticas docentes e como 
suporte pedagógico; e a sua função como colaborador para 
transformações no cotidiano das comunidades rurais dessa 
cidade. Espero que a obra possa, de algum modo, ressoar 
sobre as suas memórias ou contribuir para motivar outros em-
preendimentos sobre esse ou outros cenários semelhantes. 
Uma excelente leitura! 

Elisângela Cândido da Silva Dewes
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1. Palavras iniciais

Os jornais ou revistas produzidos por professores para 
outros docentes, elaborados pelos alunos para seus pares 
ou, ainda, criados pelo Estado ou por outras instituições pos-
sibilitam várias perspectivas em direção à compreensão da 
História da Educação. Por intermédio da análise desses meios 
é possível avaliar políticas, ideias, antagonismos, práticas edu-
cativas e escolares (Bastos, 2007). Nesse sentido, investigar 
a imprensa é uma forma de conhecer e compreender como, 
em distintos contextos, foram desenvolvidos os processos 
educativos.

Esta obra apresenta a investigação que se construiu a 
partir da análise das representações sobre Educação Rural, 
propagadas por uma ferramenta da imprensa educacional 
que circulou o município de Caxias do Sul entre 1947 e 1954, o 
jornal Despertar, cuja produção esteve sob a responsabilidade 
da Diretoria da Instrução Pública Municipal de Caxias do Sul. 
Um percurso sustentado na perspectiva da História Cultural, 
mas em diálogos com a História da Educação, o que contri-
buiu para compreensões sobre a colaboração do periódico 
como meio influenciador das práticas dos habitantes que 
circundavam a escola rural. 

As provocações para a exploração de periódicos como 
fontes documentais para a História da Educação foram com-
bustível para o desenvolvimento da obra. Também foi fator 
motivador o desejo de conhecer e aprofundar os conheci-
mentos sobre esse material, não somente como fonte, mas 
como objeto de pesquisa, tensionando dimensionar a sua 
capacidade como instrumento disseminador de representa-
ções, influenciador de comportamentos e multiplicador de 
prescrições, contribuindo ao produzir ressonâncias capazes 
de mobilizar transformações sociais. A formação acadêmica e 
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a experiência profissional na área de comunicação social, que 
permitiram, entre as atividades desenvolvidas, a experiência 
na produção de materiais facilitadores da comunicação, como, 
por exemplo, na produção de revistas e jornais3, também 
foram condições relevantes para a escolha pelo objeto. 

Esse material de uma cultura escolar caxiense, o Des
pertar, foi idealizado pela professora Ester Troian Benvenutti, 
responsável pela Diretoria da Instrução Pública de Caxias 
do Sul (Despertar, 1951e). Ele surgiu nos últimos anos da 
administração de Demétrio Niederauer4, prefeito que pode 
ser considerado um incentivador da produção do periódico 
(Despertar, 1950d). A delimitação da pesquisa converge para 
as datas dos exemplares do periódico localizados, 1947 a 1954, 
e se considerou o mesmo do exercício de atividade do jornal, 
não havendo indícios que provassem o contrário. O Despertar 
teve circulação na cidade de Caxias do Sul, de modo parti-
cular, em localidades situadas na região rural. No Quadro 1 é 
possível visualizar a composição espacial em que o periódico 
teve afluência:

3	 Pesquisadora graduada em Comunicação Social – Habilitação em 
Relações Públicas em 2005 pela (UCS), com Especialização na área de 
comunicação concluída em 2012 pela UCS e Mestrado em educação 
pela UCS, concluído em 2019. A trajetória profissional conta com passa-
gens pela Rádio Caxias e RBS TV, pela Metalúrgica Voges e pelo Hospital 
Geral de Caxias do Sul, em todas as experiências atuando na área de 
comunicação com a produção de diferentes meios, destacando-se o de-
senvolvimento de jornais, boletins e revistas destinadas aos diferentes 
públicos das instituições citadas.

4	 Demétrio Niederauer foi o substituto de Dante Marcucci de maio a de-
zembro de 1947, até a posse de Luciano Corsetti. (AHMJSA, 2021). O 
jornal Despertar surgiu em sua gestão, em relatório encaminhado ao 
governador Walter Jobim, ao término de sua passagem pela prefeitura, 
incluiu entre as suas realizações junto ao ensino municipal a instituição 
do “jornal das escolas municipais, destinado não só a fins pedagógicos, 
como também à difusão de ensinamentos práticos e úteis aos colonos 
[...]” (Caxias do Sul, 1948b, p. 6).
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Quadro 1 – Lista de distritos sob a jurisdição da Diretoria da Instrução Pública 
de Caxias do Sul

Distrito Localidades

1º Distrito (Sede) Caxias do Sul

2º Distrito São Marcos

3º Distrito Galópolis

4º Distrito Ana Rech

5º Distrito Vila Seca

6º Distrito Santa Lúcia do Piaí

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, 2024.

Sobre os sujeitos para os quais o periódico se destinava 
(aqueles que viviam nessas localidades rurais) incidiram refle-
xões, como as de que os agentes das escolas rurais (docentes 
e alunos) exerciam um possível papel como mediadores desse 
meio de imprensa e de suas mensagens para os demais sujei-
tos que ali viviam, um papel representativo para aproximar os 
conteúdos propagados às realidades vividas por esse sujeitos 
e/ou apoiar a construção de significados em um espaço de 
“leitores” menos hábeis. Nesse sentido, as concepções de 
Chartier (1988, p. 27) foram fundantes, ao esclarecerem que

[...] as estruturas do mundo social não são um dado objetivo, 
tal como o não são as categorias intelectuais e psicológicas: 
todas elas são historicamente produzidas pelas práticas ar-
ticuladas (políticas, sociais, discursivas) que constroem as 
suas figuras. São estas demarcações, e os esquemas que as 
modelam, que constituem o objeto de uma história cultural 
levada a repensar completamente a relação tradicionalmente 
postulada entre o social, identificado com um real bem real, 
existindo por si próprio, e as representações, supostas como 
refletindo-o ou dele se desviando. Por outro lado, esta história 
deve ser entendida como o estudo dos processes com os 
quais se constrói um sentido. Rompendo com a antiga ideia 
que dotava os textos e as obras de um sentido intrínseco,  
absoluto, único – o qual a crítica tinha a obrigação de identificar –, 
dirige-se as práticas que, pluralmente, contraditoriamente, 
dão significado ao mundo.

Os conceitos de Chartier (1988) propuseram entendi-
mentos, colaborando com o aporte teórico relacionado à 
representação, à cultura escrita, à apropriação e às práticas. 
Associada às suas ideias, as elaborações de Viñao Frago 
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(2000) são complementares de sentido sobre práticas, normas 
e procedimentos que podem ser evidenciados nas formas de 
fazer a “escola”, ou, ainda, na maneira de pensar a “escola”, 
o que é percebido nas atitudes, nos discursos e nos rituais 
partilhados e institucionalizados como forma de orientação 
para os afazeres educativos:

[...] modos de fazer e de pensar – mentalidades, atitudes, ri-
tuais, mitos, discursos, ações – amplamente compartilhados, 
assumidos, não postos em questão e interiorizados, servem 
a uns e a outros para desempenhar suas tarefas diárias, en-
tender o mundo acadêmico-educativo e fazer frente tanto às 
mudanças ou reformas como às exigências de outros mem-
bros da instituição, de outros grupos e, em especial, dos re-
formadores, gestores e inspetores (Viñao Frago, 2000, p. 100).

Modos de fazer e de pensar que foram apropriados por 
meio das práticas e são indícios das interpretações que possi-
bilitaram a construção de uma história do social:

[...] a apropriação visa uma história social dos usos e das in-
terpretações, referidas a suas determinações fundamentais 
e inscritas nas práticas específicas que as produzem. Assim, 
voltar a atenção para as condições e os processos que, muito 
concretamente, sustentam as operações de produção do 
sentido (na relação de leitura, mas em tantos outros também) 
é reconhecer, contra a antiga história intelectual, que nem as 
inteligências nem as idéias são desencarnadas, e, contra os 
pensamentos do universal, que as categorias dadas como 
invariantes, sejam elas filosóficas ou fenomenológicas, devem 
ser construídas na descontinuidade das trajetórias históricas 
(Chartier, 1991, p. 180).

Foi um processo de apropriação motivado pelo uso de 
um recurso de imprensa educativa que colaborou para a pro-
pagação de representações, as quais poderiam ser aceitas ou 
impostas pelo “mundo” social. Para o historiador, a compreen-
são de apropriações, na historicidade, rompe com o conceito 
de sujeito universal e abstrato, pois deve ser colocada em 
uma abordagem histórico-cultural, que observa as diferentes 
práticas e utilizações que contrastam umas das outras, consi-
derando-se uma pluralidade de leituras e interpretações.

Diante do exposto, problematizei sobre os possíveis sen-
tidos dados pela comunidade da área rural, possibilitados por 
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meio do periódico Despertar, para a compreensão de modelos 
e prescrições sobre a Educação Rural em Caxias do Sul.

Para tanto, tive como objetivo analisar e compreender as 
representações sobre a Educação Rural presentes no periódico 
que foram disseminadas para a comunidade no contexto da 
escola rural caxiense. Também percorri o propósito de iden-
tificar como os usos dados ao periódico Despertar, por meio 
dos textos, das imagens e da diagramação, influenciaram a 
construção de uma identidade que fortalecesse a relação 
dos grupos que tiveram acesso ao jornal; ainda realizei uma 
aproximação ao contexto histórico de produção do Despertar, 
visando identificar possíveis influências nas práticas desen-
volvidas no espaço rural; e complementarmente busquei 
compreender aspectos da formação de professores rurais, 
políticas educacionais e representações construídas sobre o 
papel do docente e suas repercussões na comunidade local.

Para percorrer esse caminho, como já foi mencionado 
anteriormente, foi definido entre os procedimentos o de aná-
lise documental histórica. Para o estudo foram consideradas 
as 53 edições do Despertar localizadas no Acervo Histórico 
Municipal João Spadari Adami. Destaca-se que a busca inicial 
por periódicos educativos não estava unicamente associada a 
edições do Despertar. O trabalho exploratório que aconteceu 
em diferentes acervos não teve o foco em um único jornal, mas 
a intenção de levantar e mapear todos os que emergissem 
desse processo. Entre os acervos acessados, destacaram-se 
o Arquivo Histórico Municipal João Spadari Adami (AHJSA), 
o Centro de Memória da Câmara de Vereadores de Caxias 
do Sul e o Centro de Documentação da Universidade de 
Caxias do Sul (CEDOC). Também foram realizadas consultas 
na Biblioteca Pública Municipal e na Secretaria Municipal de 
Educação. Além disso, foram realizados contatos com algu-
mas escolas públicas e particulares, definidas pelo seu tempo 
de existência (as mais antigas). As buscas nas escolas não 
foram profícuas, já nos acervos localizaram-se os seguintes 
periódicos (Quadro 2):
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Quadro 2: Lista de periódicos identificados após a exploração dos acervos 
históricos

Nome do 
Periódico Instituição Período Quantidade de 

edições

Folha da Escola Escola 
Complementar 1939 3

A Voz da 
Mocidade Duque de Caxias 1945 5

Murialdo Colégio Murialdo 1952 1

Ecos do Carmo Colégio La Salle 
Carmo 1954 3

Vivências Colégio São 
Carlos Década de 50 1

Despertar Diretoria de 
Instrução Pública 1947 a 1954 53

Fonte: Elaborado pela autora (2018).

Optou-se, então, a partir desse levantamento, por realizar 
a investigação somente sobre o jornal Despertar, uma vez que 
este foi o periódico com o número mais representativo de 
exemplares disponíveis e localizados. A escolha do objeto/
fonte também foi definida pelo entendimento de que poderia 
conduzir a novas evidências sobre a História da Educação 
nessa localidade ou, minimamente, propor reflexões sobre as 
práticas desenvolvidas no passado e que permanecem ainda 
hoje nos espaços escolares. 

A análise desse tipo de publicação apresenta evi-
dências sobre políticas de transformação da escola e de 
disseminação de valores autoritários bem como contribui para 
o entendimento do modo como esses meios serviam como 
plataformas para pluralizar as doutrinas do governo e, ainda, 
“como dispositivo de controle e mudança da opinião pública, 
para a obtenção de controle de caráter persuasivo” (Bastos, 
2005, p. 23). Além disso, permite ponderar sobre as estratégias 
usadas para a disseminação de práticas, normas de conduta, 
metodologias, entre outros temas.

O procedimento de sistematização dos dados prove-
nientes da leitura dos exemplares ocorreu antes do trabalho 
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de organização dos documentos a partir do download das 
edições disponíveis de forma online no AHMJSA, o que resul-
tou em um quantitativo de edições por ano de publicação do 
Despertar (Figura 1):

Figura 1 – Gráfico do número de edições por ano de circulação do Despertar

Fonte: Elaborado pela autora (2019).

Outras informações sobre o contexto de produção do 
periódico foram obtidas por meio de Relatórios de Atividade 
da Diretoria da Instrução Pública e entrevista realizada por his-
toriadores locais com a Diretora da Instrução professora Ester 
Troian Benvenutti. Entre elas, fatos sobre o início de circulação 
do periódico, datado em 1947, e a sua tiragem gratuita, com 
impressão média de 1.200 exemplares por edição. 

As aproximações aos exemplares do Despertar foram 
cercadas do cuidado de realizar problematizações, conside-
rando-se uma série de questionamentos que envolveram o 
contexto cultural, social, econômico e político que permea-
ram a produção do documento, além de reflexões sobre a 
posição social e a opinião dos interlocutores, no modelo como 
foi proposto por Luchese (2014). 

No que se refere aos procedimentos adotados para a aná-
lise do documento, tendo em vista a diversidade de assuntos 
tratados pelo impresso, houve a necessidade de categorizar 
os diferentes temas tratados. A partir daí, buscaram-se indi-
cações de possíveis ferramentas que pudessem colaborar 
nessa tarefa, em virtude do número expressivo de edições 
e de páginas a serem analisadas por edição, o que resultou 
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em um número volumoso de registros. Outra preocupação 
era a de que essa ferramenta possibilitasse o cruzamento de 
informações e facilitasse a busca pelos excertos, agilizando a 
visualização dos diferentes temas abordados nas colunas do 
periódico. 

Desse modo, considerou-se utilizar uma plataforma 
que atendesse a esses critérios, fosse acessível e de fácil e 
reconhecido manuseio; optou-se, assim, pelo software Excel. 
Uma planilha, nesse dispositivo, foi organizada usando os 
espaços das colunas para catalogar informações sobre a 
edição analisada do periódico e as linhas para registrar as 
informações indicadas pela coluna, incluindo excertos das 
evidências e categorias. Na Figura 2 é possível observar a 
referida sistematização:

Figura 2 – Organização dos dados do periódico Despertar no aplicativo Excel

Fonte: Elaborado pela autora (2019).
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Inicialmente não se vincularam os dados a nenhum tipo 
de categoria pré-estabelecida. A categorização aconteceu 
durante a organização, com temas que emergiam da leitura 
e interpretação de textos e imagens. O número de registros 
realizados na planilha de Excel contabilizou 1.8405. Em um 
segundo momento, iniciaram-se a análise das evidências 
e a incorporação dos diferentes temas que emergiram em 
categorias que os aproximassem. O resultado desse trabalho 
pode ser apreciado no Quadro 3: 

Quadro 3 – Categorização a parir dos dados que emergiram do Despertar

Temas Categorias No de 
registros

Administração Municipal; Diretoria de 
Instrução; Despertar; Inaugurações/

Eventos/Obras; Fiscalização.

Administração 
Municipal 123

Analfabetismo e alfabetização; 
Deficiência; Escola; Escola Estatísticas; 

Educação; Práticas escolares; Trabalhos 
manuais e matérias.

Escola 211

Civilidade; Cidadania e saúde. Civilidade 208

Ruralismo; Ruralismo/Escola; Clubes 
Agrícolas; Cooperativismo; Imigrante; 

Regionalismo e valorização do colono/
agricultor.

Ruralismo 323

Civismo; Civismo/Religiosidade e 
ensino; Datas comemorativas; História; 

Pan-Americano; Trabalho e valores.
Civismo 348

Família; Infância e mãe. Família 64

Humor; Lúdico. Lúdico 100

Práticas docentes; Magistério e 
valorização do professor. Magistério 124

Natureza. Natureza 66

Religiosidade. Religiosidade 87

Urbanismo. Urbanismo 24

Utilidades. Utilidades 7

Fonte: Elaborado pela autora (2019).

5	 Além dos registros identificados que constam no Quadro 3, foram ca-
talogados 155 itens que não se relacionam a categorias, mas estão 
associados a aspectos que envolvem a diagramação do periódico.
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Outro ponto analisado diz respeito à diagramação do 
periódico (títulos e distribuição de colunas), detalhes que con-
tribuíram para tornar determinados assuntos mais ou menos 
atrativos para os diferentes leitores. Outro elemento analisado 
foi a capa, com as unidades que a compunham – editorial, 
identidade visual, slogan. Todo o trabalho de análise do jornal 
foi mobilizado com a compreensão de que são possíveis di-
versas leituras de um texto/imagem, portanto é significativo 
reconhecer e distinguir os leitores entre os que possuem mais 
ou menos habilidade para a leitura (Chartier, 1991). Ainda foi 
preciso considerar que os procedimentos de interpretação 
envolvem expectativas e interesses, que podem se diferenciar 
de acordo com os grupos de leitores. 

Os outros documentos localizados nos acervos, como, 
por exemplo, legislações federais, estaduais e municipais, 
relatórios municipais, entrevistas e programas de ensino, 
foram catalogados de forma semelhante, em uma segunda 
planilha do Microsoft Excel. Esses dados corroboraram para 
que se chegasse a considerações sobre o Despertar e acerca 
de seu histórico de produção; ainda auxiliaram na articulação 
das evidências do contexto histórico, social e político vivido 
na época. 

Os caminhos metodológicos percorridos contribuíram 
para o entendimento das práticas desenvolvidas, das relações 
que se estabeleceram entre os agentes da escola rural e das 
forças internas e externas que influenciaram os movimentos 
geradores, não somente de transformações no ensino, mas 
de transformações na sociedade, em especial nos sujeitos 
que viviam na área rural caxiense. A investigação, por meio da 
análise documental, especialmente em torno de periódicos, 
possibilitou olhar para o passado sob novas perspectivas, rea-
lizando deslocamentos pelo tempo e por diferentes espaços 
e articulando as evidências encontradas ao contexto histórico 
e social vivido pelos sujeitos mobilizados pelos documentos. 
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2. Contexto de Caxias do Sul e da 
imprensa educacional

Contextualizar o espaço e o período de tempo a ser 
estudado auxilia para encontrar vestígios que ajudem a 
responder as conjecturas sobre o objeto de pesquisa. O de-
senvolvimento de um capítulo de contextualização também 
coopera para uma aproximação com os possíveis cenários 
que o pesquisador se deparará ao explorar as suas fontes. 
Esse processo ajuda a articular os fragmentos do passado e 
motiva o pesquisador a elaborar indagações sobre o objeto de 
pesquisa. Nesse sentido, neste capítulo serão apresentadas 
informações sobre o contexto histórico que cercou o campo 
da educação e a escolarização rural, em período que com-
preende o recorte temporal definido para a pesquisa. 

2.1 Caxias do Sul e o meio rural
Compor uma narrativa histórica de Caxias do Sul re-

presenta compreender o modo como os grupos sociais 
contribuíram para o desenvolvimento desse lugar. O ponto 
de partida deste estudo, em torno dos contextos históricos, 
é a chegada dos imigrantes italianos nessa região, conside-
rando-se oportunos esses dados para o desenvolvimento da 
análise do Despertar. Herédia (2017) explica que a partir de 
1875 começaram a chegar os imigrantes italianos ao Campo 
dos Bugres – nome que remete aos antigos habitantes da 
região, os índios Caingangues, e que foi usado pelo diretor da 
Colônia de Feliz, Dr. Mabilde, em 1850 (Caxias do Sul, 2019b) –; 
colonos vindos de Belluno, de Treviso, de Padova, de Mantova 
e do Tirol. Desse modo, a colonização foi impulsionada nas 
terras caxienses, fato que corroborou para a denominação 
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dessa região de Colônia Caxias – determinada desse modo 
em 11 de abril de 1877, pela Inspetoria Especial de Terras e 
Colonização da Província do Rio Grande do Sul (Caxias do Sul, 
2019b). 

Herédia (2017) evidencia que no ano de 1878 a Colônia 
Caxias possuía 3.851 habitantes e pertencia ao 5º Distrito de 
São Sebastião do Caí. Alguns anos mais tarde, por volta de 
1890, a localidade já́ possuía 38 casas comerciais e 120 pe-
quenas empresas industriais; os 16 mil habitantes produziam, 
vendiam, compravam e pagavam impostos (Caxias do Sul, 
2012). Nesse período, a Colônia Caxias manifestava um pro-
gressivo desenvolvimento, o que foi determinante para sua 
emancipação do Regime Colonial, que aconteceu no ano de 
1884, quando foi elevada à condição de paróquia e registrava 
10.591 habitantes, 400 casas e uma igreja. O passo seguinte 
foi a elevação à condição de município, o que aconteceu em 
1890, por meio de um ato do governo do Estado do Rio Grande 
do Sul (RS). A partir daí, passou a ser chamada de Vila de Santa 
Tereza de Caxias (Herédia, 2017).

Outro momento que é marco de uma evolução de Caxias 
do Sul e determinou a mudança do nome e da condição de 
vila para cidade, além de representar um tempo de progresso 
e prosperidade, foi a inauguração da estrada de ferro que 
ligava o município à capital do estado, em 1910 (Herédia, 2017). 
Nessa mesma data, por meio do Decreto nº 1.607, houve a 
simplificação do nome para Caxias. Herédia (2017) explica 
que o crescimento rápido da cidade a diferenciava de outras 
colônias que surgiram na mesma época; desse modo, che-
gava a uma autonomia e se transformava em um centro de 
colonização italiana no estado. 

Com o aumento do número de imigrantes na região, 
houve um avanço na formação das pequenas propriedades 
rurais, o acesso a essas propriedades, pelos italianos, seguia a 
organização da Administração Pública. Conforme Machado e 
Herédia (2001), as colônias agrícolas do Nordeste do RS foram 
divididas, inicialmente, em léguas quadradas, linhas e traves-
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sões. Nem todas as léguas possuíam o mesmo número de 
travessões, pois dependia dos acidentes dos terrenos. Assim, 
os limites das colônias eram demarcados por travessões, ou 
seja, divisões entre as localidades. Os pesquisadores assina-
lam para o fato de os imigrantes, no período inicial da Colônia, 
prestarem serviços que lhes garantiam ganhar o dinheiro 
para pagar as dívidas com a aquisição dessas terras, por isso 
muitos trabalhavam na abertura de estradas e de picadas, e 
na construção de barracões.

O sistema de agricultura local foi se constituindo a partir 
da aquisição dessas terras pelos imigrantes e do seu trabalho 
nessa produção. Esses sujeitos constituíram um sistema agrá-
rio colonial que se caracterizava pela dedicação à agricultura, 
sistema que teve início no Rio Grande do Sul no ano de 1824, 
com a implantação das colônias (Mertz, 2004). Entre suas 
características, constituíam-se de pequenas propriedades 
cultivadas pelos membros de uma família e um sistema de 
produção de policultura, incluindo-se aí, também, a atividade 
da pecuária. Nessa região em particular, pela colonização 
italiana, entre os muitos produtos cultivados, houve uma de-
dicação para a produção de uvas e vinhos (Mertz, 2004). 

O cultivo seguia as características da região e das 
estações do ano, além de os agricultores observarem as ne-
cessidades de suas famílias com produtos para a subsistência. 
Os pequenos produtores, proprietários de terras, iniciaram 
a história da zona colonial por meio do trabalho familiar. 
Dedicavam-se ao cultivo de frutíferas como uvas, marmelos, 
peras e maçãs; mas o milho era uma das principais culturas de 
sustentação da colônia italiana, pois, além de ser usado como 
alimento da família, servia como alimentação na criação de 
animais (Machado; Herédia, 2001).

A organização dessas propriedades rurais era muito 
simples: as casas rústicas eram cercadas por estábulo, 
paiol, chiqueiro e galinheiro, e hortas eram plantadas, além 
de lavouras para as produções agrícolas. Informações da 
Administração Municipal dão conta de que a fertilidade da 
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terra proporcionava boas safras de batata, feijão, mandioca, 
amendoim, abóbora, tomate, pimentão, trigo e milho. As pro-
priedades ainda desenvolviam criações de porcos, galinhas 
e gado. Nesse período, os tropeiros eram responsáveis pelo 
fluxo dos produtos, como, por exemplo, embutidos, banha, 
vinho, farinha e queijo, atividade que impulsionou o comér-
cio e o princípio da industrialização na cidade (Caxias do Sul, 
2019a).

Caxias do Sul, assim como outros municípios da região, 
contou com o trabalho das famílias de imigrantes italianos, o 
que fortaleceu a produção agrícola local. Mas o modelo de 
agricultura desenvolvido nessa região também foi influen-
ciado por outros imigrantes, como os alemães. Os imigrantes 
italianos, inclusive, mudaram o processo de plantio influencia-
dos pelos imigrantes alemães da encosta da Serra. Outro fator 
que transformou o sistema de cultivo foi a implantação das 
vinhas, que caracterizou a economia local, transformando-se 
em umas das principais culturas permanentes da localidade e 
viabilizando a geração de ganhos (Herédia, 2017). 

No que se refere ao comércio, no início da Colônia Caxias, 
os colonos imigrantes instalaram suas atividades comerciais 
na praça da vila com o excedente de produção. As casas co-
merciais assumiam uma função de troca, em que os colonos 
deixavam o produto de seu trabalho com juros mínimos, assim 
as casas comerciais sempre se beneficiavam. Caxias do Sul 
transformou-se em um polo da produção e comercialização 
de produtos agrícolas, o que favoreceu a expansão econômi-
ca, com contribuição do crescimento urbano e da agricultura. 
Esse desenvolvimento da comercialização produzida local-
mente favoreceu o crescimento de estabelecimentos para o 
beneficiamento da produção agrícola, que aconteceu com a 
produção de uvas, de vinho, de banha, de aveia e de feijão. O 
que fomentou o consumo, a produção e, consequentemente, 
a expansão da agroindústria local (Herédia, 2017). 

Alves Paz (2013) discorre sobre o desenvolvimento da 
indústria nessa região, na década de 1930, período em que a 
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economia local se destacava pela força das indústrias têxteis, 
de metalurgia, de madeiras e de alimentos, mas com impor-
tante contribuição da produção agrícola. A Festa Nacional 
da Uva dos anos 1931 e 1932 foi significativa para o fortale-
cimento dessa agroindústria. Caxias do Sul estava em pleno 
desenvolvimento, com o número de 42 mil toneladas de uva 
colhidas, sendo responsável por ⅓ da produção gaúcha da 
fruta, a qual possibilitou que fossem exportados 21,1 milhões 
de litros de vinho (Barbosa, 2015). Segundo Herédia (2017), 
esse foi um fato que impulsionou o progresso industrial de 
Caxias de modo rápido, visto que na década de 1930 existiam 
190 estabelecimentos e em dois anos o número foi ampliado 
para 280 indústrias. 

Nessa mesma década, o país passou por transformações 
políticas que interferiram em diversos segmentos, como a 
Revolução de 19306, que iniciou uma mudança profunda na 
política nacional brasileira, incentivada pelas diretrizes do 
Estado Novo (1937-1945). Além disso, o Rio Grande do Sul apre-
sentava uma difícil situação política em razão do partidarismo 
presente em instâncias administrativas estaduais, situação 
que foi amenizada por meio dos arranjos políticos que con-
templavam as esferas partidárias e do apoio à administração 
estadonovista (Tomazoni, 2011). Em novembro de 1937, com 
apoio de integralistas, militares e intelectuais, Getúlio Vargas 
suspendeu a Constituição de 1934 e colocou todos os parti-
dos políticos na ilegalidade. Era o início do Estado Novo, que 
comandaria a vida política por meio de um regime centrado 

6	 A crise das oligarquias foi um passo crucial para a revolução. Com o im-
pacto da crise de 1929, o presidente paulista Washington Luís resolveu 
apoiar a candidatura de seu conterrâneo Júlio Prestes. Conhecida como 
“Política do Café Puro”, a candidatura de Júlio Prestes rompeu com o 
antigo arranjo da “Política do Café com Leite”, em que os latifundiários 
mineiros e paulistas se alternaram no mandato presidencial. Insatisfeitos 
com tal medida, um grupo de oligarquias dissidentes – principalmente 
de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraíba – criaram uma chapa elei-
toral contra a candidatura de Júlio Prestes. A chapa encabeçada pelo 
fazendeiro gaúcho Getúlio Dorneles Vargas prometia um conjunto de 
medidas reformistas. Entre outros pontos, os liberais defendiam a insti-
tuição do voto secreto, o estabelecimento de uma legislação trabalhista 
e o desenvolvimento da indústria nacional (Sousa, [20--]).
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no amplo controle do Poder Executivo. De revolucionário e 
constitucionalista, Vargas passou a assumir o papel de ditador 
até 1945 (Sousa, [20--]).

Nesse contexto político, Caxias do Sul ocupou um im-
portante papel, apoiando o governo estadonovista com o 
fornecimento de gêneros alimentícios e de vestuário e com o 
apoio de empresários da cidade às forças do Governo Vargas 
(Paz, 2013). Enquanto uma parcela da população expressava 
seu apoio ao Governo Vargas, outra, especialmente composta 
por imigrantes, sentia as consequências das ações contun-
dentes de valorização do nacionalismo. Durante esse regime, 
houve uma grande pressão sobre as instituições que manti-
nham vivas as tradições europeias, especialmente alemãs 
e italianas. O fechamento de escolas e o impedimento da 
circulação de produções editoriais na língua materna desses 
imigrantes foram algumas das ações de fiscalização do go-
verno nesse período.

Tomazoni (2011) explica que entre as condutas adotadas 
para a validação dessa política de nacionalização estava 
a de proibição do uso da língua italiana e o fechamento de 
escolas e associações, especialmente a Sociedade Príncipe di 
Nápoles. As Sociedades de Mútuo Socorro eram associações 
que assumiram, em diferentes contextos, funções de inter-
mediação e preservação dos laços com a pátria de origem, 
reforçados pelas festividades cívicas, e espaços de auxílio 
mútuo, em caso de doença, morte ou sinistro, além de muitas 
atuarem na área do ensino (Luchese, 2009). Nesse sentido, a 
preocupação do governo nacionalista se justifica pelas ações 
das pátrias-mães dos imigrantes, que fixavam diretrizes para 
o ensino no exterior. No caso dos italianos, essas instruções 
objetivavam influenciar a manutenção dos laços e a dissemi-
nação de um discurso fascista, além de angariar benefícios 
para a pátria dos imigrantes, por isso a difusão da língua e da 
cultura italiana eram importantes. Nesse sentido, o governo 
italiano realizava investimentos, como, por exemplo, o envio 
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de uma diversidade de livros às escolas dos imigrantes 
(Luchese, 2014). 

As ações nacionalistas direcionadas aos imigrantes euro-
peus tinham como propósito impedir o fortalecimento dessas 
comunidades e das ideologias dos países de origem. Desse 
modo, a preocupação das autoridades brasileiras, incidia 
sobre o desenvolvimento de atividades fascistas nas regiões 
de colonização dos imigrantes, especialmente no Rio Grande 
do Sul. Por isso o governo empreendeu ações nacionalizado-
ras em escolas, com o objetivo de controlar o uso da língua 
estrangeira, e em alguns casos realizou até a mudança de 
denominação das instituições, além de realizar perseguições 
e prisões daqueles que se opunham às suas medidas (Gertz, 
2005).

Luchese (2014) faz reflexões quanto às imposições nacio-
nalistas à comunidade italiana, especialmente a que se referia 
ao uso da língua materna, a partir de 1942, o que impunha 
dificuldades, particularmente à população mais idosa. Para a 
autora, a Igreja Católica foi apoiadora desse processo, com a 
adoção da liturgia na língua portuguesa. 

Apesar de o processo de nacionalização ter sido con-
duzido, em alguns momentos, por situações de tensão, 
confronto e pressão, para determinados grupos sociais esses 
movimentos não represaram o crescimento de Caxias do Sul. 
Destaca-se o período a partir da Segunda Guerra Mundial, 
quando a produção das empresas locais despertou o interesse 
do Exército Brasileiro. Indústrias como a Metalúrgica Abramo 
Eberle, a Gazzola, Travi & Cia. e o Lanifício São Pedro passa-
ram a abastecer os militares brasileiros com artefatos bélicos. 
Nessa época, Caxias contava com 512 estabelecimentos in-
dustriais, 372 casas de comércio e 76% da produção de vinhos 
do estado, ou seja, estava em pleno desenvolvimento (Caxias 
do Sul, 2012).

No que se refere ao cenário político, após Caxias passar a 
ser identificada como Caxias do Sul, pelo Decreto nº 720, de 29 
de dezembro de 1944, ocuparam a cadeira da Administração 
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Municipal os seguintes prefeitos: Dante Marcucci (1935 a 1947); 
Eduardo Ruiz Caravantes (novembro de 1945 a dezembro de 
1945); Demétrio Niederauer (maio de 1947 a dezembro 1947); 
Luciano Corsetti (1947 a 1951); Euclides Triches (1951 a 1954); 
Hermes João Webber (janeiro de 1954 a 1955) e Rubem Bento 
Alves (1956 a 1959).

Entre as contribuições desses administradores do 
Município, destacam-se os projetos desenvolvidos por Dante 
Marcucci para a inovação, entre as ações: o primeiro aeropor-
to; a melhoria da telefonia; a modernização de ruas no centro; 
a ampliação de represas; e as melhorias da área de ensino 
com investimentos em escolas da zona rural (Oliveira, 2015a). 
As representações nas memórias da comunidade sobre a sua 
gestão o identificam como um homem de habilidade política, 
articulador de importantes negociações, como as para incluir 
o município no traçado da BR-116 (inaugurada em 1941), além 
das realizadas para a urbanização da cidade que modificaram 
o cenário e impulsionaram o progresso. 

O avanço da cidade emerge em notícia do Despertar, em 
que é divulgada a aquisição de máquinas pela prefeitura, o 
que contribuiu para a abertura de ruas e o melhoramento de 
estradas municipais. Na matéria, há ênfase no benefício con-
quistado com a aquisição do maquinário: o de substituição, 
em um dia, do trabalho de 150 homens (Despertar, 1947a). As 
notícias do jornal corroboram com a constatação de que as 
políticas do governo municipal colaboravam para criar um 
panorama de modernidade, também, no cenário rural. Tal mo-
vimento pode ser justificado a partir das estatísticas do IBGE, 
que apresentam, em 1940, uma população de 20.123 pessoas 
na área urbana e 19.377 na área rural; e, dez anos depois, de 
36.742 na área urbana e 22.791 na área rural. Esse números 
evidenciam um êxodo dos habitantes da área rural, possivel-
mente em busca de novas perspectivas profissionais, abertas 
em virtude do aumento do número de indústrias (IBGE, 2013). 

O movimento de crescimento da área urbana e de ex-
pansão da indústria fez com que houvesse uma preocupação 
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em se criar grupos para o revigoramento do trabalho realizado 
pelos agricultores na zona rural, buscando fortalecer a iden-
tidade desses sujeitos e conferir melhores condições de vida 
às famílias que se dedicavam à produção agrícola. Afinal, na 
década de 1950, há um crescimento da população de Caxias 
para 53.850; o que se amplia nos anos de 1960, com o número 
de 102.333 habitantes. O pujante desenvolvimento da cidade, 
especialmente do segmento industrial, pode ter sido mobili-
zador desse crescimento, pela ampliação das oportunidades 
de trabalho na área urbana (Caxias do Sul, 2012).

Segundo Grando e Mertz (2010), a partir dos anos 1950 
houve um estímulo do Estado do Rio Grande do Sul para a 
formação de cooperativas entre os agricultores. O objetivo era 
resistir aos movimentos sociais que apareceram nas regiões 
coloniais, em contraposição aos movimentos pela reforma 
agrária. Nas décadas seguintes, constituíram-se os sindicatos 
dos trabalhadores rurais, tutelados originalmente pela ala 
conservadora da Igreja Católica, o que fortaleceu as ideias de 
cooperativismo e alavancou o desenvolvimento dos peque-
nos produtores. 

Na Lei Orgânica de Caxias do Sul, do ano de 1948, é 
possível observar que há o incentivo, por parte do governo, 
aos produtores rurais. No artigo 66 dessa lei, o Município se 
posiciona como prestador de assistência aos trabalhadores 
rurais, aos pequenos agricultores e às suas organizações 
legais, auxiliando e proporcionando meios de produção, de 
trabalho, de crédito fácil, de saúde e de bem-estar. O artigo 
67 trata da organização de fazendas coletivas, orientadas ou 
administradas pelo Poder Público, para a formação das ativi-
dades agrícolas. Na sequência, o artigo 68 aborda a isenção 
de tributos aos veículos de tração animal e aos instrumentos 
de trabalho do pequeno agricultor, utilizados no serviço da 
própria lavoura ou no transporte de seus produtos (Caxias do 
Sul, 1948a). 

São evidências que demonstram o interesse da 
Administração Municipal pelos sujeitos que viviam na área 
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rural, especialmente pelo trabalho ali realizado. No Despertar, 
essas evidências emergem no formato de um espaço destina-
do a prestar orientações às famílias de agricultoras, conforme 
o excerto: 

A Diretoria de Fomento e Assistência Rural da Prefeitura 
Municipal, dá início, hoje, através desta secção de o 
“Despertar”, a publicação de uma folha dedicada aos nossos 
agricultores. Nesta secção os nossos patrícios que labutam 
no interior do município, encontrarão, todos os meses, um 
apanhado geral de assuntos de interesse dos mesmos: notas 
avisos e instruções, técnicas sobre agricultura e veterinária, 
recomendações, respostas a consultas que fizeram, informa-
ções e notícias em geral do que vai pelo sector da lavoura e 
criação do município. Atenção, pois, Srs. agricultores e criado-
res caxienses. Esta é a vossa folha de “O Despertar”. Lede-a 
sempre (Despertar, 1949c, p. 3).

Apesar do crescimento da área urbana e dos avanços 
na indústria, nas décadas de 1940 e 1950 a zona rural ainda 
conservava grande parte da população do município, e a 
Administração Municipal despendia esforços aos assuntos 
da área rural, como observado no Despertar. Os assuntos que 
tratavam desse espaço ocupavam boa parte do periódico e 
ainda apareciam em outras colunas, como as de notícias. Na 
seção destinada às orientações rurais – inicialmente intitulada 
de “Conselhos sobre Agricultura”, depois renomeada para 
“Informações Rurais” –, eram abordados assuntos relaciona-
dos à agricultura e à pecuária: cuidados com os arvoredos 
e os vinhedos, poda, orientação para acabar com os vermes 
dos porcos, conselhos sobre caça e pesca, adubação, meca-
nização da lavoura, formas de cultivo, erosão das pastagens, 
inimigos das plantas, criação de gado, preparo de terreno para 
horta, alimentação das aves, produção do vinagre de vinho, 
entre outros. 

Entre as demandas surgidas pelas comunidades das 
áreas rurais, ao longo do período, que ficaram registradas em 
diferentes edições do Despertar, alguns trechos que abordam 
a expansão do ensino com a instalação de novas escolas na 
área rural. Esse e outros assuntos que envolvem o desenvolvi-
mento da escolarização em Caxias do Sul serão ampliados nas 
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seções subsequentes, nas quais também serão apresentados 
indícios que ficaram impressos nas páginas do Despertar. 

2.2 Escolarização em Caxias do Sul 
Este é um tópico importante para o entendimento sobre 

os aspectos históricos que envolvem o progresso da cidade de 
Caxias do Sul e, de um modo especial, para o aprofundamen-
to deste estudo, pois tangencia a questão da escolarização 
no município. 

Olhar para a escolarização é fazer uma incursão sobre 
os diferentes movimentos da escola caxiense, como, por 
exemplo, a instalação das instituições do tipo confessionais 
católicas nessa localidade. Conforme Bergozza (2010), as es-
colas do tipo confessionais iniciaram as suas atividades nessa 
região por volta do ano de 1900 – algumas delas de origem 
francesa, como é o caso do Colégio São José e do Instituto 
das Escolas Cristãs dos Irmãos Lassalistas, ainda hoje em 
funcionamento em Caxias.

Paz (2013) também discorre sobre as instituições esco-
lares com características religiosas, funcionando entre as 
décadas de 1920 e 1930, mas de origem italiana, a exemplo 
do Orfanato Santa Teresinha – hoje Colégio Madre Imilda; do 
Colégio Agrícola Murialdo – sob direção dos padres Josefinos 
de Murialdo; e do Colégio São Carlos – dirigido pela con-
gregação das Irmãs Missionárias de São Carlos Borromeo, 
Scalabrinianas. Destaca-se, também, o trabalho desenvolvido 
pela Congregação das Irmãs de São José, fundada em 1901, 
destinada à educação de moças, pelo Colégio do Carmo; a 
instituição inaugurada pelos Lassalistas, no ano de 1908, 
voltada ao ensino dos meninos; e a formação do clero pelo 
Seminário Diocesano Nossa Senhora Aparecida, a partir de 
1938, sob responsabilidade dos Freis Capuchinhos, todas 
essas iniciativas foram consideradas por Grazziotin (2010) 
como relevantes para o desenvolvimento da educação local. 
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Entre os fatores impulsionadores da ampliação do 
número de escolas consta a procura por escolarização, de-
manda proveniente do crescimento demográfico, do avanço 
da indústria e da necessidade de preparo da população 
para uma vida mais urbanizada. Nesse sentido, houve um 
desenvolvimento da rede pública municipal de ensino para o 
atendimento, de modo especial, daqueles sujeitos que tinham 
pouca ou nenhuma condição de investir no ensino privado.

Roso (2012) reflete sobre a história da rede municipal 
de ensino, datando a década de 1890 como um marco do 
avanço do ensino público, em virtude de o período histórico 
ser assinalado pela emancipação de Caxias do Sul do mu-
nicípio de São Sebastião do Caí. Outra referência para uma 
melhor organização e ampliação do ensino local destacada 
foi o apoio do governo estadual ao ensino, a partir de 1910. 
O governo estadual, por meio da subvenção das escolas 
municipais, contribuiu para a qualidade do ensino, realizando 
investimentos na construção, na manutenção de escolas e no 
pagamento dos honorários dos professores (Dalla Vecchia; 
Herédia; Ramos, 1998). Outro fato representativo desse con-
texto refere-se à expansão das escolas laicas e gratuitas, a 
partir da década de 1920, comparada à diminuição das escolas 
étnico-comunitárias e dos colégios confessionais (Paz, 2013).

Bergozza (2010) destaca o projeto educacional protestan-
te, no ano de 1920, com a inauguração de unidades escolares, 
fato que forçou uma reação da Igreja Católica para não perder 
espaço no campo da educação. Entre as ações das congrega-
ções católicas está a abertura de escolas paroquiais, como, por 
exemplo, as organizadas pelo Monsenhor João Meneguzzi. Na 
década seguinte, por volta de 1934, algumas dessas escolas 
paroquiais acabaram sendo fechadas, em virtude das dificul-
dades financeiras, impossibilitando a manutenção das suas 
estruturas e dos salários dos professores, e porque o Ensino 
Religioso já era ministrado nas escolas públicas. 

A história da escolarização em Caxias do Sul deixa vestí-
gios de que as congregações religiosas cumpriram um papel 
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importante para o ensino, contribuindo para o avanço das 
escolas, além de atuarem na manutenção da fé e da crença 
praticada pela comunidade, influenciando práticas cotidianas 
e escolares.

Outro momento relevante para o ensino em Caxias do 
Sul está relacionado à instalação de escolas para a formação 
de professores, para uma atuação em consonância com as 
políticas de ensino estaduais e municipais. Uma dessas insti-
tuições foi a Escola Complementar, a primeira para formação 
de docentes para o Ensino Primário, instalada no ano de 1930, 
na região central da cidade, a partir do apoio do Governo 
Estadual (impulsionado pela regulamentação do Governo de 
Borges de Medeiros, de 1927, para a criação de escolas desse 
modelo no interior do estado), com o intuito de trazer bons re-
sultados para a instrução regional, especialmente no âmbito 
da alfabetização da população. Além da formação de novos 
professores, ela contribuiu para a qualificação dos docentes 
que já atuavam no município e representou a modernidade 
e o progresso típicos de uma cidade em ascensão, com 
um ensino que apresentava as orientações escolanovistas 
(Luchese; Bergozza, 2010).

O estudo do contexto histórico das escolas caxienses 
mostra uma articulação aos movimentos de caráter nacional 
– políticos, econômicos e sociais –, com influência para as 
transformações das instituições escolares, para as mudanças 
na sociedade da época a partir da interferência de políticas, 
como as nacionalistas, sobre a constituição de um modelo es-
colar de ensino prescritivo e para a configuração de um perfil 
de cidadão brasileiro. 

Na Constituição Brasileira de 1934 foram estabelecidas 
leis sobre a educação, o trabalho, a saúde e a cultura que am-
pliaram os direitos de cidadania dos brasileiros. A Lei Orgânica 
Municipal de Caxias do Sul, de março de 1936, trouxe para o 
Poder Público várias questões e a fixação de políticas públicas. 
No artigo 71 da lei municipal, Caxias assume o compromisso 
de estimular “o desenvolvimento das sciencias, das artes, 
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das letras e da cultura em geral”. Nesse período, a educação 
formal conquistou maior atenção por parte do Poder Público, 
que definiu a manutenção e o desenvolvimento do ensino. 
Para tanto, destinou um percentual mínimo de 10% da renda 
proveniente de impostos municipais para a área da educação. 
Além disso, houve o estabelecimento de regras para o ensino 
nas escolas públicas e particulares, como a definição de que o 
ensino deveria ser ministrado no “idioma pátrio”, proibindo-se 
o ensino em língua estrangeira, um influxo de ideias do Estado 
Novo sobre o ensino caxiense (Caxias do Sul, 1936a).

Como já foi mencionado, além de uma presença das ideias 
de renovação do período da Escola Nova, há registros que 
marcam uma influência do movimento nacionalista brasileiro 
sobre o ensino na localidade, como os destacados no estudo 
de Benedete Netto (2014), com mudança na denominação de 
algumas das disciplinas e maior ênfase nos “estudos morais e 
cívicos”, na “história” e na disciplina de “música”. Pelo Decreto 
de 24 de abril de 1936, no Programa de Ensino para as Escolas 
Rurais havia definições sobre as disciplinas de Linguagem, 
Aritmética, Geometria, Lições de Cousas, Higiene, Geografia, 
Instruções Cívicas, Instrução Moral, História, Religião e Canto; 
já em novo decreto no ano de 1943, o programa dividiu-se em 
Matemática, Linguagem, Estudos Sociais, Estudos Naturais, 
Moral e Civismo, Desenho e Artes Aplicadas e Música. 

A década de 1930 foi de transformações da escola para 
dar conta de atender a critérios de formação do cidadão 
brasileiro, um período que também se constituiu em instru-
mento para silenciar os imigrantes que vieram para a nossa 
região, com políticas educacionais estabelecidas em caráter 
estadual voltadas a impedir o diálogo dos italianos e alemães 
com a sua terra de origem – entre as ações, a proibição do 
uso da língua materna desses sujeitos nos processos esco-
lares (Thoen, 2011). Uma vez que havia o entendimento de 
que o nacionalismo precisava criar certa unidade simbólica, 
dedicou-se a constituir um sistema único, com contribuição 
na constituição de uma cultura uniforme (Kreutz, 2010).



h 38

Entre as ações nacionalistas sobre a educação em 
Caxias do Sul consta o fechamento do Colégio Ítalo-Brasileiro 
Príncipe de Piemonte, em 1938. Nesse período também houve 
um aumento das inspeções nas escolas para que professores 
e alunos cumprissem com as orientações determinadas pelo 
programa de ensino, como, por exemplo, o ensino cívico e o 
uso exclusivo da língua portuguesa. Ainda era responsabilida-
de do professor reportar, por meio de relatórios, as atividades 
desenvolvidas na escola e na comunidade. A influência em 
outras esferas sociais incidiu, inclusive, sobre a mudança na 
nomenclatura de escolas, ruas, praças e algumas localidades 
para nomes de pessoas ou monumentos históricos brasileiros 
(Luchese, 2014). 

As ações de apoio ao Governo Vargas e sua política 
nacionalista repercutiram na cidade. É preciso reconhecer 
que o período foi positivo para o crescimento de Caxias, com 
avanço urbano e da indústria; mas, por outro lado, a parcela da 
população constituída pelos imigrantes precisou se adaptar a 
um modelo que priorizava as iniciativas para o fortalecimento 
de uma identidade brasileira, especialmente as representadas 
pelas manifestações de “amor” pela nova pátria. 

Paz (2013) afirma que, na década de 1930, novas propostas 
pedagógicas surgiram impulsionadas por políticas educacio-
nais que visavam constituir o ensino em outros patamares 
que não o até então praticado, que reforçava o aprendizado 
da leitura, da escrita e do fazer contas. No Rio Grande do Sul, 
a escola passou a desenvolver práticas que visavam instruir 
sobre higiene e educação moral e cívica. Na área urbana, as 
escolas apresentavam um caráter utilitário de formação de 
trabalhadores para a indústria e o desenvolvimento do país 
(Benedete Netto, 2014).

O ensino profissionalizante, de preparação para o trabalho, 
foi um aspecto que permeou o campo da educação durante 
o Estado Novo e no período nacionalista. Nessa região, entre 
as instituições que desenvolveram um trabalho nesse senti-
do, destaca-se o Colégio Nossa Senhora do Carmo, anexo à 
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Escola La Salle, já no ano de 1936, quando atendia nos cursos 
Primário, Ginasial e Supletivo. Anos depois, também passou 
a oferecer os cursos de Secretariado e Auxiliar de Escritório 
(Werle; Brito, 2006).

As profundas alterações educacionais em nível municipal 
repercutiram, de modo particular, com mudanças na formação 
de professores, no emprego de novos programas de ensino e 
na influência de novas propostas pedagógicas e ideológicas, 
como evidenciado com o aumento de instituições destinadas 
à formação das jovens – a exemplo disso, o Colégio São José, 
que formou mestres de 1934 até 1940, reabriu em 1947 com o 
nome de Curso de Formação de Professores Primários (Curso 
Normal). As Irmãs de São José atendiam exclusivamente ao 
público feminino, para uma educação do tipo particular (Roso, 
2012).

No que se relaciona à gestão administrativa municipal de 
ensino, segundo Benedete Netto (2014), no início década de 
1930 o sistema de ensino contava com uma Escola Normal 
e diferentes escolas públicas e particulares. Entre os anos de 
1935 e 1936, o Conselho Estadual de Educação, a Secretaria 
de Educação e as Coordenadorias Regionais planejavam 
juntas os rumos da educação em todo o estado. Na década 
seguinte, a Secretaria Municipal assume as responsabilidades 
sobre as escolas isoladas e os grupos escolares do meio rural 
e de alguns distritos anexos.

Esse foi um período de crescimento das escolas urbanas, 
mas também de ampliação da rede pública nas áreas rurais. 
Dalla Vecchia, Herédia e Ramos (1998) justificam esse movi-
mento na área rural pelo representativo número de pessoas 
que ainda viviam nessas localidades – o total de habitantes 
era maior do que na área urbana. E, para atender as deman-
das dessas comunidades, as escolas abertas destinavam-se 
ao Ensino Primário, ministrado normalmente por um único 
professor, para turmas mistas, predominantemente femininas. 
Essa expansão da escola pública foi incentivada, de modo 
particular, pelo projeto de construção de uma nação brasileira. 
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Nesse sentido, as escolas étnico-comunitárias que atendiam 
nas localidades rurais diminuíram até cederem espaço para o 
ensino público municipal, apoiado pelo Estado e pela Igreja 
(Luchese, 2014).

O avanço da rede pública de ensino também aconteceu 
entre as décadas de 1950 e 1960, mas de forma mais signifi-
cativa na área urbana, possivelmente pela instalação de novas 
indústrias, pelo crescimento do comércio e pelo aumento 
do número de habitantes na área urbana. Pelos estudos 
consultados, esse crescimento beneficiou principalmente 
as mulheres, uma vez que o magistério ainda era uma das 
poucas profissões que as jovens da época podiam exercer. 
Nesse contexto, a escola complementar, depois nomeada 
de Instituto Cristóvão de Mendonza, teve um destaque nessa 
formação, com 32 docentes formados e lecionando nos anos 
1950. Construiu uma trajetória representativa para a educação 
das jovens caxienses, especialmente as menos abastadas.

Refletir sobre os aspectos de contexto da escolarização 
do município possibilitou compreensões sobre as relações que 
foram estabelecidas, a articulação entre os movimentos histó-
ricos e a expansão da escola, além de possíveis influências de 
diferentes áreas da sociedade sobre o campo da educação. 
Dando seguimento a esse trabalho, a próxima seção trará os 
aspectos de contexto do ensino que foi ministrado nas loca-
lidades rurais de Caxias do Sul, espaço por onde o periódico 
Despertar circulou. 

2.3 O ensino no meio rural
A leitura do Despertar trouxe evidências da aproximação 

da escola com a comunidade e instigou diferentes indaga-
ções sobre as práticas desenvolvidas na escola e no cotidiano 
de vida dos sujeitos que viviam no espaço rural caxiense. Para 
auxiliar na compreensão dessas evidências, realizou-se um 
aprofundamento sobre o contexto que permeou esse cenário. 
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Esse panorama foi iniciado com o estabelecimento dos 
imigrantes nessa região. Estudos apontam que os imigrantes 
alemães, italianos, poloneses e japoneses que se situaram nas 
áreas rurais constituíram núcleos étnico-culturais e formaram 
escolas elementares comunitárias, com influência religiosa. 
No Brasil, as escolas é tnicas alemãs tiveram maior repre-
sentatividade, se comparadas com as italianas, por exemplo, 
apresentando um número de 1.579 instituições na década de 
1937. Entre os anos de 1938 e 1939, a nacionalização com-
pulsória do ensino estabelecido nas escolas étnicas resultou 
do fechamento ou da transformação dessas instituições em 
escolas públicas, ações fundamentadas em decretos federais 
(Kreutz, 2000).

O ensino na área rural contou com a participação dos 
imigrantes e/ou descendentes de italianos, especialmente 
nas primeiras décadas do século XX, em que as escolas foram 
construídas com apoio das comunidades italianas da região 
(Rech; Kreutz; Luchese, 2012) – escolas essas que foram 
fechadas ou passaram a ser geridas pelo Município, subven-
cionadas pelo Estado. Nesse sentido, o número de escolas, 
alunos e professores teve um aumento progressivo: em 1910 
eram 16 escolas, 16 professores e cerca de 600 alunos na rede 
municipal; de 1910 a 1929, houve um investimento de recursos 
financeiros para a manutenção de escolas, pagamento de 
professores e expansão do número de escolas municipais 
(Dalla Vecchia; Herédia; Ramos, 1998).

No que se refere ao corpo docente dessas escolas rurais, 
a seleção dos professores, no início, era feita pela indicação 
das famílias de imigrantes, e normalmente as jovens que 
possuíam mais conhecimentos eram eleitas para o cargo. 
Algumas assumiam a função como um meio de “fugir” do 
trabalho agrícola e com a expectativa de iniciarem uma nova 
profissão. Esse processo era provocado pela ausência de 
formação entre as candidatas e pela pequena exigência para 
o início na carreira docente: elas eram submetidas ao ditado 
de um pequeno texto, à  realização de cálculos e a alguns 
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questionamentos orais sobre fatos da história e da geografia 
do Brasil – conhecimentos tidos como necessários aos alunos 
das escolas isoladas rurais –, além da condição de que falas-
sem o português (Luchese; Grazziotin, 2015). 

Para uma formação específica de professores para a área 
rural havia a oferta do curso na Escola Normal Rural, dos padres 
Josefinos de Murialdo, a partir de 1943. A Escola Normal Rural 
ensinava a ler e escrever e desenvolvia um trabalho voltado à 
formação do cidadão para o ambiente rural, por isso os alunos 
recebiam conhecimentos relacionados ao meio. O professor 
não deveria estimular “modas” da área urbana, mas buscar a 
alfabetização das crianças, orientando-as para uma formação 
higiênica, de amor e de capacidade para as atividades rurais. A 
escola estava entre as três instituições em todo o Rio Grande 
do Sul no modelo de formação de professores rurais (Werle; 
Brito, 2006).

O desenvolvimento do ensino nas áreas rurais buscava 
respeitar as peculiaridades desses espaços, por isso a impor-
tância de que os docentes identificassem os aspectos que 
circundavam o âmbito escolar. Mesmo sem uma formação es-
pecífica, muitos eram conduzidos às escolas nas áreas rurais 
pela experiência familiar nesses espaços. Por essa perspec-
tiva, suponho que esse fator fosse um ponto favorável para 
a construção de representações da comunidade rural sobre 
a figura do professor e, consequentemente, para a aceitação 
do trabalho desenvolvido, de orientações para as práticas 
tanto escolares como necessárias para o cotidiano daquelas 
comunidades.

De acordo com Almeida (2007), em 1937, o Estado do Rio 
Grande do Sul elaborou um plano para o desenvolvimento da 
Educação Rural, e entre as iniciativas públicas estava a cria-
ção da Superintendência do Ensino Rural, que aconteceu em 
1947 e tinha como atribuições: organizar e dirigir o ensino às 
populações da área rural no 1º Grau e no Ensino Normal. Outro 
momento importante destacado pela pesquisadora foi a cria-
ção do Plano de Educação Rural, em 1954. Ainda segundo 
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Almeida (2007), a escola rural deveria ensinar conhecimentos 
básicos, dar condições mínimas para as pessoas da área rural 
sobreviverem nas cidades, no caso de migração, e desenvol-
ver saberes que estivessem alinhados às necessidades de 
vida dessas pessoas. 

Apesar da criação de órgãos e políticas que tinham a 
função de fomentar o ensino rural na década de 1940, havia 
uma representativa demanda de escolas para comunidades 
mais afastadas da área urbana. As escolas nas comunidades 
isoladas tinham uma realidade desafiadora, porque eram 
organizadas no formato de classe multisseriada, em que os 
estudantes de níveis e séries diferentes eram alocados em um 
mesmo espaço – geralmente do 1º ao 6º anos. Esse recurso 
era utilizado em escolas com número baixo de matrículas e 
nas áreas rurais, buscando-se um equilíbrio entre a falta de 
condição para a instalação de novas escolas e a necessidade 
de educação. Houve períodos em que as escolas rurais de 
Caxias do Sul passaram pela fase de isolamento geográfico 
e pedagógico. Porém, desde 1940, a Prefeitura Municipal pro-
moveu ações de acompanhamento e qualificação do quadro 
docente, a nucleação de escolas, e realizou investimentos 
em transporte e infraestrutura, o que diminuiu a condição de 
isolamento escolar (Benedete Netto, 2014).

O ensino rural tinha aspectos diferenciados do minis-
trado na área urbana, especificamente no que se refere às 
exigências aos alunos e à frequência em aula (Werle, 2005), 
possivelmente por haver o entendimento dos órgãos públicos 
de ensino sobre as significativas distâncias percorridas pelas 
crianças até a escola em grande parte das vezes e porque 
muitas crianças contribuíam com o trabalho realizado na la-
voura. Esse aspecto foi evidenciado no Jornal Despertar:

[...] Muitas são as causas que dificultam ou impedem a boa 
frequência. Vejamos quais as mais comuns [...] b – Distância da 
escola: o afastamento muito grande da escola da residência 
dos alunos é outro fator que dificulta a frequência regular. c – 
Trabalho da Criança: Na zona rural o emprego das crianças na 
lavoura é muito natural. Com isso, a frequência escolar é pre-
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judicada, principalmente por ocasião das colheitas (Despertar, 
1947b, p. 3).

Dado que é corroborado pelo depoimento da professora 
Ester Troian Benvenutti (1983, p. 9), responsável pela Diretoria 
da Instrução Públicas Municipal:

Nos primeiros anos realmente acontecia, na época da colheita 
do trigo, os que podiam, e na colheita da uva. Os que podiam, 
que tinham capacidade de ajudar, realmente diminuíam a fre-
quência. Iam só os pequenos. Mas este foi um trabalho assim, 
que aliás, a gente recebeu a devida orientação, porque depois 
que a gente assumiu esse cargo de orientadora do ensino, 
periodicamente a gente tinha reunião com os centros de pes-
quisas. Então elas davam as recomendações de esclarecer os 
pais, né? Quer dizer que os últimos anos eu visitava as nossas 
escolas, em período da colheita de trigo [...].

Apesar das dificultados encontradas para o acesso à 
escola e do apoio das crianças ao trabalho rural realizado 
junto às suas famílias, a professora Ester Troian Benvenutti 
(1983, p.  2) defendia que havia o interesse dos agricultores 
na educação das crianças: “eu sempre notei muito interesse, 
muito interesse naquela época [...] eu sempre notei da parte 
dos agricultores um grande interesse”.

Conforme Benedete Netto (2014), na década de 1940 a 
Prefeitura Municipal de Caxias do Sul inaugurou uma série 
de escolas isoladas em distritos como: Fazenda Souza, Santa 
Lúcia do Piaí, Vila Oliva, Criúva e Vila Seca. Essas ações visa-
vam transmitir aos moradores a ideia de que a gestão pública 
valorizava as comunidades rurais, o que é reforçado pela nar-
rativa de Ester, em suas considerações de que o município 
de Caxias dirigia atenção para o ensino nas áreas rurais, uma 
vez que escolas eram abertas para atender um pequeno 
número de alunos, ação que não acontecia em outros muni-
cípio do estado: “Caxias do Sul sempre foi um dos municípios 
do estado, que sempre se conservou em primeira linha em 
matéria de educação municipal, de ensino rural” (Benvenutti, 
1983, p. 10).

Como foi evidenciado nos estudos apresentados ante-
riormente, o ensino nas áreas rurais diferia do que acontecia 
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nas áreas urbanas, especialmente no que se referia aos co-
nhecimentos destinados às práticas na agricultura e na 
pecuária. Isso, porque o conteúdo ministrado na área rural 
considerava as peculiaridades e a realidade social do espaço, 
além de focar em práticas partilhadas naquelas comunidades.

A educação integral dos escolares rurais, na década de 
1950, buscava a promoção da educação física, intelectual, 
moral, social, artística e econômica das crianças. Outras 
“instituições” estabelecidas nas escolas rurais colaboravam 
para essa educação integral, como, por exemplo, os Clubes 
Agrícolas, que trabalhavam os conhecimentos relativos à agri-
cultura, fortalecendo uma mentalidade agrícola e o interesse 
das novas gerações para essas questões (Weschenfelder, 
2003). 

Werle (2004) desenvolveu uma tabela que apresenta a 
evolução das escolas rurais, no final do século XIX, na qual fica 
evidente que o número de escolas rurais na região de Caxias 
(4ª CRE) era muito maior – 129 escolas nas áreas rurais contra 
14 instituições de ensino nos centros urbanos. Essa situação 
se manteve até a primeira década do século XX. Contudo, a 
historiadora considera que houve uma desatenção para com 
a área rural no atendimento escolar e no âmbito das políticas 
públicas no Rio Grande do Sul.

As diferenças entre a escola urbana e a rural foram apon-
tadas em estudos que consideravam, por exemplo, questões 
relacionadas à formação dos professores ou à ausência de 
formação para a investidura no cargo, dada a necessidade de 
docentes para as localidades do interior. Como já menciona-
do anteriormente entre esses pesquisadores, Rech, Kreutz e 
Luchese (2012) trazem esse aspecto que emergiu das memó-
rias de uma professora da rede pública de ensino caxiense. 
A narrativa revela que as docentes iniciavam a carreira muito 
jovens, próximo dos 13 anos de idade, que o processo de 
seleção para o cargo tinha poucas exigências e que, sem 
qualquer experiência, acabavam tendo como referência as 
suas próprias mestras. De suas memórias, ainda emerge a 
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evidência de que o Poder Público municipal implementou, por 
volta do ano de 1928, exames para a manutenção do cargo de 
professora, uma forma de averiguar o nível técnico do quadro 
de docentes.

A premência da instauração de procedimentos que 
tratassem da qualificação das profissionais da rede pública mu-
nicipal é observada na edição de julho de 1949 do Despertar. A 
divulgação apresenta a iniciativa da Administração Municipal 
com a realização de cursos de suficiência e para o ingresso de 
novas docentes à rede: “Realizar-se-á nos dias 15 e 16 do mês 
em curso, o exame de suficiência do magistério Municipal. 
Avisamos as interessadas que devem inscrever-se até o dia 
10 do mesmo, impreterivelmente, juntando prova de possuí-
rem 18 anos” (Despertar, 1949b, p. 10). A notícia dá indicação 
de que, com o passar dos anos, a Administração Municipal 
buscou adequar o conhecimento e qualificar o corpo docente, 
criando um processo de avaliação. Acredita-se que, em virtu-
de da subvenção do ensino pelo RS, algumas exigências eram 
definidas pelo órgão estadual. 

A partir dos anos 1930, houve um incremento do proces-
so escolar motivado pelas políticas públicas estaduais (Rech; 
Kreutz; Luchese, 2012). Essa constatação corrobora para o 
pensamento de que esses incentivos públicos foram essen-
ciais para o desenvolvimento de ações para a formação dos 
professores locais, encontrando-se outras formas, que não a 
formação escolar dos professores, pois em 1930 Caxias ainda 
não contava com uma instituição com esse modelo de ensino. 
Essa necessidade possivelmente motivou a instalação da 
Escola Complementar de Caxias do Sul, na década de 1930. 
Conforme Roso (2012), no início da década de 1950, havia 32 
professores cursando a Escola Complementar, denominada 
posteriormente de Escola Normal Duque de Caxias. 

No que se refere aos investimentos públicos em Caxias, 
pela leitura do Despertar identifica-se que parte dos recursos 
foi destinada a melhorias estruturais dos prédios, contratação 
de professores e criação de novas unidades escolares. Ainda, 
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evidencia-se que as escolas rurais eram distribuídas em 
distritos que se avizinhavam à cidade, alguns desses hoje já 
emancipados de Caxias. 

Quanto à criação de escolas para a formação de docen-
tes rurais, destaca-se novamente a importância da fundação 
da escola gerida pela Congregação dos Padres Josefinos de 
Ana Rech, conveniada à Secretaria de Educação, que passou 
a oferecer o espaço da Escola Normal Rural em 1942. Essa 
instituição tinha como objetivo a formação de professores 
primários para as escolas das áreas rurais, e os professores 
formados pela escola Murialdo integrariam o corpo docente 
das escolas rurais da região pelo convênio firmado com a 
Secretaria. Para entrar na Escola Normal Rural Murialdo, os 
candidatos deviam preencher alguns requisitos, como serem 
residentes, preferencialmente, de alguma localidade rural e 
não possuírem deficiências (Werle, 2007). 

Semelhante ao desenvolvido em esfera nacional, os cur-
rículos para as escolas de formação de professores rurais no 
RS compreendiam estudos agropecuários e conteúdos que 
destacavam o ruralismo, o patriotismo e a formação específica 
para a área rural com uma orientação espiritual (Werle, 2007).

As escolas rurais foram criadas para atender políticas 
educacionais adequadas às necessidades das populações 
do interior. Por isso, a proposta era formar professores que 
estivessem preparados para assumir uma espécie de “lide-
rança” no meio rural. Desse modo, os currículos continham 
saberes do campo associados a conhecimentos científicos, 
linguísticos e pedagógicos. Outro ponto refere-se ao interesse 
dos homens em buscar uma formação para o ensino rural, 
justamente pela possibilidade de exercerem uma posição de 
liderança nessas comunidades (Almeida, 2007). 

A formação dos docentes para a área rural também foi 
evidenciada nas páginas do Despertar. Em diferentes edições 
emergem discursos de exaltação ao trabalho agrícola, que 
indicam uma atuação para o fortalecimento da identidade 
dos agricultores. Exemplo disso é a notícia publicada sobre 
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a criação da Diretoria de Fomento e Assistência Rural, uma 
iniciativa destinada a influenciar a economia do município e 
prestar assistência aos agricultores para o desenvolvimento 
da produção (Despertar, 1947a). Também havia a divulgação 
de coluna fixa com temas sobre agricultura, higiene, conselhos 
sobre saúde e orientações para comportamentos religiosos. 
Outra evidência é o texto publicado na coluna “Educação e 
Ensino” que orienta os professores rurais para o desenvolvi-
mento de conhecimentos necessários e que os qualificassem 
para a atuação nas áreas rurais:

[...] Para ser de fato eficiente na sua missão, deve o professor 
rural conhecer os problemas específicos da região em que 
exerce magistério, abrangendo agricultura, higiene, econo-
mia, alimentação, pequenas indústrias domésticas. Ensinar 
a alimentar-se corretamente, a cultivar uma horta, a criar 
galinhas e abelhas, a defender-se contra endemias e tantas 
outras noções indispensáveis à vida exige não só conteúdo 
pedagógico, mas igual dose de conhecimentos técnicos, tão 
necessários quanto aquele e de valor equivalente na habi-
litação profissional do mestre. Isto porque, professor rural 
qualificado é aquele que tem domínio sobre a natureza, os 
problemas da saúde e da produção, e tudo, enfim, quanto 
interesse à região [...] (Despertar, 1951a, p. 2).

A partir da leitura anterior, e de outras que evidenciam o 
desenvolvimento de temas ligados ao agricultor, é perceptível 
que os produtores do periódico estavam preocupados em 
expressar uma ideia de que a Administração Municipal “admi-
rava” as pessoas que viviam nas comunidades rurais, por isso 
havia o interesse de preservar algumas características iden-
tificadoras dessas localidades, inclusive por meio do ensino 
ofertado pelos professores do ensino público. Considerou-se, 
também, que o impresso exercia influência sobre o modo de 
“ensinar” promovido pelos professores nas escolas rurais e, 
ainda, que as peculiaridades da vida rural foram fomentadoras 
para uma cultura escolar própria, que se diferenciava daquela 
encontrada nas instituições das áreas urbanas, reforçando um 
modo de vida simples, mas considerando a transformação de 
algumas práticas. 
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Esse modelo de escola rural não era somente defendido 
por responsáveis pela educação brasileira: na Espanha, por 
exemplo, também se pregava o reconhecimento de diferen-
ças entre as crianças que viviam na área rural para as da área 
urbana, com questões que tangenciavam o trabalho na agri-
cultura realizado por elas, o que cooperou para a concepção 
de que seriam discentes com um processo de compreensão 
mais lento. Também porque o sistema educativo se configurou 
tardiamente na área rural, justamente pelo trabalho realiza-
do pelas crianças, as famílias preocupavam-se em ensinar 
apenas o necessário para a vida na área rural, fato que justifica 
a distinção criada entre a Educação Rural e a da cidade; outro 
fator foi o estigma de que essa região se constituía de pessoas 
pobres que necessitavam apenas de uma instrução mínima 
(Varela, 1986). 

Com o estudo de Rech, Kreutz e Luchese (2012) é pos-
sível refletir sobre a relação trabalho versus escola na área 
rural. A partir das memórias de docente da escola rural, os 
pesquisadores refletem sobre o desempenho das crianças 
nas atividades escolares, influenciado pelo trabalho realizado 
na lavoura. O autores ressaltam, ainda, o apoio familiar ao 
trabalho dos professores, especialmente com a cobrança 
em relação aos ensinamentos obtidos na escola. Em outro 
depoimento, nesse mesmo estudo, é evidenciado o exercício 
de trabalhos manuais como, por exemplo, o tricô, o bordado 
e o crochê entre as atividades dadas em aula para as meninas 
e trabalhos que envolviam o manuseio com madeira para os 
meninos. Esses aspectos levantados no estudo corroboram 
para o entendimento de que havia um investimento para uma 
formação das crianças que atendesse a um rol de conheci-
mentos julgados necessários a cada um dos gêneros.

A ênfase dada a algumas atividades no ensino rural é evi-
denciada na leitura do Despertar, como nas orientações para 
a realização de bordados publicadas na coluna “Para você, 
Criança”, além das receitas domésticas na sessão “Utilidades 
Práticas”. Outra atividade também incentivada, por meio das 
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páginas do periódico, é a de trabalhos manuais, como a cons-
trução de móveis com caixotes de madeira. 

A partir do Decreto Nacional de Lei nº 868, de 1938, ela-
borado para combater o analfabetismo e multiplicar a cultura 
cívica, houve uma mudança no posicionamento dos governos 
em relação ao ensino rural (Werle, 2005). Nesse período, a 
gestão pública municipal caxiense passou a fiscalizar o ensino, 
além de apresentar uma melhor organização da educação, 
possibilitando a construção de espaços adequados para 
escolas rurais e suburbanas e o aumento dos vencimentos 
dos professores. Investimentos como esses foram pontos 
evidenciados no Despertar, com destaque para a publicação 
de avisos sobre concursos para o cargo de docentes, além de 
notícias sobre a construção de novos prédios e consequente 
inauguração de novas escolas: “Prosseguindo no seu plano de 
trabalhos, elaborado para este exercício, no setor da Instrução 
Pública, o Governo Municipal, dia 10 de setembro, último, 
inaugurou na zona Kaizer, distrito de galópolis mais um esta-
belecimento de ensino primário” (Despertar, 1950d).

Ao longo dos anos, as mudanças no ensino na área rural 
foram delineadas por políticas nacionais que o governo fede-
ral adotava como estratégias para a criação de um “organismo 
de caráter nacional”, com o intuito de coordenar o Ensino 
Primário, que articulava três instâncias do Poder Público para 
o combate ao analfabetismo e a integral nacionalização do 
Ensino Primário. Além disso, tratavam das diferenças entre o 
ensino de áreas urbanas e rurais, da estruturação do currículo 
primário, do dimensionamento da obrigatoriedade e gratuida-
de do ensino, da carreira do magistério primário e do ensino 
religioso (Werle, 2005).

Segundo Souza (2015), o ensino no meio rural foi indis-
pensável para pensar e construir a escola pública no Brasil. 
A partir da década de 1930, politicamente aconteceu um 
esforço em prol do ensino público, procurando-se qualificar 
a organização do Ensino Primário com algumas políticas de 
ampliação ao acesso de alunos. Nesse período as ideias na-
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cionalistas influenciaram o ensino rural com uma abordagem 
em defesa da pátria, na construção de uma identidade na-
cional brasileira. Assim, a escola contribuía com esse projeto 
ao passo em que colaborava para a uniformização de valores 
e sentimentos nacionalistas e a diminuição dos índices de 
analfabetismo. 

Werle (2005) reflete sobre a progressiva mudança no 
ensino rural entre os anos de 1920 e 1930. Contrariamente 
ao urbanismo, surge uma idealização da escola rural e a 
valorização desse espaço como campo de experiência. Nos 
anos de 1940, esse projeto é fomentado com a instituição dos 
Cursos Normais rurais, como os criados no RS: a Arquidiocese 
de Porto Alegre; a La Salle, em Serro Azul (Cerro Largo); e a 
Escola São José do Murialdo, em Caxias. Essa última funcio-
nou no período de 1941 a 1972 e, como já foi mencionado, foi 
voltada para o ensino dos meninos, com um currículo que 
desenvolvia conhecimentos sobre agricultura, pecuária, adu-
bação, química e conservação do solo. 

Segundo Werle (2005), a Escola Normal Rural apresenta-
va um currículo especializado para a formação de professores 
para o ambiente rural, com o estudo da terra e do trato dos 
animais domésticos em geral, incluindo a suinocultura, a bovi-
nocultura, entre outras, atendendo às peculiaridades do meio 
em que se situavam e às suas finalidades específicas, dando 
maior desenvolvimento aos estudos e às técnicas que interes-
sassem à vida rural. De acordo com Martiniak (2018), a Escola 
Normal destinava-se aos interessados em seguir a carreira 
de docente e aos professores que exerciam o magistério; os 
candidatos precisavam atender a exigências mínimas, como 
ser cidadão brasileiro maior de 18 anos e saber ler e escrever.

Os conhecimentos desenvolvidos na Escola Normal Rural 
de Caxias do Sul são semelhantes aos divulgados por meio 
das colunas do Despertar, especialmente os que tratavam 
sobre o trabalho na agricultura, em formato de orientações 
sobre cultivo da terra e dos animais, de valorização do traba-
lho do agricultor, como no excerto que segue:
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Quando se fala das classes produtoras que constroem o por-
vir da pátria na luta incessante e estóica do arado, da enxada 
e de outras máquinas agrícolas, sente-se uma alegria e uma 
vontade um tanto fora de comum, para se, com toda a força 
dos pulmões, entoar um hino de louvor e de reconhecimento 
àqueles homens valorosos que de sol a estrela, na modéstia 
e humildade de suas pessoas e gestos, procuram aumentar 
a riqueza do patrimônio nacional. A introdução deste comen-
tário diz, sem vaidade e sem rodeios, do pensamento sincero 
da administração caxiense para com os nossos agricultores. 
Que intenção poderia alimentar o executivo municipal senão 
o de apoiar no máximo possível a colônia? Desde a sua posse, 
com férrea ambição e interesse, o chefe do governo caxiense 
voltou o melhor dos seus esforços, a mais decidida de sua co-
laboração aos homens e às mulheres da lavoura, para, usando 
dos meios disponíveis e da receita prevista, ajuda-los em seus 
afazeres e em suas necessidades (Despertar, 1948a, p. 11-12).

O periódico Despertar possibilitou reflexões sobre a 
evolução das escolas rurais nessa localidade, como as que 
indicam algumas estratégias da Administração Pública para 
diminuir a distância com a comunidade rural – distância 
geográfica e social. Também tinha uma série de publicações 
destinadas ao professor rural, para a sua qualificação, e de 
matérias que fortaleceram os conhecimentos relacionados à 
área rural e orientavam sobre comportamentos que transcen-
dem o espaço escolar. 

O Despertar não foi o único periódico pedagógico no 
estado que tratava sobre questões do meio rural. A Revista 
do Ensino do Rio Grande do Sul possuía uma seção intitulada 
“Educação Rural”, com temas que abordavam uma educação 
específica, sobre docência, com sugestões de atividades 
pedagógicas e temas que tratavam da vida no campo e do 
trabalho – modos de plantar, de produzir e de consumir –, as-
suntos que construíam “verdades” sobre um modo de ser rural 
e em torno do “ser docente” da área rural (Weschenfelder, 
2003). 

A análise do contexto histórico de Caxias do Sul e da 
escolarização nas áreas rurais foi importante para a interpre-
tação dos vestígios que emergiram dos documentos, os quais 
colaboram para um olhar diferente sobre a história do ensino 
rural nessa cidade. Também é relevante a compreensão sobre 
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o contexto histórico da imprensa e dos impressos de educa-
ção, que serão apresentados na sequência. 

2.4 Aspectos históricos da imprensa no Brasil
Os meios de imprensa escrita podem ser usados como 

fontes de pesquisa e objetos de estudo. Esses documentos 
não somente guardam a “narrativa” de seus editores sobre a 
suas perspectivas de momentos da história como também 
possibilitam vestígios que corroboram para a interpretação da 
história pelos pesquisadores. Por isso, pretendo, nesta seção, 
abordar o contexto histórico da imprensa no Brasil e, mais 
especificamente, em Caxias do Sul. 

Ainda no que diz respeito às contribuições dos docu-
mentos produzidos pela imprensa para a pesquisa, Catani 
e Bastos (1997) ponderam que é um corpus documental de 
ampla dimensão que se transformou no testemunho vivo 
de uma época, possibilitando o conhecimento da ideologia 
moral, política e social de determinados grupos sociais.

Ao promover o encontro com aspectos da história da 
imprensa no Brasil, constatou-se que ela surgiu no ano de 
1808, com a vinda de D. João VI e o lançamento da Gazeta do 
Rio de Janeiro. Outro importante jornal que circulou nesses pri-
mórdios, fazendo oposição à Gazeta, foi o Correio Braziliense, 
editado por José Hipólito da Costa7, que teve impressão na 
Inglaterra para driblar a censura no Brasil, já que continha 
conteúdo crítico à Corte. A Gazeta do Rio de Janeiro foi um pe-
riódico publicado pela Impressão Régia, recém-instalada no 
território brasileiro, que não apenas divulgava papéis oficiais, 
mas desenvolvia uma ampla e complexa atividade tipográfica, 
tornando-se a primeira editora a funcionar em território brasi-
leiro. A Gazeta foi escrita inicialmente pelo frei Tibúrcio José 

7	 Hipólito José da Costa Pereira Furtado de Mendonça foi um jornalista, 
nascido na Colônia de Sacramento (Uruguai), em 1774, e falecido em 
Londres, na Inglaterra, em 1823. É patrono da cadeira nº 17 na Academia 
Brasileira de Letras, da imprensa e dos estudiosos da realidade brasileira. 
Tem-se dito fundador do primeiro jornal brasileiro (ABL, 2018).
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da Rocha8, e seguia o padrão das gazetas europeias de Antigo 
Regime que circulavam na esfera do Estado Absolutista, 
campo de disputas simbólicas e não de referências monolíti-
cas (Morel, 2008).

Esse princípio mostra duas realidades distintas: a dos 
jornais que circulavam com a concordância da Coroa e a da 
imprensa de oposição aos ideais da monarquia, constituída de 
forma clandestina. Esse confronto de ideias contribuiu para o 
avanço da imprensa no país. 

Um momento da história que impactou a produção de 
jornais foi o da Independência do Brasil. As ideias antagônicas 
que circularam esse período ficaram registradas nas publica-
ções, além de os jornais serem utilizados como espaços de 
reivindicações da sociedade. Em meio às discussões sobre 
a independência, surgiu um importante tipo de periódico 
denominado de Pasquim – um jornal de formato pequeno, 
normalmente composto de 4 páginas e escrito por no máximo 
2 pessoas, que era portador dos anseios populares e desem-
penhou um importante papel na história da imprensa (Pasquini; 
Guedes; Chaguri, 2013). Os movimentos em torno da indepen-
dência e, depois, dos ideais republicanos repercutiram para 
o desenvolvimento da imprensa. Os jornais serviam como 
meios de disseminar ideais e impulsionar transformações na 
sociedade. 

De acordo com Morel (2008), alguns jornais seguiram ca-
minhos distintos daqueles que defendiam o debate político, 
como, por exemplo, O Jornal do Commercio, criado no Rio de 
Janeiro, em 1827, e o Diário de Pernambuco, de Recife, do ano 
de 1825 (ainda hoje o mais antigo da América Latina em circu-
lação). Outros impressos de linha mercantil e noticiosa tiveram 
circulação pioneira, como o Jornal de Anúncios, de 1821. 

Entre os anos de 1820 e 1830 houve uma ampliação do 
número de leitores e, consequentemente, da tiragem dos 

8	 Frei Tibúrcio nasceu no Porto, em 1778, e seus antepassados ocuparam 
funções importantes na estrutura da Inquisição. Foi educado na religião 
católica e na adolescência ingressou na Terceira Ordem de São Francisco 
no Colégio do Espírito Santo, em Évora (Diniz, 2009).
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impressos, com o aumento da atividade de imprensa nas pro-
víncias a partir da circulação de alguns jornais, como: Aurora 
Pernambuca (1821), Conciliador (Maranhão) (1821), O Paraense 
(1822), Compilador Mineiro (1823), Diário do Governo do Ceará 
(1824), Farol Paulistano (1827) e Diário de Porto Alegre (1827) 
(Martins; De Luca, 2011). 

A evolução da mídia impressa é um reflexo da evolução 
da sociedade, tendo como exemplo a participação da mulher 
na produção dos impressos. Segundo Martins e De Luca 
(2011), até a primeira metade do século XIX a mulher partici-
pava consumindo jornais ou produzindo ensaios sobre moda. 
Entre as referências desse trabalho, destacam-se os jornais 
O Espelho Diamantino, de 1827; O Correio das Modas, de 1839; 
e o Jornal das Senhoras, do Rio de Janeiro, editado por Joana 
Paula Manso de Noronha9.

O advento da República ampliou a imprensa escrita e 
possibilitou a diversidade de jornais, os quais, além de reve-
larem uma abordagem política, também apresentavam uma 
variedade de temas. De 1889 a 1930 as produções mantinham 
colunas políticas e traziam assuntos que envolviam aspectos 
da urbanidade, do progresso e de diferentes práticas culturais. 
Nesse período houve o surgimento de jornais de grande porte, 
entre eles: O País e Jornal do Brasil, ambos de 1891; o Estado 
de S. Paulo, de 1875; e publicações como a revista La Colonia, 
de São Paulo (SP), no ano de 1920, relacionada a produções 
para imigrantes (Martins; De Luca, 2011).

A imprensa brasileira apresenta vestígios de diferen-
tes movimentos políticos. Nas páginas dos jornais foram 
impressas versões da história do país sobre a ótica de seus 
produtores, que não usavam isenção na produção dos artigos 
publicados no meio. Por isso, em alguns trechos da história a 
imprensa foi submetida a intervenções coercitivas do governo, 
que buscava o controle sobre o conteúdo publicado, como o 
promovido durante o Estado Novo, de censura de conteúdos 
9	 Joana Paula Manso de Noronha foi uma argentina, editora de um dos 

primeiros jornais com propósito feminino, que abrigava a mulher como 
escritora (Martins; De Luca, 2011).
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e encerramento da atividade de alguns jornais. Martins e De 
Luca (2011) explicam que durante esse período os periódi-
cos precisavam manter registros junto ao Departamento de 
Imprensa e Propaganda (DIP), e muitos deles, cerca de 30%, 
não conseguiram obter autorização para circular. O DIP foi 
criado por Getúlio Vargas para o controle e o uso da censura 
na imprensa, além da produção de programas pró-Estado 
Novo, atuando em três frentes: o jornalismo, o rádio e o cinema 
(Capelato, 1998).

Outro fator coercitivo foi a isenção de taxas alfandegá-
rias na importação do papel, pois os jornais necessitavam de 
apoio do governo para a importação do material. A imprensa 
foi parte ativa no desgaste que acabou levando à deposição 
de Getúlio Vargas, em 1945 (Martins; De Luca, 2011).

Os movimentos políticos foram um importante com-
bustível para o crescimento da imprensa; do mesmo modo, 
a imprensa desempenhou papel significativo nas mudanças 
ocorridas ao longo da história do país. 

A imprensa gaúcha mostra uma história semelhante 
à história da imprensa que foi se disseminando em outras 
regiões do Brasil, com uma premissa focada na política. Os 
jornais assumiam posicionamentos alinhados ao cenário dos 
movimentos revolucionários, havendo uma nítida separação 
entre os favoráveis e os contrários aos movimentos e aos 
partidos políticos. Segundo Strelow (2016), a produção dos 
jornais gaúchos foi tardia, em virtude do permanente estado 
de guerra, da posição de isolamento do estado, da falta de 
escolas e da baixa escolarização da população, surgida no 
ano de 1827, em Porto Alegre, em um período de estagnação 
e subordinação política do Rio Grande do Sul ao centro de 
poder situado no Rio de Janeiro. Nesse contexto de reações 
ao governo de D. Pedro I surgiu o primeiro jornal sul-rio-gran-
dense, o Diário de Porto Alegre, um jornal oficial que atendia as 
expectativas do governo.

Algumas produções na Região Sul do país ainda tiveram 
a contribuição de imigrantes que aqui se estabeleceram. De 
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acordo com Martins e De Luca (2011), desde a chegada dos 
primeiros imigrantes, em São Leopoldo, as profissões de 
impressor e de fabricante de papel foram evidenciadas na 
história do estado. A partir do ano de 1830 houve a circulação 
de publicações em língua alemã – entre os periódicos des-
tacados, há O Colono Alemão, do ano de 1836, e o Deutsche 
Zeitung, que circulou no período de 1861 a 1917, em Porto 
Alegre.

Em relação à proliferação da imprensa escrita, 8 anos 
após o nascimento do Diário de Porto Alegre, outros 32 jornais 
surgiram, com tiragem de cerca de 400 exemplares cada e 
circulação a cada 2 ou 3 dias. Cidades como Rio Grande e 
Pelotas foram pioneiras, no estado do Rio Grande do Sul, na 
circulação de periódicos (Dornelles, 2004). 

Politicamente, os jornais serviram como espaços para a 
incubação das ideias que levaram, por exemplo, ao movimen-
to da Revolução Farroupilha (Rüdiger, 1993), com produções 
dedicadas aos acontecimentos desta. Destaca-se, entre 
esses jornais, O Povo, com atuação entre 1838 e 1840 (Bisol; 
Porto; Lisboa Filho, 2015). Para Hohlfeldt (2006), o término da 
Revolução Farroupilha possibilitou que a imprensa se orga-
nizasse de forma partidária ou panfletária civil, um formato 
que se estendeu até próximo aos anos 1900, quando alguns 
proprietários de tipografias se alinhavam aos movimentos dos 
partidos políticos, posicionamento incentivado pela sobrevi-
vência dos negócios. Essa fase partidária se estendeu até o 
surgimento do Correio do Povo, em 1895. 

Entre as evoluções dos jornais, no que se refere ao con-
teúdo, destacam-se as produções literárias e de notícias, um 
jornalismo que buscava uma desvinculação partidária, com 
uma especialização na difusão de assuntos da atualidade e 
de notícias (Rüdiger, 1993). O ápice do jornalismo literário-
-noticioso aconteceu entre os anos de 1890 e 1920, com um 
aumento da venda avulsa e da distribuição para o interior, por 
meio da rede ferroviária. Outro elemento representativo foi a 
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mudança na formatação e a substituição das ilustrações por 
fotografias, a partir de 1910 (Dornelles, 2004).

No início do século XX, a imprensa gaúcha passa a apre-
sentar outra formatação, impulsionada pela industrialização 
do processo de impressão. No ano de 1912, deu-se início à im-
prensa industrial com a clicheria, que perdurou até a década 
de 1960, quando surgiu o processo off set de impressão, ini-
cialmente com o jornal Zero Hora, de Porto Alegre. Principiam, 
também, as revistas para a família com diversificadas publi-
cações destinadas às mulheres, aos jovens, às crianças, entre 
outras, e uma imprensa empresarial, iniciada no Estado Novo, 
com representativo avanço na década de 1970, com a indústria 
cultural, tempo em que as empresas jornalísticas buscavam a 
sua modernização e uma aproximação com o leitor (Hohlfeldt, 
2006).

Ao analisar a história da imprensa, surgem elementos 
significativos para algumas compreensões, como a questão 
da imparcialidade, o que não era um ponto em comum entre 
as diferentes publicações, já que um número representativo a 
utilizava, além de atuar no sentido persuasivo sobre indivíduos 
que ainda mantinham uma neutralidade em embates políti-
cos. Nesse sentido, o “periódico não está alheio à realidade 
histórica, uma vez que veicula informações e análises (quase 
sempre unilaterais), sobre aspectos comerciais, políticos, reli-
giosos, econômicos” (Pasquini; Guedes; Chaguri, 2013, p. 7-8). 
Por essa perspectiva, as páginas dos periódicos serviam como 
meios para auxiliar os seus leitores na produção de sentido 
sobre pensamentos e práticas dos diferentes grupos sociais.

Os estudos que lançaram um olhar sobre as produções 
em Caxias do Sul evidenciam movimentos semelhantes aos 
da imprensa em outras localidades do Rio Grande do Sul, 
apresentando a influência do contexto em discussões ideo-
lógicas e políticas que ganhavam espaço e notoriedade por 
meio dos periódicos locais. 

Segundo Pozenato e Giron (2004), O Caxiense foi o pri-
meiro periódico regional, impresso em 1897, em Caxias, sob 
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a direção de Júlio Campos e de propriedade de Augusto 
Diana Terra, ambos vinculados ao Partido Republicano. O 
referido impresso se posicionava como defensor das colônias 
italianas. Outro jornal, que circulou no ano seguinte, foi o Il 
Colono Italiano, que surgiu como resposta da Igreja Católica à 
circulação do jornal O Caxiense, considerado maçônico pelos 
colonos. No período de 1901 a 1913 foram criados outros jor-
nais que representavam as lutas entre católicos e maçons e 
estrangeiros e brasileiros, entre eles O Cosmopolita, lançado 
em 1902, um dos maiores da região, com uma tiragem de 
1000 exemplares. Outro jornal surgido em Caxias foi o fundado 
pelos Capuchinhos, em 1909, por Dom Carmine Fasulo, que 
recebeu o nome de La Libertá.

Apesar da concentração de periódicos voltados a assun-
tos políticos, Caxias também viu nascer uma imprensa escrita 
dedicada a outros assuntos, como os jornais de cunho humo-
rístico, entre eles O Tagarela, que circulou entre 1907 e 1908 
(Pozenato; Giron, 2004).

A parcela considerável de imigrantes italianos que se 
estabeleceram no Rio Grande do Sul foi um fator decisivo para 
a constituição social, cultural e econômica do município ao 
longo de sua história, e não foi diferente com a imprensa local. 
As características dessa colonização também podem ser evi-
denciadas em diferentes produções dos meios de impressa 
dessa cidade, que serviram como instrumentos para consoli-
dar a cultura dos estrangeiros, difundindo os ideais e a cultura 
dos imigrantes que aqui se instalaram. Entre os periódicos 
com esse propósito houve o L’Agricoltore, escrito em língua 
italiana no ano de 1914. Essas iniciativas não prosperaram, pois 
foram impedidas de circular pelas políticas de censura do 
período nacionalista (Pozenato; Giron, 2004). 

Entre 1930 e 1945, o número de impressos que circulava 
na cidade de Caxias do Sul aumentou, em particular quando o 
Brasil entrou na Segunda Guerra Mundial, um período de apoio 
do governo aos jornais com conteúdos pró-nacionalistas. 
Posteriormente, com a instalação do processo democrático 



h 60

brasileiro, houve uma disseminação de periódicos que cum-
priam outro papel:

A imprensa que servia tanto à velha República (1889-1930) 
como, posteriormente, ao Estado Novo (1937-1945), já não 
servia a democracia recém-instalada. Aos poucos os velhos 
jornais foram fechados e criaram-se novos periódicos. Nesse 
período circularam em Caxias do Sul e região vinte e sete 
periódicos, na sua quase totalidade em língua portuguesa 
(Pozenato; Giron, 2004).

Mais um fato que impulsionou o surgimento de novos 
periódicos foi a ampliação da abrangência administrativa de 
Caxias do Sul entre os anos de 1914 e 1930, quando 32 jornais 
circulavam na região; só em Caxias do Sul, existiam 18 jornais 
distribuídos em distintas linhas editoriais, como: políticos par-
tidários, humorísticos, crítico-literários e outros sem uma linha 
específica (Pozenato; Giron, 2004). Esse número é indicador de 
um perfil de leitor bem politizado e do potencial de investi-
mento em empreendimentos no segmento de produção de 
jornais.

A análise sobre os aspectos que marcaram o contexto 
histórico da imprensa no Brasil e no sul do país é base para 
que estabeleça uma conexão entre a produção dos impressos 
e os interesses mobilizados pelos produtores de tais meios. 
Nesse sentido, é uma maneira de ampliar o entendimento 
sobre as peculiaridades e características da organização da 
imprensa na Região Sul e sobre os diálogos promovidos com 
outras partes do país, além de apoiar a investigação das re-
presentações apresentadas por esses meios e das possíveis 
influências sobre as suas produções – para este estudo em 
específico, a publicação do Despertar. 

2.4.1 Aspectos históricos da imprensa educacional no Brasil

A produção de periódicos para a área da educação 
marcou um importante momento da imprensa brasileira, 
especialmente porque, hoje, esses meios são usados como 
fontes de pesquisa e ajudam na compreensão das práticas 
que se relacionam à educação.
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Os periódicos possuem evidências sobre o aperfeiçoa-
mento de práticas, revelam reivindicações do magistério e 
apresentam dados sobre a organização do sistema de ensino, 
entre outras informações que lhes conferem importância para 
a compreensão sobre as operações que se processavam na 
área da educação, uma vez que o 

[...] estudo do lugar da imprensa pedagógica no discurso so-
cial, as estratégias editoriais ante os fenômenos educacionais 
e sociais revelam-se, assim, ricos de informações ao pesqui-
sador para o resgate do discurso pedagógico, das práticas 
educacionais, do cotidiano escolar, do grau de submissão 
dos professores aos programas e às instruções oficiais, da 
ideologia oficial e do corpo docente, da força de inovação e 
continuidade que representa, das contradições do discurso 
(Bastos, 2007, p. 168).

Esses suportes educativos, ao longo da história da im-
prensa pedagógica, mostraram-se importantes meios para 
o fortalecimento de ideais e representações compartilhadas 
pelos grupos de leitores, sendo produções dedicadas a ajudar 
os seus leitores a darem significado a determinadas práticas 
e, em alguns casos, disseminar orientações que visavam 
mudar comportamentos e condutas. Ainda foram usados para 
registrar acontecimentos, por isso servem para apresentar 
evidências históricas que auxiliam no entendimento das 
transformações da sociedade e, para este estudo em particu-
lar, dos vestígios sobre a educação no Brasil.

Catani, Vicentini e Lugli (1997) consideram que os mate-
riais da imprensa periódica educacional têm tido relevância 
nos estudos do campo da educação. Inclusive, esse fato vem 
sendo pontuado por Antônio Nóvoa (1993), que, elaborou re-
pertório analítico acerca de revistas de ensino portuguesas, 
destacando que surgem como meios para a investigação de 
múltiplos aspectos do funcionamento do campo educacional. 

O estudo realizado por Boto (2004) sobre a Cartilha na-
cional, de autoria do português Francisco Júlio Caldas Aulete, 
destaca o projeto de escola primária norteado pela civilidade, 
pelo civismo que circulou por meio do impresso e foi destina-
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do aos professores, com o intuito formativo e de orientação 
sobre o cotidiano em aula. 

Outro estudo sobre a imprensa pedagógica faz referência 
à publicação que possivelmente é uma das mais antigas no 
segmento pedagógica, com o nome de Ecos do Professorado, 
produzido em 1873, em Pindamonhangaba/SP (Catani, 1996). 
São Paulo foi um cenário representativo para o início de cir-
culação desse tipo de imprensa, ainda no século XIX. Entre 
as mais significativas produções, consta a Revista de Ensino, 
da Associação Beneficente do Professorado Público de São 
Paulo, que circulou entre os anos de 1902 e 1918. Outro meio 
foi o Boletim Ação Católica, produzido em 1935, no Rio de 
Janeiro, com seções como a de classificação moral de filmes 
(Catani; Souza, 1992).

Outros pesquisadores analisaram periódicos que trata-
vam da educação, entre eles Araújo, Gonçalves Neto, Inácio 
Filho e Gatti Júnior (1998), com trabalho acerca de edições da 
revista A Escola, que circulou entre 1920 e 1921. Essa revis-
ta foi produzida na região do Triângulo Mineiro e teve início 
como tabloide, em 1908; não possuía caráter essencialmente 
educacional, porém trazia discussões importantes sobre 
questões relacionadas ao ensino e a uma pedagogia mo-
derna. De acordo com os autores, nas páginas do impresso 
podiam ser encontradas reflexões sobre temas morais, como 
as representações sociais da criança e da mulher, a exaltação 
ao civismo e, entre os mais recorrentes, o analfabetismo; com 
um discurso positivista, de afirmação de uma postura laica, 
defendia a pedagogia moderna centrada na criança.

Alguns periódicos de educação também se propunham 
a reforçar políticas educacionais que corroboravam com as 
ideias estabelecidas pelo sistema político vigente, como o 
que aconteceu durante o Estado Novo, no Governo Vargas. 
Nas primeiras décadas do século XX foram criadas instituições 
auxiliares de ensino pela reforma de Fernando de Azevedo, no 
Distrito Federal, uma delas foi o Boletim de Educação Pública, 
regulamentado pelos Decretos nº 3.281, de 23 de janeiro de 
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1928, e nº 2.940, de 22 de novembro de 1928. Entre os anos de 
1920 e 1930, seguindo o ideal da Escola Nova, de uma escola 
para a formação integral da criança, com uma atuação sobre 
as personalidades, os hábitos, a moral e o desenvolvimento 
das potencialidades, o Boletim de Educação Pública serviu 
como um instrumento com esse propósito. Anos mais tarde, 
em 1943, a Revista de Educação Pública surgiu para substituir 
o Boletim e alicerçou uma corrente para a organização de 
práticas e direções na vida escolar (Vidal; Camargo, 1992). 

Estudos mais regionais apontam a influência do Estado 
Novo sobre a produção dos periódicos de educação no Rio 
Grande do Sul, entre eles a Revista de Ensino, editada em 1939 
para os professores gaúchos, um periódico que articulou a 
política pedagógica à renovação educacional, cooperando 
para orientar sobre uma organização escolar, divulgando 
modelos e práticas e contribuindo para a formação de uma 
identidade profissional. Em suas páginas havia prescrições 
de determinadas práticas, valores e normas de conduta que 
elaboravam representações do social, buscando conquistar o 
professor para trabalhar por uma educação das novas gera-
ções que cultivava o cívico, a moral, o intelectual e o físico 
do povo brasileiro. Mediadora das relações entre o Estado 
e o quadro docente, o discurso homogeneizador da revista 
silenciava os conflitos pela imposição de uma atitude centra-
lizadora e uniformizadora (Bastos, 2005). 

Outro pesquisador que analisa produções de educação 
é Kreutz (2008), sob a perspectiva de uma produção feita por 
imigrantes alemães, que retratava um período de disputa 
entre o Estado e a Igreja pela gestão do processo educacio-
nal. Segundo o autor, essa imprensa pedagógica apresenta 
a relevância da escola no projeto das comunidades de imi-
gração alemã do Rio Grande do Sul. Entre os impressos que 
circularam nesse modelo, destaca Lehrerzeitung (1900-1939), 
jornal da Associação de Professores Católicos da Imigração 
Alemã do Rio Grande do Sul, em língua Alemã; e Allgemeine 
Lehrerzeitung für Rio Grande do Sul (1901-1939), jornal da 
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Associação de Professores Teuto-Brasileiros Evangélicos do 
Rio Grande do Sul, sob uma perspectiva Evangélica, sendo 
que ambos foram extintos pelo processo de nacionalização, 
pois colocavam em risco os planos do nacionalismo brasileiro.

No que se refere à participação de grupos da socieda-
de na produção dos periódicos, o estudo de Amaral (2013) 
desenvolve-se em torno de jornais estudantis/escolares, 
com profusão entre os anos de 1930 e 1960, de crescente 
participação social e política dos estudantes. A pesquisadora 
destaca dois periódicos produzidos na cidade de Pelotas, o 
Ecos Gonzagueanos, dos alunos da escola católica Gonzaga, 
e o Estudante, dos alunos do Ginásio Pelotense (ensino laico). 
O estudo considerou a atuação dos alunos como refletora das 
orientações de grupos antagônicos que idealizavam a hege-
monia na educação nacional, no período de 1930 a 1960, o 
que acontecia entre os católicos e os liberais (laicistas).

Fernandes, Xavier e Carvalho (2007) analisaram três pe-
riódicos destinados aos professores: o Boletim de Educação 
Pública, que circulou no Distrito Federal, de 1930 a 1935; a 
Revista Escolar, de Lisboa, do período de 1921 a 1935; e a re-
vista Escola Secundária, do Ministério da Educação, produzida 
no Rio de Janeiro, entre os anos de 1951 a 1963. A partir desse 
estudo, compreendeu-se que as duas primeiras produções se 
associavam ao movimento de difusão dos ideais e das práti-
cas da educação nova no Brasil e em Portugal – a primeira era 
considerada uma ferramenta de promoção da reforma edu-
cacional empreendida no Distrito Federal, nos anos de 1920 a 
1930, e a outra expressava o contexto educacional da década 
de 1950, com os movimentos dos docentes em um momento 
de expansão da escola de massas no Brasil. 

Outro estudo que traz contribuições é o de Rodrigues e 
Biccas (2015), que aconteceu em torno da Revista do Ensino, 
direcionada à educação pública de Minas Gerais, um impres-
so criado em 1892, pelo governo de Afonso Pena, fechado, 
ressurgido em 1925, no governo de Fernando Mello Viana, e 
interrompido novamente pela Segunda Guerra Mundial, retor-
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nando no ano de 1946. Ele exerceu um papel significativo para 
a formação dos docentes e a configuração do campo educa-
cional mineiro. Destinado aos professores das escolas isoladas 
e dos grupos escolares, “foi um instrumento de apresentação, 
discussão, avaliação e estímulo à utilização das ideias peda-
gógicas renovadoras” (Rodrigues; Biccas, 2015, p. 156). 

O conhecimento sobre os impressos permite enten-
der de que lugar escreviam os produtores dos periódicos e 
para quem escreviam, possibilitando reflexões em torno das 
estratégias usadas para a aceitação dos leitores ao que era 
publicado. Para Bastos (2001, p.  291), estudar os periódicos 
permite que conheçamos as estratégias editoriais e a forma 
como interferiam na educação:

O estudo do lugar da imprensa pedagógica no discurso social, 
as estratégias editoriais face aos fenômenos educacionais e 
sociais, revela-se assim rico de informações ao pesquisador, 
para o resgate do discurso pedagógico, das práticas edu-
cacionais, do cotidiano escolar, do grau de submissão dos 
professores aos programas e instruções oficiais, da ideologia 
oficial e do corpo docente, da força de inovação e de continui-
dade que representa, das contradições do discurso.

A imprensa pedagógica foi usada, ao longo da história, 
como uma ferramenta estratégica na disseminação de mo-
delos e orientações norteadoras de práticas. A partir dessa 
análise, em torno dos estudos realizados sobre diferentes 
impressos relacionados à área da educação, evidencia-se a 
influência do contexto histórico sobre os produtores de tais 
meios, especialmente quando o periódico está vinculado a 
órgãos do governo. Os espaços dos periódicos serviam para 
dar significado às práticas desenvolvidas pelos grupos de lei-
tores e estabelecer um elo revigorante para a criação de uma 
identidade de grupo coesa e compatível ao idealizado pelos 
seus produtores. 

Para Nóvoa (1997, p. 14), a imprensa é um bom meio para 
compreender e o melhor para apreender a diversidade do 
campo educativo:

A imprensa revela as múltiplas facetas dos processos edu-
cativos, numa perspectiva interna ao sistema de ensino, 
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mas também no que diz respeito ao papel desempenhado 
pelas famílias e pelas diversas instâncias de socialização das 
crianças e dos jovens. A imprensa constitui uma das melho-
res ilustrações de extraordinária diversidade que atravessa 
o campo educativo. […] a imprensa é o lugar de uma afirma-
ção em grupo e de uma permanente regulação coletiva, na 
medida em que “cada criador está sempre a ser julgado, seja 
pelo público, seja por outras revistas, seja pelos seus próprios 
companheiros de geração.

Nesse cenário de produções de cunho pedagógico, 
atuando na disseminação de ideais para uma escola forma-
dora de indivíduos delineados pelo desejo de grupos, com o 
intuito de buscar vestígios que possam trazer mais esclare-
cimentos sobre a educação na área rural caxiense, realizarei 
a análise do periódico Despertar no próximo capítulo, uma 
produção da Diretoria de Instrução Pública de Caxias do Sul 
feita para professores, alunos e comunidade da área rural. 
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3. O Despertar: um periódico da 
Diretoria da Instrução Pública 

para uma comunidade rural

Neste capítulo evidencio a discussão das categorias que 
emergiram da análise do periódico Despertar, que esteve sob 
a responsabilidade da Diretoria da Instrução Pública Municipal, 
órgão responsável pela organização e fiscalização do ensino 
municipal caxiense. Sua coordenação estava ligada ao pre-
feito municipal, e abaixo estavam relacionadas as seguintes 
áreas: administrativa, técnica, física (que se referia à educação 
física), material e estatística. O cargo de direção era ocupado 
pela professora Ester Troian Benvenutti10 (Caxias do Sul, 1950).

Considerando-se que esse impresso serviu para dis-
seminar orientações e representações que conduzissem os 
grupos de leitores, situados na área rural de Caxias do Sul, 
para práticas desejadas pelo órgão público de ensino, que 
estavam de acordo com a legislação e o contexto nacional/
estadual do período em que a pesquisa cerca, a análise de 
suas evidências são indicadores de estratégias do uso do 
periódico como um aparato prescritivo na constituição de um 
“homem rural” ajustado às exigências de uma sociedade da época.

3.1 Ester Troian Benvenutti: a mulher à frente das escolas 
rurais de Caxias do Sul

A partir da análise dos registros do Despertar, considerou-
-se que a professora Ester Troian Benvenutti foi idealizadora 

10	 Neste estudo considerei a transcrição da entrevista realizada por histo-
riadores da cidade com a professora Ester Troian Benvenutti como fonte 
documental.
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do periódico e uma importante colaboradora para o ensino 
caxiense, especialmente na área rural. Desse modo, acre-
ditou-se relevante discorrer sobre essa “personagem” da 
instrução pública municipal.

Nascida em 16 de maio de 1916 no Travessão Cremona, 
interior da localidade de Ana Rech, em Caxias do Sul, filha de 
Francisco Troian e Angelina Corso Troian, descendentes de 
imigrantes italianos, Ester conheceu as particularidades da 
vida na área rural, não somente por suas atribuições profis-
sionais nesse espaço, mas pela experiência familiar. Os pais 
eram agricultores. A família do pai, vinda da Itália para o Brasil, 
dedicou-se à agricultura e, anos depois, também atuou no 
segmento de artefatos de couro. Por parte de mãe, o avô lan-
çou-se à indústria e ao comércio, focado especialmente no 
ramo de madeiras (Benvenutti, 1983).

Ester foi alfabetizada na Escola Mixta Estadual de Ana 
Rech e completou o Curso Primário no Colégio Elementar 
de Caxias do Sul, sob a batuta da professora Hercília Petry – 
imigrante de Milão. Com a vinda do avô para Caxias, Ester foi 
então matriculada no Colégio Elementar da cidade, no qual 
cursou até o 5º ano (Machado; Aguzzoli, 2005). 

Em entrevista, a professora relembra o início no magis-
tério, que contou com o apoio dos avós, pessoas influentes 
entre os demais agricultores de sua localidade, pois, como 
representantes da comunidade, procuraram a Intendência 
Municipal para reivindicar uma docente que ajudasse com 
o ensino naquela área rural: “Minha avó, olhando para mim, 
disse: – Hoje nós vamos até a Intendência e tu vais, junto a 
tua mãe, alfabetizar aqueles coloninhos lá”. No encontro com 
o Intendente Municipal Thomas Beltrão de Queirós, Ester 
relembra que precisou responder a algumas indagações, 
como, por exemplo, se sabia ler e escrever, se redigia cartas, 
se era capaz de resolver os quatro problemas da aritmética de 
“Souza Lobato”. De acordo com o seu relato, respondeu posi-
tivamente a todas as questões e ainda incluiu a competência 
de que conhecia toda a seleta em Prosa e Verso. Ao término 



69 h

dessa entrevista, aos 13 anos incompletos, foi indicada profes-
sora e iniciou a alfabetização da comunidade da localidade 
de Santo Anselmo, alguns deles mais velhos do que a própria 
professora; nesse espaço atuou por 12 anos (Benvenutti, 1983).

Segundo Machado e Aguzzoli (2005), desde o princípio 
Ester trabalhou buscando oferecer mais oportunidades para a 
comunidade da área rural. Percebendo que os recursos muni-
cipais eram escassos e que a demanda por escolas no interior 
aumentava, a docente tinha uma atuação articuladora junto às 
comunidades rurais. Um exemplo disso era o trabalho desen-
volvido com o apoio de pais e lideranças comunitárias, ainda 
no início de sua carreira, o que resultou na construção da pri-
meira escola na localidade do Travessão Cremona, instituição 
batizada de General Daltro Filho. Uma apoiadora de práticas 
que valorizavam as manifestações culturais, trabalhou para 
instalar um palco para apresentação de teatro nessa escola. 
Também foi a primeira docente do interior do município a 
realizar o hasteamento da bandeira nacional, confeccionada 
pela professora Ester com o auxílio de sua mãe. Além disso, 
instituiu o uso de uniforme entre os alunos, após uma campa-
nha promovida entre os pais de estudantes da Escola General 
Daltro Filho.

Em 1941, em virtude da frequência na Escola Comple
mentar, a professora Ester foi transferida para a área central de 
Caxias e passou a trabalhar na Inspetoria Escolar da Prefeitura. 
Nesse mesmo ano, completou o curso de docente. Em 1942 
ingressou no magistério estadual por meio de concurso, no 
qual se classificou em 1º lugar, o que garantiu a oportunidade 
de escolher onde desejava atuar, optando, então, pelo Curso 
Primário da Escola Complementar em Caxias do Sul (Machado; 
Aguzzoli, 2005). A professora rememora esse episódio de sua 
trajetória:

Eu fui classificada em primeiro lugar. Eu recebi ordem de es-
colher a escola que eu queria lecionar no estado. Aí eu queria 
voltar pra minha, na Zona Alegre. Ah, queria voltar prá lá! Mas 
era municipal! Mas eu lutei pra que fosse estadualizada. Aí, 
a dona Rosalba, que era diretora da Escola Complementar, 
disse: – Não, tu tens direito a escolher, fica aqui na Escola 
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Complementar, onde tu te formaste! Então, aceitei as pon-
derações dela e permaneci, lecionei, então, oito meses na 
Escola Complementar (Benvenutti, 1983, p. 6).

Figura 3 – Foto do Studio Geremia. Ester com a mãe Angelina Troian

Fonte: Studio Geremia ([1930]).

Na gestão do secretário da Educação e Cultura do Estado 
Dr. José Coelho de Souza, foi criado o cargo de orientadora do 
ensino municipal, para dar assistência pedagógica à educação 
do interior das comunas gaúchas (Machado; Aguzzoli, 2005). 
Em 1942, com a abertura de concurso para orientadores do 
ensino municipal, a professora Ester foi instigada a participar 
pelo prefeito Dante Marcucci. Como essa oportunidade lhe 
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traria vantagens financeiras, resolveu concorrer ao cargo. A 
experiência na área rural foi um fator determinante para que 
acabasse sendo nomeada como a primeira orientadora do 
Estado do Rio Grande do Sul em Caxias do Sul (Benvenutti, 
1983). Ester trabalhou durante 17 anos na Prefeitura Municipal 
como Orientadora de Ensino; entre as atividades, realizava 
a inspeção periódica das escolas isoladas e a orientação 
aos professores, atribuições que em muitas circunstâncias 
eram cumpridas usando uma carreta puxada a cavalo pelos 
caminhos dificultosos que encontrava no interior (Machado; 
Aguzzoli, 2005). Em 1947, com a aposentadoria de Firmino 
Bonet, inspetor escolar, Ester acumulou a função e passou a 
exercer os dois cargos simultaneamente, cuidando da parte 
administrativa e técnica. Junto ao órgão municipal de ensino, 
permaneceu até 1960 (Benvenutti, 1983).

Com a reforma do ensino municipal, houve a extinção da 
Inspetoria Escolar e a substituição pela Diretoria da Instrução 
Pública Municipal; com isso, a professora passou a assumir 
outras responsabilidades, como a orientação e a administra-
ção do ensino no município (Machado; Aguzzoli, 2005). Esse 
importante desafio, assumir a Diretoria da Instrução, aconte-
ceu na gestão do prefeito Luciano Corsetti (1947-1951). Cuidar 
da orientação de professores e administrar o ensino caxiense 
também lhe conferiam demandas no âmbito da aprovação 
para a construção de novos prédios, a reforma e o estudo da 
situação do ensino nos distritos anexados a Caxias, como Vila 
Seca, Vila Oliva, Fazenda Souza, Criúva e Santa Lúcia do Piaí 
(Oliveira, 2015b).

Além de atuar na gestão do ensino municipal, a pro-
fessora Ester participou da comissão que fundou o Museu 
Municipal e a Biblioteca Pública, integrou a Academia 
Caxiense de Letras e, em 1962, assumiu a direção da Escola 
Normal Duque de Caxias (Oliveira, 2015b). Foi representante 
do Estado no Conselho Escolar Municipal, coordenadora da 
descentralização do Ensino Primário do Estado, titular do 
serviço de educação de adolescentes e adultos, coordena-
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dora dos cursos supletivos noturnos, integrante da comissão 
organizadora das solenidades comemorativas à Semana da 
Pátria, presidente da Associação dos Professores Católicos 
de Caxias do Sul, integrante da Diretoria da Fundação Alberto 
Pasqualini, entre outras atribuições (Machado; Aguzzoli, 2005). 

No ano de 1959, conforme consta em seu relato, a orien-
tadora se candidatou a um cargo político, incentivada pelo 
primo Armando Biazuz e pelo esposo Henrique Benvenutti. 
Assim, concorreu às eleições pelo Partido Trabalhista Brasileiro 
(PTB). Foi eleita e pediu exoneração do cargo de gestão da 
Diretoria da Instrução Pública para assumir uma cadeira no 
Legislativo Caxiense, mas permaneceu como orientadora de 
ensino (Benvenutti, 1983).

Ester foi a mais votada do seu partido, transformando-
-se na primeira mulher da região a concorrer e a assumir um 
cargo eletivo. Atuou na Câmara de Vereadores até 1962, tendo 
sido eleita secretária e vice-presidente da Casa. Entre as ini-
ciativas no Legislativo, trabalhou para o avanço do Estatuto do 
Magistério Público Municipal (Machado; Aguzzoli, 2005). 

Em 1962, assumiu a direção da Escola Normal Duque de 
Caxias, quando conseguiu, na Superintendência do Ensino 
Normal da Secretaria da Educação e Cultura, a criação da 
Escola Normal Regional, o que permitiu aos professores 
municipais o ingresso em cursos de nível superior. Recebeu 
a Medalha Caxias do Sul por seu trabalho na comunidade 
caxiense e foi destaque em “assistência social” por três anos 
consecutivos – 1964, 1965 e 1966 – nas pesquisas de opi-
nião pública realizadas pelas emissoras de rádio local. Para 
Machado e Aguzzoli (2005), Ester foi uma mulher singular e 
agregadora, que amou e se dedicou à educação. Faleceu em 
17 de outubro de 1983, deixando um importante legado para a 
educação da região.

Ela recebeu o reconhecimento pelas suas contribuições 
de diversas formas, o que é evidenciado por meio da leitura 
do Despertar, sendo possível observar que conquistou o res-
peito da sociedade, especialmente das pessoas da área rural, 
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pelas suas colaborações junto a essa comunidade. Tal fato 
que pode ser evidenciado em trechos como o da aluna do 4º 
ano da Escola Isolada Nossa Senhora da Roca – “meu sincero 
agradecimento como também o dos meus coleguinhas pela 
atenção que a senhora deu em nos mandar uma professora 
aqui pertinho de nossa casa, assim possamos nos educar sem 
caminhar muito longe” (Despertar, 1952d, p.  4) –, na notícia 
do Jornal Pioneiro republicada pelo Despertar – “O ‘Pioneiro’ 
sente-se feliz em apresentar seus cumprimentos [...] congra-
tulando-se, de modo especial, com a dedicada orientadora 
de ensino, professora Ester Troian Benvenutti, idealizadora 
desse jornal” (Despertar, 1950d, p. 5) – e em registros de ações 
em homenagem a Diretora da Instrução: 

Por ocasião do aniversário natalício da professora Srta. Ester 
Troain, as funcionárias da Diretoria da Instrução e demais cole-
gas da prefeitura prestaram-lhe significativa homenagem, que 
constou de uma missa cantada [...]. No mesmo dia, em Santa 
Lúcia do Piaí, realizou-se um almoço de confraternização com 
a presença das professoras municipais, sendo a Diretora da 
Instrução saudada pelo Sr. Sub-Prefeito [...]. Também do pro-
fessorado de S. Marcos a aniversariante recebeu expressiva 
homenagem (Despertar, 1950c, p. 8).

Outro indício do apreço das demais docentes ao trabalho 
realizado por Ester foi identificado em trechos de entrevista 
com docentes municipais, como o da professora Verônica 
Candiago Bortolon, que relata sobre o trabalho realizado pela 
orientadora de ensino: “Depois que entrou o Dante Marcucci, 
a Ester, ficou uma beleza lecionar” (Bortolon, 1980, n.p.). 
Corrobora o depoimento da professora Doroteia Corte Rizzon, 
que rememora: “ela visitava, e ela encorajava as professoras, 
porque ela também sabia a dificuldade da professora do in-
terior, porque ela foi muitos anos professora do interior [...]. Eu 
acho que sempre ficará na história tudo o que ela fez em prol 
da educação” (Rizzon, 1980, p. 97).

Ester Troian Benvenutti construiu uma imagem de res-
peito entre a comunidade caxiense, junto à gestão pública e 
a entidades da sociedade, mas de um modo especial para as 
outras docentes, pela representação edificada sobre o seu 
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papel como professora rural, ratificada pelas responsabili-
dades adquiridas desde bem jovem, à frente de funções de 
gestão, algo que não era tão comum às mulheres da época. A 
diretora de Instrução Pública Municipal não somente prospe-
rou na função de docente como também adentrou espaços 
nunca antes explorados por outras mulheres, como a sua 
atuação na Câmara de Vereadores. Destaque para o êxito na 
articulação junto ao Poder Público e o oferecimento de me-
lhorias às comunidades da área rural, especialmente as que 
envolviam o ensino. Também, apesar de manter valores bem 
conservadores, evidenciados por suas relações e destaques 
recebidos junto a entidades religiosas, considera-se que sua 
atuação foi destacada pela postura inovadora para a época, 
propondo e oferecendo diversas atividades que oportuniza-
vam a inserção de práticas culturais e sociais para o ensino, 
particularmente nas áreas rurais. O próprio periódico objeto 
deste estudo é uma dessas iniciativas de inclusão das pes-
soas da comunidade da área rural e oferecimento de novas 
perspectivas. 

3.2 O despertar da comunidade da área rural
Em relatório assinado pelo prefeito Demétrio Niederauer, 

destinado ao governador Walter Jobim, existe a indicação do 
surgimento e dos objetivos do Despertar, conforme o excerto: 
“Institui o jornal das escolas municipais, destinado não só a 
fins pedagógicos, como também à difusão de ensinamentos 
práticos e úteis aos colonos, iniciativa esta que teve entusiás-
tica acolhida entre a população rural” (Caxias do Sul, 1948b, 
p. 6).

Até o ano de 1954, a circulação do periódico foi registrada 
no relatório de atividade da Diretoria da Instrução Pública en-
caminhado ao prefeito municipal ao término do período letivo. 
Após essa data, não foram localizados registros sobre a circu-
lação do Despertar. Desse modo, supõem-se que a circulação 
tenha sido suspensa com a troca da gestão municipal, após o 
ano de 1954 (Caxias do Sul, 1954-1960). 
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O periódico foi definido por seus redatores como um 
órgão da Diretoria da Instrução Pública, indicação que apa-
rece nas capas de todas as suas edições e é evidenciada no 
Regulamento da Diretoria da Instrução Pública, que ainda 
apresenta a indicação de que o diretor da Instrução Pública 
teria a responsabilidade de aprovar “a edição mensal do órgão 
das escolas municipais” (Caxias do Sul, 1951, p. 2). 

No que se refere à designação do periódico, a partir da 
leitura de suas páginas verificou-se que foi uma sugestão de 
uma professora da rede pública, escolhida por meio de con-
curso realizado entre docentes e alunos da rede:

Ao ser deliberada a fundação do Jornal, solicitamos às profes-
soras e alunos que apresentassem sugestões para a escolha 
do nome a ser adotado. O resultado excedeu a expectativa, 
pois, foram enviados nada menos que noventa nomes, todos 
expressivos e oportunos, dentre os quais foi escolhido um 
por votação. Feita a apuração, verificou-se ser “Despertar” o 
nome mais votado e que é sugestão da professora Ida Guerra 
Dani, regente da E. I. Padre Anchieta, 1º distrito”. [...] “Avisamos 
às professoras e aos alunos que enviaram suas colaborações 
que não nos foi possível dar publicidade a todas no primeiro 
jornal em circulação, diante do elevado número das mesmas. 
Prometemos, porém, que oportunamente, todos serão aten-
didos (Despertar, 1947c, p. 12).

A reflexão sobre o nome escolhido, Despertar, sugere 
algumas interpretações, como as oferecidas pelo dicionário 
Aurélio, que remetem a acordar, atiçar, provocar, dar origem 
e despertar. A imagem que ilustra as capas do impresso até o 
ano de 1952 sugere que o nome tenha sido utilizado no sen-
tido de “acordar”, por tratar-se da imagem de um pôr-do-sol. 
Os demais elementos da ilustração contribuem para outras 
interpretações, como: o uso de ferramentas da agricultura 
e animais de criação indicando uma possível preocupação 
em valorizar o trabalho agrícola e a pecuária; a imagem da 
araucária remetendo a características dessa região, pois é 
uma espécie típica do Rio Grande do Sul; a figura de produ-
ção agrícola (trigo e uva) sugerindo o produto do trabalho na 
região. Como um todo, a ilustração é usada para representar 
o trabalho rural, evidenciando uma preocupação em criar 
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laços com o grupo estabelecido na referida área para o for-
talecimento de uma identidade. Curiosamente, o periódico se 
define como um órgão das escolas públicas municipais, mas 
não há referência, na ilustração, à área da educação, o que 
indica uma abrangência de público, muito além dos docentes, 
reforçada na leitura de suas colunas compostas por matérias 
com conteúdos que ultrapassam as questões relacionadas ao 
ensino. 

Figura 4 – Imagem de capa do Jornal Despertar do ano de 1947

Fonte: Despertar, 1947b, p. 1.

Há uma mudança no conceito da ilustração usada na 
capa do periódico a partir de setembro de 1952, quando a 
imagem passa a fazer referência ao ensino, em representa-
ções, por exemplo, na figura de uma mulher adulta cercada 
por crianças – supondo-se ser a professora e os alunos – e 
na imagem de um caderno e um lápis, que aparecem em 
tamanho relativamente maior ao dos personagens centrais da 
cena. 

Outro elemento que compõe a ilustração é a imagem 
de um documento que se assemelha a um jornal e está na 
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mão de uma das crianças – uma alusão ao próprio Despertar. 
Ainda há a indicação da área rural, representada por meio 
da imagem da produção agrícola (milho, trigo e uva); nessa 
versão da ilustração, esses produtos aparecem em segundo 
plano, abaixo do caderno e do lápis. Novamente há a indica-
ção da região, por meio da imagem das araucárias. Essa nova 
imagem foi concebida por Honorina Cauduro Mossola, pro-
fessora da superintendência do ensino artístico, da Secretaria 
de Educação e Cultura do Estado (Despertar, 1952h). A partici-
pação de Honorina indica a aproximação do governo estadual 
à rede pública municipal de ensino e reforça a ideia de que 
o órgão estadual exercia certa influência sobre a Diretoria da 
Instrução Pública para a adoção de práticas que estivessem 
alinhadas às diretrizes estaduais. 

A mudança da imagem está relacionada à edição de 
aniversário de cinco anos de circulação do periódico, o que 
indica uma maturação das prioridades e dos assuntos trata-
dos pelo impresso. Outro fato interessante é que a partir de 
dezembro de 1951 assumiu como prefeito Euclides Triches11, 
o qual, com uma formação mais técnica e uma vida dedicada 
ao serviço militar, possivelmente foi um dos influenciadores 
sobre o conteúdo do periódico, especialmente com uma 
maior inclinação para temas que coincidissem com ideais que 
exaltavam o nacionalismo a partir desse período. 

11	 Nasceu em Caxias do Sul (RS) no dia 23 de abril de 1919. Sentou praça 
em abril de 1938, ao ingressar na Escola Militar do Realengo, no Rio de 
Janeiro. Em 1944, serviu no 1º Batalhão Ferroviário, com sede em Bento 
Gonçalves (RS). Nesse mesmo ano, foi lotado no Arsenal de Guerra 
General Câmara, no Rio Grande do Sul, alcançando o posto de capi-
tão em maio de 1945. Foi diplomado em Engenharia Metalúrgica pela 
Escola Técnica do Exército em 1948. Depois de se reformar como major, 
em 1951, iniciou na vida política como prefeito de Caxias do Sul e, após 
alguns anos na carreira política, foi eleito governador do Rio Grande do 
Sul em 1970 (FGV, 2019).
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Figura 5 – Imagem de capa do Jornal Despertar do ano de 1952.

Fonte: Despertar, 1952h, p. 1.

Em relação aos objetivos do periódico, os seus editores 
indicavam que entre as finalidades estava a de “servir às esco-
las e às famílias da zona rural”, proporcionando a promoção do 
ensino e a disseminação de informações entre os agricultores 
que confiavam a educação de seus filhos a escolas do ensino 
público de Caxias. Outro aspecto relevante é o de que o órgão 
de ensino tinha a preocupação de oferecer informações em 
uma linguagem acessível, considerando os “diferentes níveis” 
dos seus leitores, o que foi registrado no periódico (Despertar, 
1951e). Acerca do modo como os leitores do Despertar re-
cebiam as informações publicadas no jornal, apesar de ser 
escrito em uma linguagem acessível, os professores e os 
alunos atuaram como facilitadores, auxiliando para a interpre-
tação e a compreensão das informações publicadas, o que 
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pode ser deduzido a partir do texto do repórter e secretário 
caxiense Guilherme do Valle12:

O lema deste jornalzinho estimula, inspira e educa. É o tônico 
que reforça os conhecimentos. É a dignidade se esparraman-
do pela colônia, onde vai encontrar o espírito de abnegação 
e desprendimento dos homens que vivem do produto da 
terra. Sabemos que a chegada de cada edição do Despertar 
em nosso meio rural constitui um verdadeiro dia de festa. 
Se o papai ou a mamãe não tiveram a felicidade incompa-
rável de frequentar os bancos toscos de uma escola, lá está 
o Joãozinho ou a Mariazinha, lendo para eles as matérias 
interessantes que são publicadas nesse robusto veículo de 
divulgação de nossas unidades de ensino. [...] Parabéns à di-
retora Ester que tem sido a garantia da tua circulação, sem 
interrupções. Cumprimentos sinceros aos nossos denodados 
agricultores e seus filhos, que tem sabido dar valor a tua mis-
são de inteligência e de cultura [...] (Despertar, 1951e, p. 1).

A apropriação, por parte dos leitores, das práticas 
e orientações disseminadas pelo Despertar necessitava, 
primeiramente, do suporte para a compreensão do que era di-
vulgado, depois passava pela significação dada pelos leitores, 
considerando as representações reproduzidas pelo periódi-
co. Esse processo exigia alguma competência na leitura do 
conteúdo e na interpretação dos textos. Segundo Chartier 
(1999, p. 13), a interpretação pode ser diferente de pessoa para 
pessoa, pois está relacionada ao talento para a leitura e ao 
que difere um grupo de outro: “há uma grande diferença entre 
os letrados talentosos e os leitores menos hábeis”. Nesse sen-
tido, os “‘leitores’ só aprendiam os textos graças à mediação 
de uma voz que os lia” (Chartier, 1999, p. 25). Esse pensamento 
corrobora a suposição de que os alunos apoiavam os pais, 
menos habilidosos para a leitura ou incapazes de praticá-la 
por não dominarem a língua portuguesa. Nesse contexto, o 
professor também desempenhava um papel de facilitador 
para a interpretação de textos e direcionava os alunos para 
a “correta” compreensão do que, no periódico, era publicado. 

Em relação ao slogan usado pelo Despertar, possivelmen-
te tenha sido escolhido por influência de políticas da época. 
12	 Guilherme do Valle, repórter do Jornal O Momento, de Caxias do Sul, 

secretário do Município na gestão de Luciano Corsetti e vereador no pe-
ríodo de 1952-1955 e 1956-1959 (O Momento, 1947).
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Essa hipótese vem de uma reflexão sobre a relação do slogan 
com outros conteúdos de cunho prescritivo publicados no pe-
riódico, os quais indicam que os seus produtores defendiam a 
ideia de dotar os sujeitos de saberes que os constituíssem em 
um modelo de cidadão brasileiro moldado pelo estudo, pelo 
trabalho e pela justiça, visando ao atingimento de um estado 
de ordem e progresso: “saúda a todas as autoridades do País, 
do Estado e do Município. [...] certo de que: O ESTUDO É A 
BASE DA SABEDORIA. O TRABALHO, BASE DO PROGRESSO. 
A SABEDORIA E A JUSTIÇA, BASES DA ORDEM” (Despertar, 
1949e). O slogan do periódico parece fazer uma analogia à 
frase “ordem e progresso” encontrada na bandeira nacional, 
com influência positivista. Miguel Lemos (1854-1917) e Teixeira 
Mendes (1855-1927) entendem que o “Apostolado Positivista 
no Brasil” seguia as influências das interpretações sobre os 
pensamentos de Auguste Comte. A expansão dessa doutrina 
ocorreu com o apoio da imprensa, das escolas, da literatura 
e da academia, além de a área de educação contribuir para 
a constituição de hábitos e padrões morais e intelectuais que 
possibilitariam novas formas de agir e de pensar (Silva, 2008). 

Ressalta-se que Augusto Comte (1798-1857) foi o prin-
cipal formulador do positivismo e influenciou o pensamento 
educacional brasileiro. Com ideais como “O amor por princípio, 
a ordem por base, o progresso por fim”, trazia a ideia de unida-
de nacional em torno do projeto republicano, com a expansão 
do capital. Na educação, relacionava o saber à transformação 
social. Desse modo, a reforma da sociedade partia de uma 
hegemonia política e social, que deveria ser ensinada desde 
os primeiros anos da criança, com conteúdos que abordavam 
uma formação da moral e do caráter; nesse contexto, a famí-
lia, especialmente a mulher, deveria educar para a valorização 
de manifestações altruístas pela criança. Na escola, as ideias 
de Conte defendiam o ensino livre e laico, com a inclusão de 
disciplinas científicas. Entre as principais marcas, no Brasil, es-
tavam a cultura autoritária, a propriedade como algo sagrado, 
a política pacifista, a exaltação das datas comemorativas e a 
educação moral e cívica (Silva, 2008).
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Outros elementos desenvolvidos no Despertar que 
indicam uma abordagem influenciadora para comportamen-
tos alinhados aos padrões da época fazem referência aos 
ideais nacionalistas e sãos percebidos em textos com teor 
cívico-patriótico, os quais exaltam heróis e datas nacionais. A 
apologia à pátria e a Deus, recorrente em diferentes colunas 
do Despertar, afasta-se de um posicionamento laico: “Promete 
seguir avante, sem vacilações. Servir à coletividade será seu 
lema. Ser útil à pátria e a Deus, sua maior glória!” (Despertar, 
1949e, p. 1). 

Cunha (2004, p. 9) reforça a ideia de que muitos periódicos 
continham conteúdos prescritivos que visavam à conforma-
ção de alunos, de acordo com regras de convívio social, de 
determinada época, mais civilizadas e que estavam alinhadas 
à ideia de constituir um povo culto e ordeiro:

Ancorados na ideia de que uma nação unida era uma nação 
feliz, tudo indica que a proliferação de aconselhamentos, 
exortações para bem comportar-se e conduzir-se em justos 
limites, presentes nesses livros contribuíram para que profes-
sores em formação e formadores difundissem tais práticas 
para a formação de um povo culto e ordeiro, alvo do Estado 
Republicano em consolidação.

No que se refere à distribuição do Despertar, com base 
em estatísticas divulgadas pelo próprio jornal, observa-se um 
crescimento na tiragem, considerando o período de quatro 
anos, conforme o quadro a seguir:

Quadro 4: Tiragem do periódico Despertar por ano de circulação

Ano Tiragem

1947 a 1948 15.000 exemplares

1948 a 1949 16.510 exemplares

1949 a 1950 17.000 exemplares

1950 a 1951 18.200 exemplares

Fonte: Despertar (1951e).

O aumento gradativo do número de exemplares pode 
estar relacionado com a expansão demográfica ocorrida na 
década de 1940, quando a população rural local era de 19.377 
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pessoas, e na década de 1950, quando chegou ao número de 
22.791 (IBGE, 2013). O trabalho na indústria oferecia atrativos 
que resultavam no êxodo rural. Mas, mesmo com a saída de 
pessoas da área rural, os habitantes dessas localidades ainda 
somavam um número maior em relação aos que viviam na 
cidade. Em 1954, a prefeitura realizou o investimento para a 
impressão de 2.000 unidades mensais do Despertar, com 
distribuição gratuita: “foi-lhe destinada uma verba especial 
no orçamento, facultando assim, a possibilidade de ser dis-
tribuído, gratuitamente, aos alunos e professores, através 
de uma edição mensal de 2.000 exemplares” (Caxias do Sul, 
1952-1954, p. 15).

A criação de novas escolas também pode ser um dos 
motivos para a ampliação da tiragem do Despertar, do mesmo 
modo que a ampliação da rede pública de ensino caxiense 
para outros distritos, o que pode ser observado no Quadro 5: 

Quadro 5: Número de escolas por distrito (1954)

Ano Distrito Nº de escolas Nº de alunos

1954 1º distrito (zona rural de Caxias) 45 escolas 1.377 alunos

1954 2º distrito (São Marcos) 17 escolas 450 alunos

1954 3º distrito (Galópolis) 13 escolas 245 alunos

1954 4º distrito (Ana Rech) 14 escolas 285 alunos

1954 5º distrito (Vila Seca) 3 escolas 91 alunos

1954 6º distrito (Santa Lúcia do Piaí) 13 escolas 303 alunos

1954 7º distrito (Fazenda Souza) 4 escolas 84 alunos

Fonte: Caxias do Sul (1954).

O processo de análise do Despertar ainda se estendeu a 
aspectos que se referem à conservação do jornal, como, por 
exemplo, rasuras, recortes e anotações. Nesse sentido, evi-
denciaram-se 19 edições do periódico incompletas, nas quais 
páginas faltavam e/ou trechos foram recortados. Além disso, 
a partir desses aspectos, considerou-se que os exemplares 
poderiam ser compartilhados por pessoas de diferentes nú-
cleos familiares, como entre algumas famílias que não eram 
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contempladas com a distribuição. Em alguns exemplares 
constam anotações de nomes/sobrenomes de pessoas, 
como os de Vercidino Gomes de Oliveira13, Noralina Buffon14 
e Irma Cecconello15, respectivamente nas edições de julho de 
1949, agosto de 1954, setembro de 1951 e março, maio, setem-
bro e outubro de 1952. Outras anotações indicam o nome de 
uma das Instituições Escolares do município, a Escola Clóvis 
Beviláqua.

Com relação ao formato, é possível que seus produtores 
tivessem como referência o modelo utilizado por outros im-
pressos com circulação local. Havia a definição de sessões que 
se repetiram ao longo das 53 edições do Despertar, incluindo 
assuntos relacionados aos títulos das colunas. Todas as publi-
cações apresentavam uma espécie de editorial publicado na 
capa com a opinião do jornal, representada por algum de seus 
editores, ou de representantes da Administração Municipal, 
com destaques para conteúdos patrióticos ou homenagens a 
professores e agricultores. 

A respeito da diagramação, as edições apresentavam uma 
divisão das páginas em duas colunas; os títulos, especialmen-
te a partir do ano de 1950, ocupavam um espaço de destaque 
em relação ao restante da matéria; o layout entre as diferentes 
matérias não sofria alteração, o conteúdo era apresentado de 
uma forma homogênea, não havendo mudanças significativas 
para indicar uma ênfase maior para determinados assuntos. 
No que se refere ao número de páginas, até 1952 as edições 
apresentavam um mínimo de 4 e o máximo de 20 páginas; 

13	 Foi professor da Escola Clóvis Beviláqua; o registro como docente apare-
ce no quadro demonstrativo de encerramento do ano letivo das escolas 
do ano de 1948 (Despertar, 1948e).

14	 Foi aluna da Escola Isolada Lobo da Costa do 4º Distrito (Ana Rech) 
(Despertar, 1951d). Noralina era filha de Angelo e Maria Buffon, que adqui-
riram terras em São Braz, onde tiveram seus nove filhos: Lorita, Leonida 
(in memoriam), Leonilda, Noralina, Esterina, Dely (in memoriam), Adelina, 
Ary (in memoriam) e Adenir. Além da agricultura, Angelo trabalhava como 
carreteiro, vendendo lenha para a cidade de Caxias do Sul (Valtrick, 2017).

15	 Não localizados registros do órgão de ensino com o nome de Irma 
Cecconello, porém, entre a lista de funcionários do órgão do ano de 
1950, há uma professora com o nome de Gemma Joana Cecconello, pos-
sivelmente familiar de Irma (Caxias do Sul, 1950, p. 1). 
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nos anos de 1952, 1953 e 1954, o periódico passou a ter um 
formato mais uniforme, com 8 páginas mensais (com exceção 
do mês de setembro, edição de aniversário do Despertar, com 
publicações que contavam com um número maior.

Outro aspecto relevante incide sobre os produtores 
das matérias, informação localizada em outros documentos 
da Diretoria da Instrução Pública, uma vez que a grande 
maioria das colunas não era assinada, com exceção da 
coluna “Colaboração e Boa Vontade”, que publicava textos 
encaminhados pelos alunos que apresentavam os nomes 
das crianças e da escola. Destaca-se que a contribuição feita 
nessa coluna acontecia a partir de convite divulgado no pró-
prio jornal: “Avisamos aos gentís alunos das escolas municipais 
que estamos aguardando suas preciosas elaborações para 
serem publicadas no ‘Despertar’” (Despertar, 1949c, p. 10). 

Ester Troian Benvenutti (1983) rememora a variedade de 
temas abordados pelo jornal, o que indica que havia a contri-
buição de diferentes sujeitos na produção do periódico que 
tinha o intuito de valorizar os trabalhadores da área rural, com 
uma diversidade de assuntos e notícias relacionadas à agri-
cultura e à vida rural. Ester tinha a incumbência de aprovar as 
edições; profissionais que faziam parte do quadro da Diretoria 
da Instrução se dividiam nas outras funções: Augusta Viel era 
responsável pela seção técnica e coordenava a confecção; 
Beatriz Manfro ficava à frente da área de cultura física e co-
laborava na seção com assuntos que competiam a sua área; 
Adir Máscia, na seção de material, e Wannyr Schumacher, na 
seção de estatísticas, colaboravam na redação de diferentes 
matérias (Caxias do Sul, 1950). 

Ainda havia a participação de pessoas do alto escalão 
administrativo, como a de prefeitos e de secretários, que 
pode ser observada ao longo do período de circulação do 
jornal, com mais recorrência no texto de editorial publicado 
na capa e na coluna “Informações Rurais”, a qual ficava sob 
responsabilidade da Diretoria de Fomento e Assistência Rural 
(Despertar, 1949c). Isso pode ser apreciado em excertos 
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como “A página rural do jornalzinho ‘Despertar’ da Diretoria da 
Instrução Pública, esteve a nosso cargo da qual nos valemos 
para dar instrução de interesse agrícola para os escolares e 
seus pais” (Caxias do Sul, 1952-1954, p. 10), e, ainda, em nota 
do próprio órgão: 

A Diretoria de Fomento e Assistência Rural da Prefeitura 
Municipal, da início, hoje, através desta secção de “O 
Despertar”, a publicação de uma folha dedicada aos nossos 
agricultores. Nesta secção os nossos patrícios que labutam 
no interior do município, encontrarão, todos os meses, um 
apanhado geral de assuntos de interesse dos mesmos: notas 
avisos e instruções, técnicas sobre agricultura e veterinária, 
recomendações, respostas a consultas que fizeram, informa-
ções e notícias em geral do que vai pelo sector da lavoura e 
criação do município. Atenção, pois, srs. agricultores e criado-
res caxienses. Esta é a vossa folha de “O Despertar”. Lede-a 
sempre (Despertar, 1949c, p. 3).

A Diretoria de Fomento mantinha uma relação de proxi-
midade com a Diretoria da Instrução Pública, ocupando um 
espaço fixo em cada uma das edições do periódico. A rele-
vância da sua contribuição pode ser justificada ao se realizar 
outra análise sobre o perfil de leitores. O conteúdo publicado 
dá indicativo do foco do periódico, havendo diversas informa-
ções de interesse dos agricultores, orientações relacionadas 
a práticas escolares e docentes e notícias que envolviam 
movimentos na área rural. Essas evidências cooperam com 
os excertos que explicam que o periódico tinha como foco a 
comunidade da área rural, mais abrangente do que “apenas” 
professores e alunos.

Retomando-se as reflexões sobre a recorrência de co-
lunas, indicada pela manutenção das seções/do número de 
páginas, ao longo de sua circulação houve a consolidação de 
determinadas temáticas, dado que foi organizado no Quadro 
6, a partir da realização de um balanço sobre os temas versus 
as colunas:
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Quadro 6: Colunas e assuntos abordados no Despertar

Título da 
coluna

Quantidade de 
edições Assuntos mais abordados Editores da 

coluna

Editorial 51 edições

Alfabetização; patrióticos; Dia 
das Crianças; Dia do Professor; 
pátria e escola; aniversário do 
periódico; homenagens – mães, 
agricultores.

Normalmente 
fala do prefeito 
ou de algum 
secretário 
(quando 
assinadas)

Educação e 
Ensino 51 edições

Analfabetismo; cidadania e 
civilidade; civismo; deficiência; 
educação – lar e escola; 
práticas docentes e escolares; 
religiosidade.

Não era 
assinada

Conselhos 
sobre 
Agricultura/
Informações 
Rurais

53 edições

Plantio; pragas na lavoura; 
doenças com os animais; apoio 
da Secretaria de Fomento 
com maquinário, mudas e 
sementes; preparo da terra; 
queimadas; estrumeiras; cursos 
para agricultores; cultivo de 
diversos produtos; adubação; 
mecanização da lavoura.

A cargo da 
Diretoria de 
Fomento e 
Assistência 
(não era 
assinada)

Colaboração e 
Boa Vontade 51 edições

Hábitos e comportamentos; 
analfabetismo; cívico-patrióticos; 
Dia da Árvore; clubes agrícolas; 
despertar; homenagem à 
orientadora de instrução; escola 
e família; mãe; inauguração de 
escolas; contos lúdicos; natureza; 
Dia das Américas; práticas 
escolares; religiosidade, práticas 
e cotidiano na área rural; saúde; 
trabalho; urbanismo e tecnologia; 
valores morais; valorização do 
agricultor e do professor.

A cargo 
dos alunos 
das escolas 
públicas 
(identificação 
do nome do 
aluno e da 
escola)

Higiene 22 edições

Asseio; higiene da sala de 
aula; saúde; utilidades – como 
remover manchas; trabalhos 
manuais; valores morais.

Não era 
assinada

Utilidades 
Práticas/
Conselhos 
Úteis

40 edições

Hábitos e comportamentos; 
humor; receitas; saúde; trabalhos 
manuais; conselhos do lar – 
remoção de manchas e limpeza.

Não era 
assinada

Para você 
Criança 51 edições

Alfabetização; civilidade; cívico-
patrióticos; família e escola; 
humor; poemas; contos com 
teor lúdico; disciplinas; natureza; 
Dia Pan-americano; práticas 
escolares; trabalhos manuais; 
jogos de palavras e questões; 
religiosidade; práticas e cotidiano 
na área rural; valores morais.

Não era 
assinada
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Título da 
coluna

Quantidade de 
edições Assuntos mais abordados Editores da 

coluna

Para você 
Recitar 23 edições

Hábitos e comportamentos; 
civismo; datas comemorativas; 
infância; contos; natureza, 
religiosidade, valores morais, 
práticas e cotidiano na área rural; 
valorização do agricultor e do 
professor.

Não era 
assinada

Noticiário 50 edições

Benfeitorias da prefeitura; 
alfabetização no supletivo 
noturno; eventos cívico-
patrióticos; clubes agrícolas; 
melhoramentos da Diretoria 
da Instrução; criação de 
bibliotecas escolares; formação 
de professores e magistério; 
eventos e inaugurações; 
práticas escolares; civilidade; 
farmácias rurais; exposição de 
trabalhos manuais; urbanismo e 
tecnologia; homenagens.

Não era 
assinada

Independência 
do Brasil 6 edições Eventos e pautas 

cívico-patrióticos
Não era 
assinada

Dia da Árvore 3 edições Primavera e árvores Não era 
assinada

Fonte: Elaborado pela autora (2019).

Observou-se que há uma preocupação com a regulari-
dade de conteúdos durante todo o período de circulação do 
jornal, algo evidente na reprodução de colunas e na manu-
tenção de determinados temas, como nas seções “Educação 
e Ensino”, “Colaboração e Bôa Vontade” e “Para você Criança”, 
que foram publicadas em pelo menos16 51 edições do periódi-
co; a coluna “Informações Rurais”, que aparece nas 53 edições; 
e a seção “Noticiário”, em 50 edições. Outras colunas não 
apresentam a mesma recorrência, porém os temas que eram 
tratados nelas foram realocados para outras, como é o caso 
da coluna “Higiene”, que é publicada em apenas 22 edições, 
mas o tema continua surgindo ao longo do tempo de circu-
lação. Algo semelhante acontece com a coluna “Conselhos 
Úteis”, que consta em 40 publicações. Destaca-se, ainda, 
que em algumas edições especiais foram inseridas novas 

16	 Não foi possível determinar se essas colunas aparecem nas 53 edições, 
pois alguns exemplares estão incompletos.
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colunas, a exemplo da edição de setembro, com as seções 
“Independência do Brasil” e “Dia da Árvore”.

Em relação aos conteúdos, ressalta-se, ainda, a recorrên-
cia de outros assuntos: civismo (cívico-patrióticos), civilidade 
(hábitos e comportamentos) e religiosidade. Isso ratifica a 
preocupação em orientar a comunidade para normas de con-
duta que colaborassem para a manutenção ou transformação 
de práticas. 

Além disso, observa-se a divulgação de benfeitorias rea-
lizadas pelo Poder Público, principalmente as que envolviam 
a construção de escolas e as voltadas ao magistério caxiense, 
possivelmente como uma estratégia para angariar a simpatia 
da comunidade para a gestão pública municipal. Esse uso da 
imprensa foi tratado por Bastos (2002, p. 52): 

[...] a imprensa cria um espaço público através do seu discurso 
– social e simbólico – agindo como mediador cultural e ideo-
lógico privilegiado entre o público e o privado, fixa sentidos, 
organiza relações e disciplina conflitos. Como um discurso 
carregado de intenções, constitui verdades, ao incorporar e 
promover práticas que legitimam e privilegiam alguns conhe-
cimentos em detrimento de outros, produz e divulga saberes 
que homogeneízam, modelam e disciplinam o seu público 
leitor.

A função desempenhada pelo Despertar junto à comuni-
dade que vivia na área rural vai ao encontro dessa reflexão. Ao 
longo dos anos de circulação, o periódico foi um meio para o 
“despertar” de seus leitores a diferentes assuntos e ao hábito 
da leitura. Corrobora o trecho de anotação da professora Ester, 
que faz parte do estudo de Thales de Azevedo (1994, p. 85):

Mas reclamam imediatamente quando seu filho não recebe 
na Escola o exemplar mensal de “Despertar” órgão das esco-
las municipais, gratuito, que tem sempre no frontispício uma 
nota sobre a efeméride cívica mais próxima, uma página para 
a professora, uma “página de informações rurais” pelo Serviço 
de Fomento Agrícola da Prefeitura, uma página de colabo-
rações dos alunos, uma página de “conselhos úteis” sobre 
assuntos de economia doméstica, cozinha, etc.; páginas de 
assuntos humorísticos e instrutivos para a criança e de poe-
sias, e uma página de noticiário. 
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Nesse sentido, o Despertar apresentou-se como um 
artefato estratégico de comunicação, angariando o interesse 
das pessoas da área rural para o conteúdo publicado em suas 
páginas. Por isso, a análise do conteúdo das diferentes colu-
nas contribuiu para a compreensão sobre a articulação entre 
temas abordados e interesses da Administração Pública, além 
de evidenciar as possíveis estratégias usadas para influen-
ciar as práticas desenvolvidas pela comunidade rural. Desse 
modo, a seguir, apresenta-se a análise realizada em torno dos 
temas abordados no periódico, considerando as articulações 
com os objetivos definidos no estudo. 

3.2.1 A atuação do professor nas áreas rurais

A análise do Despertar motivou reflexões em torno da 
atuação docente e de uma formação específica dos pro-
fessores rurais. Os vestígios sobre o contexto do exercício 
da profissão na região da Serra Gaúcha e as expectativas 
do Poder Público em relação às práticas docentes foram 
esclarecedores para as elaborações feitas. Também foram 
mobilizadores de compreensão sobre as estratégias usadas, 
por meio do periódico, para a disseminação de orientações 
e apreensão dos modelos propostos para os docentes que 
integravam a rede pública de ensino; sobre a qualificação ofe-
recida para o exercício da docência junto à comunidade rural; 
e, ainda, sobre as competências que eram trabalhadas com o 
apoio do governo municipal. 

O Despertar não somente trouxe evidências sobre os 
aspectos que envolviam a formação dos professores para 
as áreas rurais como também permitiu a realização de ques-
tionamentos sobre o papel do periódico como um aparato 
impulsionador de determinadas práticas docentes, uma vez 
que serviu para a proliferação de orientações e modelos 
que poderiam contribuir para a adoção de práticas e porque 
orientava sobre dados comportamentos para o exercício da 
docência junto às crianças e famílias da área rural. Além disso, 
divulgava mensagens que promoviam um sentimento de 
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valorização dos sujeitos que viviam em áreas mais isoladas, o 
que colaborava para a aceitação desses sujeitos, facilitando o 
trabalho docente. Também valorizava a atuação dos docentes 
rurais e estimulava o interesse na busca por conhecimentos 
específicos sobre esse cenário: 

Não bastam as boas técnicas pedagógicas a quem está in-
vestido de responsabilidade educativas nas zonas rurais. Para 
ser de fato eficiente na sua missão, deve o professor rural 
conhecer os problemas específicos da região em que exerce 
magistério, abrangendo agricultura, higiene, economia, ali-
mentação, pequenas indústrias domésticas (Despertar, 1951a, 
p. 2).

O professor era guiado para uma atuação que estivava 
inserida nas rotinas da vida rural, contribuindo com soluções 
para melhorar a condição das pessoas daquelas localidades. 
Nessa perspectiva, a propagação de orientações pelo jornal 
poderia colaborar para fazer emergir sentimentos e atitudes 
favoráveis para a docência no interior, fortalecer os laços com 
o espaço, entre os que já tinham experiências de vida na área 
rural, e colaborar com saberes que qualificavam os professo-
res com pouca habilidade pedagógica para essa atuação.

Por ventura, a atuação dos professores de proximidade 
ao cotidiano de vida na área rural possivelmente lhes conferia 
um status de respeito e confiança entre os sujeitos dessas 
comunidades, favorecendo a introdução das propostas do 
governo municipal. Essa representação do professor rural, 
atrelada à ideia de que ele era detentor de conhecimentos, 
alguém mais instruído, reforçava a crença da comunidade 
sobre o seu papel. O depoimento da professora Ester Troian 
Benvenutti (1983, p. 10) corrobora para essa consideração:

E, até me ocorre aqui contar um episódio, além do muito que 
eu poderia falar sobre esta benemérita maestra. Quando a 
mulher conquistou o direito do voto, lá se foi a maestra escla-
recer as mulheres do vilarejo, que todas deveriam participar, 
fazendo-se eleitoras. E, um dia eu ouvi um alarido na frente 
da sua casa. Lá estavam mais de 40 mulheres, perguntando 
o que estava ocorrendo, elas responderam em coro: “Nós 
todas queremos votar na senhora e por isso resolvemos vir 
até a sua presença, pois hoje nós queremos votar e nós vamos 
fazer aquele documento que a senhora disse”. Isso eu conto, 
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porque prova a ascendência que o mestre exercia junto a 
comunidade.

O exercício da docência na área rural foi pontual para 
a constituição de um indivíduo moldado a atender padrões 
de conduta de uma sociedade urbanizada, mas, ao mesmo 
tempo, que se mantivesse firme à frente das atividades agrí-
colas. Nesse sentido, os docentes tinham uma atuação que 
encorajava as pessoas das áreas rurais a olharem para as suas 
vidas sobre outras perspectivas, com a confiança de que o 
exercício de seu trabalho era de grande relevância social. 

Em relação às reflexões sobre uma formação especia-
lizada, diferentes estudos apontam que esse foi um período 
de circulação de ideias sobre uma formação diferente, que 
respeitasse as características do espaço. Entre os defensores 
dessas concepções, destaca-se Sud Mennucci (1934), para 
quem era importante criar diferenciações quanto ao alcance 
e à orientação, a fim de que ajudassem a formar três menta-
lidades com características de cada espaço – campo, cidade 
e mar. Segundo ele, a escola rural normal fracassaria se fosse 
instituída no campo no mesmo formato que na cidade, pois 
o professor sem conhecimentos específicos do espaço que 
ocuparia se transformaria em um mero aprendiz. Em sua 
proposta de Escola Normal Rural, defendia a organização 
de conhecimentos que envolvessem o campo pedagógico, 
o higiênico e o agrícola. Também entendia que os docentes 
deveriam de constituir em uma espécie de orientadores de 
conhecimentos técnicos, ajudando a população rural na dis-
solução dos problemas.

A criação de um currículo para a constituição de um 
professor que respondesse com eficácia às demandas dos 
moradores das áreas rurais foi abordada na obra de Lex (1973), 
que propôs a criação de cursos com conhecimentos rurais, 
compreendendo higiene rural, temas relacionados aos pro-
blemas da vida social do campo – sociologia rural –, ensino 
da leitura e da linguagem no meio rural, educação física e 
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atividades rurais que estimulavam a simpatia dos professores 
pelo campo (Lex, 1973). 

Essa formação específica que era defendida foi ampla-
mente tratada na segunda metade do século XX, quando 
o movimento do ruralismo pedagógico ganhou evidência. 
Segundo Bezerra Neto (2016), esse movimento objetivava 
a fixação do sujeito no campo com a ajuda da pedagogia. A 
proposta foi desenvolvida em meio a uma reorganização do 
Estado Brasileiro na Era Vargas e a um movimento da Ação 
Integralista, marcado pelo nacionalismo, no início da década 
de 1930. Para os pedagogos ruralistas, havia a necessidade da 
criação de um currículo que produzisse respostas às neces-
sidades do sujeito que vivia no meio rural, com saberes sobre 
agricultura e pecuária e outros relacionados ao cotidiano 
dessas pessoas (Bezerra Neto, 2016).

Esses aspectos foram evidenciados no Despertar, em 
matérias prescritivas: 

Ensinar a alimentar-se corretamente, a cultivar uma horta, a 
criar galinhas e abelhas, a defender-se contra endemias e 
tantas outras noções indispensáveis à vida exige não só con-
teúdo pedagógico, mas igual dose de conhecimentos téc-
nicos, tão necessários quanto aquele e de valor equivalente 
na habilitação profissional do mestre. Isto porque, professor 
rural qualificado é aquele que tem domínio sobre a natureza, 
os problemas da saúde e da produção, e tudo, enfim, quanto 
interesse à região. Conhecer a terra é, assim, condição precí-
pua para que possa o professor colaborar, como lhe cabe, na 
melhoria das condições de vida na comunidade, tornando-a 
mais agradável sob os pontos de vista da sociabilidade, da 
economia, da estética, da saúde, da cultura geral (Despertar, 
1951a, p. 2).

Além de o conteúdo do Despertar mostrar que havia a 
preocupação do Poder Público quanto ao desenvolvimento 
de assuntos compreendidos pela vida na área rural, também 
indicou o interesse do órgão de ensino na formação e qualifi-
cação para o exercício da docência no interior:

Após minucioso estudo das obras e trabalhos de caráter ina-
diável a serem empreendidos no exercício vindouro, no setor 
educacional, a Diretoria da Instrução elaborou e já apresen-
tou ao Sr. Prefeito Municipal o planejamento de atividades e 
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respectivos orçamentos. Entre outros melhoramentos torna 
a Diretoria da Instrução a insistir na criação de uma Escola 
Rural que, além do ensino primário, ministrará conhecimentos 
práticos de agricultura. Trata, ainda, da fundação de um maior 
número de Clubes Agrícolas […] (Despertar, 1950e, p. 16).

Essa preocupação expressa nas páginas do periódico 
alude às reflexões de Chaloba (2017) sobre a ampliação das 
iniciativas para a criação de instituições formadoras de pro-
fessores para as áreas rurais no período de 1930 a 1970, um 
movimento que foi impulsionado pelo gradativo êxodo das 
pessoas do campo, devido à propagação dos pensamentos 
ruralistas e às políticas do governo federal que objetivavam 
conter a migração das pessoas das zonas rurais – como, por 
exemplo, com a organização de políticas nacionais para a 
Educação Rural. Em 1952, surgiu a Campanha Nacional de 
Educação Rural (CNER), que promovia ações para impulsionar 
o ensino na área rural por meio da capacitação de professores. 
Nesse sentido, os Cursos Normais regionais eram orientados 
pelas diretrizes da Lei Orgânica do Ensino Agrícola (Brasília, 
1946b). De acordo com Ferreira (2017), essas ações atendiam 
à recomendação da UNESCO, na publicação The Organization 
of Rural Education, do ano de 1936, que propunha algumas 
atividades, como as que foram cumpridas pelos clubes agrí-
colas e de leitura, ou, ainda, por meio de exibição de filmes. 
Essas ações foram aplicadas localmente e emergiram da 
análise dos documentos. 

Na década de 1940, na região de Caxias, houve um 
trabalho da gestão municipal apoiado pela congregação dos 
padres Josefinos de Murialdo para o oferecimento de cursos 
destinados à formação e/ou qualificação de docentes rurais, o 
que já foi apresentado anteriormente. Fotografia divulgada no 
jornal Pioneiro, do ano de 1966, ilustra alunos e professores em 
frente ao Colégio e indica a predominância de alunos do sexo 
masculino, possivelmente por se tratar de um curso ligado ao 
seminário, no qual somente homens podiam frequentar. 
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Figura 6 – Foto dos alunos, professores e funcionários da Escola São José 
dos padres Josefinos de Murialdo

Fonte: Jornal Pioneiro (2018).

A formação dos professores, em Caxias do Sul, passou a 
ocupar espaço de maior frequência no Despertar a partir das 
edições da década de 1950, período em que se identifica uma 
recorrência de chamadas para provas e cursos para formação: 
“Funcionará em 1950, gratuitamente, um Curso de Férias, para 
as professoras nomeadas interinamente e para candidatas ao 
magistério municipal, sob a direta orientação da Diretoria da 
Instrução Pública” (Despertar, 1949d, p. 7). Notícias como essa 
se repetiam anualmente: “Funcionou no decorrer do mês de 
janeiro, na sala da Biblioteca Pública, desta cidade, o curso 
de Férias para professoras e candidatas ao magistério. As 
aulas que estiveram concorridíssimas foram ministradas pelas 
professoras” (Despertar, 1951b, p.  7). Outras notas ainda dão 
indicativos sobre essa formação específica para a área rural: 

Causou geral contentamento entre o magistério municipal a 
aprovação obtida pela educacionista Leda Dal Prá, no exame 
de habilitação ao Curso Intensivo de Formação de Professores 
Rurais, realizado recentemente na Secretaria de Educação e 
Cultura, em Porto Alegre. A referida professora encontra-se 
em Viamão em prosseguimento ao Curso Intensivo de apren-
dizagem agrícola (Despertar, 1951b, p. 7).
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A partir do excerto e da fotografia do Colégio Murialdo, 
infere-se que, apesar de a cidade oferecer cursos para a 
formação de professores rurais, as mulheres ainda procura-
vam essa formação fora de Caxias, fato que contribui para o 
entendimento de que a formação oferecida pela congrega-
ção dos padres Josefinos de Murialdo era destinada para os 
homens que iniciavam os estudos no seminário. Essa questão 
da restrição às mulheres e da forçosa procura por formação 
específica fora da cidade é observada no Despertar: “Acabam 
de ser nomeadas para o Magistério Rural Estadual, as profes-
soras municipais Adélia Dal Pont e Laura Grillo que concluíram 
o curso intensivo rural na cidade de Osório” (Despertar, 1953b, 
p. 8).

Outro ponto que chama a atenção é o que trata sobre 
os exames de suficiência. A Diretoria da Instrução Pública 
oferecia os exames como estratégia para promover a ade-
quação do quadro de professores municipais dentro de um 
modelo desejado pelo órgão. Dessa forma, é provável que os 
professores que pretendessem seguir a carreira de docentes 
no município tivessem que procurar cursos para essa adequa-
ção em sua formação. “Todos os componentes do magistério, 
que contarem menos de dez anos de serviço, estão sujeitos 
a uma prova de suficiência, em época previamente fixada” 
(Despertar, 1948d, p. 9). Tal questão é observada no seguinte 
trecho: “Teve lugar em fevereiro último, na Biblioteca Pública 
Municipal, os exames de suficiência ao Magistério Municipal. 
Compareceram mais de quarenta candidatas, e o resultado 
das provas acusou baixo índice de aprovação” (Despertar, 
1953b, p. 9).

Desse modo, os exames de suficiência promovidos pela 
administração municipal tinham a finalidade de adequar o 
corpo docente ao perfil desejado. Essas observações são 
feitas considerando-se os textos da coluna “Noticiário” e a 
partir da leitura do Relatório de Administração Municipal, em 
que são divulgadas as ações adotadas para a qualidade do 
ensino caxiense: “Precisamos zelar também pela qualidade e 
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rendimento da escola. Assim sendo, registramos uma etapa 
de intensa atividade no magistério, objetivando aprimorar o 
ensino e aumentar-lhe o rendimento, através de diretrizes 
técnicas e didáticas” (Caxias do Sul, 1952-1954, p. 14).

Nas estatísticas divulgadas pela prefeitura, no Despertar 
verifica-se que os índices de reprovação são expressivamente 
maiores que os de aprovação: “Aos exames de suficiência ins-
creveram-se trinta e cinco candidatas ao Magistério Municipal. 
O resultado das provas acusou o seguinte: Aprovadas – 8. 
Reprovadas – 27” (Despertar, 1951b, p. 7); “Foram convocadas 
onze educacionistas, sendo que sete alcançaram a aprova-
ção. É esse o último exame realizado com o programa atual 
[…] o próximo ano sofrerá algumas modificações, visando um 
preparo mais completo” (Despertar, 1950b, p. 8). Esse número 
de reprovação pode estar relacionado à escassez de uma 
formação específica em Caxias do Sul e às dificuldades no 
acesso aos cursos, possivelmente pela distância entre as 
localidades em que viviam as docentes e estavam situadas as 
escolas de formação.

Outro motivo pode ser o fato de que as docentes cons-
tituíam famílias nessas localidades e, por isso, abdicavam da 
formação para se dedicarem exclusivamente à família e ao 
lar: “Em virtude de ter contraído matrimônio solicitou exo-
neração do cargo de professora municipal, a senhora Maria 
Ana Venturin, que vinha exercendo o magistério, com muita 
dedicação, na Escola Isolda Felipe Camarão – Monte Bérico” 
(Despertar, 1948f, p. 8).

Outro aspecto relevante para as conjecturas desta seção 
é que as professoras mais antigas – com mais anos de atuação 
– iniciaram de forma precoce a carreira de docentes, ainda na 
infância. Sem uma preparação para o exercício da profissão, 
a docência acontecia muito pela intuição e pelo reflexo dos 
ensinamentos recebidos na escola e, ainda, sob a influência 
de congregações religiosas. Assim como recorda a professo-
ra Ester Troian Benvenutti (1983, p.  10), sobre sua iniciação à 
frente das escolas rurais:
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E assim eu com treze anos incompletos, eu fui lá para alfabeti-
zar em Santo Anselmo. [...] Alunos, em sua maioria, eram todos 
mais velhos do que eu, e muitos até adultos. Era inspetor es-
colar na época o senhor Santos Ceroni, que me aconselhou 
reunir os pais para arrumar os bancos, o quadro negro e que 
me virasse com a escola. […] E, nesse período, lembro o apoio 
e a orientação que recebi dos padres Josefinos, que recém 
tinham chegado à Ana Rech, e das Irmãs do Colégio Nossa 
Senhora do Pompéia. Após muitos sonhos e muitas lutas, 
consegui completar o curso na Escola Complementar […]. E a 
seguir ingressei no magistério do Estado, em 1942, nomeada 
que fui pelo Secretário da Educação e Cultura da época, dou-
tor José Coelho de Souza. […] Bem, quando eu resolvi estudar, 
que abriu aqui a escola, ah, Complementar, eu disse, eu vou 
me formar. Ah, muitas pessoas ficaram assim, horrorizadas. 
Diziam: “Ah, tu não precisas estudar, tu já sabes, tu já és pro-
fessora, tu já está ensinando mais do que isso não precisa […]”. 
Então, eu vim e fiz o exame de admissão aqui. Fui aprovada 
e entrei na Escola Elementar e consegui dois anos de fre-
quência livre. Só vinha prestar exames [...]. Mas o terceiro ano, 
aí então a diretora Rosalba Hipólito, ela me chamou e disse: 
“Olha, minha filha, o terceiro ano, pra você se formar, tem que 
frequentar as aulas, porque tem que receber uma orientação 
mais técnica, pedagógica e tal”. Então, fui falar com o prefeito, 
né? […] E ele então falou com a dona Rosalba Hipólito, per-
guntando se eu era um elemento aproveitável no magistério 
[...]. Ela diz: “Ela frequentou o primeiro e segundo tem tirado 
notas boas!” Então, um dia ele apareceu lá na escola, na minha 
escola e tive a sorte, digo eu tive a sorte, que recém nós tínha-
mos inaugurado um prédio que os colonos construíram, um 
prédio novo pra a escola […]. 

De acordo com Luchese e Grazziotin (2015), os imigran-
tes italianos selecionavam, entre as famílias da comunidade, 
as mulheres com mais conhecimentos, e ainda na adoles-
cência elas assumiam o cargo de professoras. Segundo as 
pesquisadoras, essas nomeações não obedeciam a critérios 
previamente estabelecidos, muitas eram indicadas pelas 
famílias e realizavam uma espécie de entrevista com os inten-
dentes municipais. No entanto, com as políticas educacionais 
em esfera nacional e estadual, da década de 1930, iniciaram-se 
discussões sobre a formação dos professores, uma vez que 
eram representativamente leigos e acabavam por reproduzir 
as suas experiências escolares em sua prática. Dessa forma, 
cursos e encontros formativos-pedagógicos passaram a ser 
oferecidos no período de férias (Luchese; Grazziotin, 2015).
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A professora Ester faz um comparativo entre o período 
de sua iniciação como docente e o de sua atuação na Diretoria 
da Instrução e considera que houve uma maior fiscalização 
por parte da administração, com uma cobrança mais rigorosa 
nos exames de admissão. Ela explica que, na época em que 
se submeteu aos testes para iniciar no magistério, eles ates-
tavam o seu desempenho na escrita de carta, na resolução 
de problemas que continham as quatro operações aritméticas 
e nas respostas a questionamentos relacionados ao civismo 
tendo como base um livreto de Moral e Cívica. Já ocupando a 
função de orientadora, observou que os exames de admissão 
seguiam as disposições do Centro de Pesquisas e Orientação 
Educacional da Secretaria de Educação; depois disso, as 
docentes começaram a ter disponível um programa com a 
realização de concursos, qualificando a admissão (Benvenutti, 
1983).

No Decreto Nacional nº 8.529, de janeiro de 1946, Lei 
Orgânica do Ensino Primário, o capítulo 5º aborda a definição 
de critérios para a admissão dos docentes e o aperfeiçoa-
mento técnico, no entanto não há referência a uma formação 
específica para os professores da área rural (Brasília, 1946ª, 
n.p.): 

Art. 34. O magistério primário só pode ser exercido por brasi-
leiros, maiores de dezoito anos, em boas condições de saúde 
física e mental, e que hajam recebido preparação convenien-
te, em cursos apropriados, ou prestado exame de habilitação, 
na forma da lei. 
Art. 35. Os poderes públicos providenciarão no sentido de ob-
terem contínuo aperfeiçoamento técnico do professorado das 
suas escolas primárias. 

Ainda no que se refere à legislação, em âmbito municipal, 
no Regulamento da Diretoria da Instrução Pública Municipal, 
do ano de 1951, há referência à integração do sujeito ao meio 
social, “dando ao educando uma visão real do meio em que vive 
e cresce” e possibilitando-o conhecer o “alto sentido da vida 
rural” (Caxias do Sul, 1951, p. 1). Não há referência à formação 
dos professores para a área rural, mas existem apontamentos 
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sobre a comprovação de conhecimentos específicos sobre 
agricultura durante concursos de títulos e provas:

Art. 22º – Serão admitidos ao concurso todos os candidatos 
que requererem inscrição, juntando os seguintes documen-
tos: a) Prova de que o candidato tem mais de 18 anos e menos 
de 40 anos de idade. b) Prova de estar quite com o serviço mi-
litar, quando à – êle obrigado. c) Atestado de saúde passado 
pelo Posto de Higiene.
Parágrafo Único – O programa, que constará de Português, 
Matemática, Estudos Sociais e Naturais, Pedagogia, Economia 
Doméstica, Puericultura, Agricultura, Desenho e Artes 
Aplicadas, Música e Educação Física, será fornecido anual-
mente pela Diretoria da Instrução Pública Municipal (Caxias 
do Sul, 1951, p. 6).

Suponho que os conhecimentos acerca do cotidiano de 
vida nas localidades rurais não eram os mais difíceis de serem 
desenvolvidos pelos professores, pela própria experiência de 
vida na área rural, pelo histórico familiar e pela proximidade 
com a cultura desenvolvida nesse espaço. Luchese (2007) 
fala dos professores como representantes dos grupos que 
viviam no interior, exercendo papéis de destaque em diferen-
tes situações – como, por exemplo, em atividades religiosas, 
para uma orientação – e sendo porta-vozes das comunidades 
do interior, levando as reivindicações e necessidades para 
as autoridades municipais. Presumo que essa presença de 
destaque ajudou a construir a representação dos professores 
junto às comunidades rurais e lhes atribuía o papel de media-
dores nas relações que se estabeleciam entre o Poder Público 
e as comunidades rurais, algo não sugerido na legislação do 
ensino, mas uma competência adquirida pela convivência 
diária com as pessoas do interior, atuação que emerge nas 
páginas do Despertar. 

As notícias de participações dos professores em atos 
formais do Poder Público e em eventos das comunidades 
rurais que reuniam pais, alunos e autoridades são um exem-
plo da representatividade dos docentes: “A primeira escola 
inaugurada foi a D. José Baréa, da zona Vanassi. […] Na Escola 
‘Aloísio de Azevedo’ falaram o Prefeito e a Prof. Laura Grillo” 
(Despertar, 1952h, p. 15-16); “Teve lugar no dia 25 do mês de 
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julho a solene inauguração do prédio para a Escola ‘Santo 
Baldasso’ […]. Dando início a solenidade, foi cantado o Hino 
Nacional e a professôra regente Srta. Alda Isotton saudou o 
Sr. Prefeito Municipal” (Despertar, 1954e, p. 12); “Inaugurou-se 
no dia 12 de julho pela manhã, em Vila Sêca, o novo prédio 
da Escola Municipal Antônio Pereira Soares […]. Agradecendo 
a presença do Sr. Prefeito […] fez uso da palavra a professôra 
da Escola Sra. Anathália Marchesi” (Despertar, 1952h, p. 14-15); 
e “foi solenemente fundado, no mês findo, um Clube Agrícola 
na Escola Rui Barbosa […]. O Despertar cumprimenta a regente 
da Escola Srta. Natalina Bovo, pela sua dedicação e pela ma-
neira brilhante com que organizou o programa dos festejos” 
(Despertar, 1950e, p. 16). 

Nesse sentido, o papel desempenhado reforça a ideia 
de que as comunidades das localidades rurais depositavam a 
sua confiança e simpatia sobre uma imagem dos docentes, a 
ponto de os elegerem como “porta-vozes”. Nesse contexto, a 
Administração Pública angariava espaço para a promoção de 
transformações significativas nas práticas desenvolvidas nas 
áreas rurais por meio desse agente. 

Outro ponto evidenciado no Despertar é o que indica uma 
possível participação dos professores na produção dos alunos 
de matérias enviadas à redação do periódico para a coluna 
“Colaboração e Bôa Vontade”, reflexão possibilitada a partir do 
cotejamento entre os seguintes elementos: a correção na es-
crita dos textos; o nível de instrução dos alunos; a dificuldade 
da escrita em português em virtude do uso do dialeto italiano 
pelas famílias da comunidade. Essa possível intervenção dos 
professores na produção dos textos poderia acontecer como 
uma forma de ajustar algo que pudesse repercutir de forma 
negativa sobre a sua atuação ou para a escola. A estrutura 
textual e algumas expressões utilizadas corroboram para essa 
consideração: 

Grupo Escolar Municipal “José Bonifácio”, 27 de agosto de 
1952. Prezada Orientadora. Tenho o grato prazer de vir agrade-
cer-lhe pela remessa do jornalzinho o “Despertar”. Sinto-me 
muito feliz com êsse jornal, porque espanta as trevas da igno-
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rância. Gosto muito das páginas “Colaboração e Boa Vontade 
e Para Você Criança”. Quero que a senhora continue sempre 
a nos oferecer esse útil jornal, que venha sempre mais bonito 
e instrutivo. Fico com o coração repleto de alegria em pegar 
esse jornalzinho na mão e também meus pais depois do 
jantar, gostam muito de ouvir essas coisas úteis que contem. 
Peço que o dia dos exames seja a senhora que venha visitar a 
nossa escola. Para finalizar aceite um forte abraço da aluna 4º 
ano, Cecília Baldo (Despertar, 1952g, p. 4).

No que se relaciona à dificuldade das famílias com a 
língua portuguesa, atuavam como facilitadores da educação 
nas áreas rurais, Ester Troian Benvenutti (1983, p. 10) relembra 
essa abordagem: “Se era uma família que só falava o italiano, a 
alfabetização se tornava mais difícil. [...] Falava o dialeto italia-
no, sem dúvida nenhuma [...] eu os entendia todos”. As análises 
cooperam para a ideia de que havia uma interferência dos 
docentes sobre os textos enviados ao periódico, o que é for-
talecido pela aproximação dos conteúdos das colaborações 
aos conhecimentos sugeridos nas diretrizes do ensino rural 
e em outras colunas de orientação publicadas no Despertar, 
como as da figura 7 e 8:

Figura 7 – Excerto da coluna “Higiene” do Despertar do ano de 1947.

Fonte: Despertar, 1947a, p. 7.
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Figura 8 – Excerto da coluna “Colaboração e Bôa Vontade” do Despertar do 
ano de 1948

Fonte: Despertar, 1948e, p. 5.

Essa reprodução das informações publicadas em outras 
colunas, na seção “Colaboração e Bôa Vontade”, indica um 
possível sucesso da Diretoria da Instrução Pública com a 
apropriação, por parte dos professores e alunos, dos temas 
sugeridos nas diretrizes de ensino para a área rural. Tal apro-
priação está relacionada ao modo como o indivíduo percebe 
as representações e estabelece os sentidos:

[...] a apropriação visa uma história social dos usos e das in-
terpretações, referidas a suas determinações fundamentais 
e inscritas nas práticas específicas que as produzem. Assim, 
voltar a atenção para as condições e os processos que, muito 
concretamente, sustentam as operações de produção do 
sentido (na relação de leitura, mas em tantos outros também) 
é reconhecer, contra a antiga história intelectual, que nem as 
inteligências nem as idéias são desencarnadas, e, contra os 
pensamentos do universal, que as categorias dadas como 
invariantes, sejam elas filosóficas ou fenomenológicas, devem 
ser construídas na descontinuidade das trajetórias históricas 
(Chartier, 1991, p. 180).

Nesse contexto, o periódico contribuiu para a dissemina-
ção de orientações que visavam modificar ou inserir práticas, 
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considerando-se as repetições dos temas como evidência 
de uma possível apropriação das informações publicadas 
no periódico, algo corroborado pelos excertos a seguir: “De 
manhã bem cedinho salto da cama, rezo a oração da manhã, 
lavo o rosto e escovo os dentes” (Despertar, 1953a, p. 4); “Um 
menino que sabe cuidar de seu corpo, deve: tomar banho dia-
riamente ou ao menos duas vezes por semana [...] escovar os 
dentes, pelo menos pela manhã e à noite” (Despertar, 1952h, 
p. 12); e “Êste cantinho quer ajuda-lo a rezar com alegria. Não 
é difícil. Só é necessário fazer um esforço e acostumar-se 
pouco a pouco; então tudo será mais fácil. Oração da manhã. 
Quando acordar, meu filho, você deve pensar logo em Jesus” 
(Despertar, 1948d, p. 8).

Essas reflexões são ratificadas a partir de concepções 
como a de Chartier (1990, p.  26): “No ponto de articulação 
entre o mundo do texto e o mundo do sujeito, coloca-se ne-
cessariamente uma teoria da leitura capaz de compreender 
a apropriação dos discursos, isto é , a maneira como estes 
afetam o leitor e o conduzem a uma nova norma de com-
preensão de si próprio e do mundo”. 

Os professores, nesse processo, colaboravam com a 
leitura e a interpretação do que era publicado no Despertar. 
Além disso, há evidências de que essa participação coopera-
va para um sentimento de cortesia e, em algumas vezes, de 
gratidão da comunidade em relação à Administração Pública, 
evidenciada em registros no Despertar, como emerge nos 
recortes do jornal das Figuras 9 e 10: 
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Figura 9 – Coluna “Colaboração e Bôa Vontade” – Despertar

Fonte: Despertar, 1954, p. 4.

Figura 10 – Coluna “Colaboração e Bôa Vontade” – Despertar 

Fonte: Despertar, 1952, p. 4.
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Nesse sentido, os professores foram elos entre os dois 
grupos, possibilitando a compreensão de realidades distintas 
e adequando as expectativas às necessidades. O Despertar 
transportou, pelo tempo, as evidências que ajudam a escla-
recer essa relação e a compreender quais eram os anseios 
da administração sobre a docência nas escolas públicas de 
ensino. Foi um artefato importante na difusão de orientações 
relacionadas à atuação dos professores para a área rural, uma 
vez que foi um instrumento para a formação docente, apoiando 
a circulação de teorias, métodos e sugestões e contribuindo 
para a apreensão de práticas escolares (Biccas, 2002). 

Por meio das colunas do Despertar, os vestígios mostram 
propostas do órgão público de ensino para a formação dos 
professores. Indicando exigências e orientações repassadas 
ao corpo docente, visavam a uma adequação às necessidades 
e à realidade das comunidades da área rural, um alinhamento 
às orientações preconizadas pelas leis nacionais. Porém, 
havia lacunas para uma qualificação dos docentes, como a 
escassez de escolas para formação específica e, talvez, a falta 
de cursos ou a pouco adesão dos professores em atividades 
formativas, o que parece acontecer pelo número expressivo 
de candidatos reprovados nos concursos.

Nesse contexto, o jornal Despertar parece ter servido 
para fazer nascer uma necessidade de adequação, como um 
mecanismo de orientação intelectual e moral para a formação 
dos professores e, ao mesmo tempo, para os seus demais 
leitores:

Um dos dispositivos privilegiados para forjar o sujeito/cidadão 
é a imprensa, portadora e produtora de significações. A partir 
da necessidade de informar sobre fatos, opiniões e aconte-
cimentos, a imprensa procura engendrar uma mentalidade – 
uma certa maneira de ver – no seu destinatário, construindo 
um público-leitor (Bastos, 2002, p. 5).

As evidências que emergem do Despertar são esclare-
cedoras quanto a sua utilização como um recurso apoiador 
das práticas docentes e para a instrução sobre as práticas 
cotidianas. Nesse sentido, o Despertar cooperou por oferecer 
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subsídios para o planejamento de temas/aulas, ao publicar 
informações em uma linguagem de fácil compreensão, mas 
com embasamento técnico. Além disso, o periódico também 
apresentou uma série de assuntos que poderiam ser mais 
comuns para os sujeitos que viviam na área urbana, o que 
indica que havia o objetivo da administração, muito possivel-
mente por uma necessidade de adequação das comunidades 
rurais, de propagar conteúdos que cooperassem de algum 
modo para as práticas cotidianas, como, por exemplo, as re-
comendações sobre higiene e saúde. 

O Despertar surgiu como um artefato para a propaga-
ção de saberes que envolviam uma atuação mais prática e 
facilitadora dentro do contexto de vida na área rural. Algumas 
orientações publicadas no periódico deixavam evidentes as 
singularidades da educação nessa região. Nesse sentido, a 
próxima seção trará algumas evidências e reflexões sobre o 
papel do jornal para a circulação de ideias de um movimento 
que estava alinhado com a educação no cenário rural: o rura-
lismo pedagógico. 

3.2.2 O ruralismo no Despertar ou o despertar do ruralismo

O movimento do ruralismo pedagógico apresentava uma 
proposta de educação para as pessoas que viviam no campo 
de uma forma diferente da desenvolvida na área urbana. Um 
dos objetivos era criar atrativos ou melhores condições, a fim 
de que essas pessoas não migrassem para a cidade em busca 
de novas perspectivas de vida, vislumbradas pelo crescimen-
to da indústria. No entanto, o desenvolvimento de programas 
relevantes às escolas que atuavam na área rural aconteceu de 
uma forma mais contundente, a partir de 1930, com a conso-
lidação das ideias dos pioneiros do ruralismo pedagógico. Na 
década seguinte, as ideias do ruralismo pedagógico visavam 
combater o “inchaço” das cidades, a partir daí a educação 
auxiliou na compreensão dos sujeitos que viviam na área 
rural sobre a importância desse espaço. No referido contexto, 
surge a necessidade de adaptar os programas e currículos de 
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ensino à cultura rural. Para isso, foram adotadas ações, entre 
elas: o incentivo à modernização das técnicas aplicadas no 
trabalho; a profissionalização do trabalho; e o fortalecimento 
da ideia de que a modernização ajudaria a elevar a condição 
de vida das pessoas das áreas rurais (Bresolin; Ecco, 2008).

A proposta de educação do trabalhador rural, apresen-
tada pelo ruralismo pedagógico, estava fundamentada na 
ideia de fixar os sujeitos no espaço rural com a escola como 
apoiadora. Porém, o que aconteceu em algumas regiões foi 
a criação de cursos de ruralismo, e não de Escolas Normais 
Rurais que desenvolvessem o professor para uma atuação 
especializada (Bezerra Neto, 2016), fato que foi evidenciado 
no subcapítulo anterior. Tendo a escola a presença dos pro-
fessores como responsáveis por uma educação guiada pelos 
preceitos do ruralismo pedagógico, justifica-se a importância 
da habilitação desses profissionais para uma atuação junto à 
comunidade rural.

Da análise de documentos da Administração Pública 
emergem vestígios de que, em Caxias do Sul e cidades vi-
zinhas, compartilhava-se a preocupação com o êxodo dos 
habitantes das áreas rurais. Em 1940, durante a I Conferência 
Regional de Cooperação Intermunicipal em Caxias do Sul, 
prefeitos da região da Serra apresentaram suas teses sobre 
o êxodo da população das áreas rurais, entre eles Vicente 
Dal Bó, prefeito de Garibaldi. Em um projeto para minimizar o 
êxodo dos agricultores, esse administrador municipal propôs 
a redução dos impostos sobre a terra e de outros encargos 
sobre a produção. Outro ponto destacado referiu-se à inser-
ção de novas culturas e orientações que visavam aprimorar 
o trabalho dos sujeitos da área rural, o que deveria começar 
pela educação das crianças: “mister se torna difundir as linhas 
mestras dessa remodelação, a começar pelas crianças nas 
escolas primarias, preparando convenientemente, o respetivo 
professorado e, até aos jovens das casernas, ministrando-lhes 
os conhecimentos e estudos adequados” (Dal Bó, 1940, p. 4).
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Esse sentimento de munir as pessoas das áreas rurais de 
saberes que contribuíssem para uma melhora na sua condi-
ção de vida foi evidenciado na leitura do Despertar, por meio 
da disseminação de informações sobre novas técnicas e de 
orientações para produzir mais e melhor. O compartilhamento 
desses conhecimentos favorecia tanto as famílias de agri-
cultoras como a Administração Municipal, porque contribuía 
para o crescimento do segmento agrícola e da economia do 
município. Temas que envolviam a área rural apareceram no 
periódico em 310 registros ao longo do período de circulação. 
O assunto conquistou um espaço cativo no jornal, por meio 
da coluna “Informações Rurais”, com conteúdo informativo 
prescritivo que objetivava o desenvolvimento do trabalho 
realizado na área rural, no segmento agrícola e de pecuária, 
o que foi apreciado a partir de matérias como a do excerto: 
“Organizamos cinco pomares modêlos [...] observamos todos 
os requisitos da Técnica: escolha e exposição do terreno; es-
colha de variedades [...] adaptáveis ao nosso solo [...]; distância 
de planta a planta e plantio acompanhado da poda de forma-
ção” (Despertar, 1954c, p. 3).

Orientações como essa apareceram em todas as 
edições (íntegras) analisadas do Despertar. A essência dos 
conteúdos publicados na coluna “Informações Rurais” não 
sofre alterações ao longo dos anos de circulação do jornal. 
As orientações envolviam temas sobre a produção de uma 
variedade de hortifrutigranjeiros, como no exemplo: “Está a 
cargo do Técnico Rural Valdir Mugnol [...] o que denomina-
remos de Centro Avícola Municipal. Os interessados para 
uma exploração desta natureza, encontrarão explicações de 
grande utilidade sobre as melhores raças adaptáveis a nossa 
região” (Despertar, 1954c, p.  3). O espaço também incluía 
indicações para o preparo e cultivo do solo: “O solo é pobre 
quando os vegetais que nele crescem apresentam um aspéto 
raquítico: ramos compridos e finos e folhas pequenas e fracas. 
Nestes solos para se ter boas colheitas deve-se usar estrume 
e adubos químicos e trabalhar bem a terra” (Despertar, 1952c, 
p. 3). Além disso, apresentava dicas para o combate às pragas 
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e doenças que afetavam plantações e criações: “Como com-
bater algumas pragas das frutas. Nos pessegueiros. [...] No 
inverno podem ser combatidos pela Calda Sulfocálcica de 2 
a 3% e pelo Alboliniun a 1,5%. Êste remédio [...] se encontra na 
Diretoria de Fomentos Agrícola” (Despertar, 1953a, p. 3). 

O Despertar tinha uma função semelhante ao de um guia 
prático na resolução de problemas para a área rural, coope-
rando na disseminação de orientações que interessavam às 
pessoas do interior do município, um possível motivo para ter 
angariado leitores fiéis por onde circulou. Também cooperava 
com os órgãos municipais, diminuindo as distâncias que não 
eram somente físicas, para estreitar os laços com as pessoas 
que se estabeleciam nas áreas rurais. 

Outro ponto é o envolvimento das crianças nos assuntos 
relacionados ao trabalho, evidências de que os alunos eram 
os portadores das informações publicadas no periódico, re-
passando-as às famílias, ficaram impressas em matérias que 
faziam um “chamamento” aos alunos para que realizassem o 
papel de “traduzir” aos pais os ensinamentos publicados nas 
páginas do Despertar:

Estrumeiras modêlo – Criança, lê para o teu paizinho que: A 
Prefeitura Municipal vai dar início à campanha da estrumeira 
modêlo. Esta é uma iniciativa que virá trazer grandes benefí-
cios aos agricultores. Todos já conhecem a importância que 
tem o estrume no aumento das produções. Além disso o es-
trume dos animais de cocheira é o adubo mais barato com 
que pode contar o colono para fertilizar as suas terras. [...] O 
que a Prefeitura se propõe a fazer é o seguinte: entrega a cada 
agricultor interessado a planta de uma estrumeira, fácil de 
construir e cujo tamanho varia conforme o número de animais 
e dará todas as explicações necessárias para a sua constru-
ção […] (Despertar, 1952e, p. 3).

O apoio da Administração Municipal para o desenvol-
vimento da agricultura familiar parecia ser bem didático, 
buscando facilitar a aplicação dos modelos dados. Nesse sen-
tido, o aluno, filho de agricultor, recebia o apoio dos docentes 
que realizavam a primeira mediação do conteúdo publicado 
no jornal e, posteriormente, parecia realizar o trabalho de fazer 
uma segunda mediação para a família ou agia como incenti-
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vador para que os pais buscassem mais orientações sobre o 
que o jornal havia publicado.

O órgão responsável pela promoção das atividades rurais 
no município (Diretoria de Fomento e Assistência Rural) manti-
nha uma relação bem próxima com o órgão responsável pelas 
escolas municipais (Diretoria da Instrução Pública). Essa rela-
ção conferiu ao primeiro órgão o direito de assinar a coluna 
“Informações Rurais” do Despertar. Ainda emergem evidências 
da leitura de outras colunas, que indicam que aos professores 
era confiado o papel de intermediar a comunicação entre 
os agricultores e a Administração Municipal. A confiança e o 
respeito conquistados pelo professor que atuava naquelas re-
giões lhe ajudavam a transpor a incredulidade da comunidade 
das áreas rurais para com a Administração Municipal: 

A Diretoria de Fomento e Assistência Rural da Prefeitura, com 
a colaboração da Diretoria de Instrução Pública e da Agência 
de Estatística local e com plano apôio do Sr. Prefeito, vai dar 
início ao levantamento geral das propriedades do município. 
Quer dizer, tôdas as propriedades agrícolas do Município vão 
ser visitadas pelas professoras das Escolas ou outras pessoas 
encarregadas, para colher dados referentes a vida da colô-
nia. O Governo Municipal quer o bem da colônia. Não quer 
aumentar os impostos, nem explorar os colonos. Ele quer o 
bem dos nossos agricultores, quer que a nossa colônia viva 
melhor e que os que trabalham a terra ganhem mais dinhei-
ro. Por isso ele manda encarregados a fazer perguntas aos 
agricultores. Perguntas simples que todos podem responder. 
Com estas respostas, de todos os agricultores do município, o 
Govêrno Municipal fica conhecendo não mais ou menos, não 
de qualquer jeito, mas fica conhecendo bem como é a vida da 
colônia. Pode então traçar planos, tomar medidas que imedia-
tamente tragam benefícios à colônia. Por isso, devem os bons 
agricultores atender bem, como sempre fazem, as pessoas 
que lhes forem procurar para esse trabalho e responder com 
exatidão às perguntas (Despertar, 1952g, p. 3).

Nesse sentido, a Diretoria da Instrução Pública colabora-
va com os interesses da Diretoria de Fomento e desenvolvia 
o ensino nas escolas rurais caxienses por meio de uma pe-
dagogia que evocava o ruralismo. Assim, a sua atuação é 
definida no próprio periódico como a de “orientar e assistir 
às atividades da Colônia afim de que elas produzam sempre 
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maiores rendimentos”, e apresentava as nuances dos ideais 
defendidos pela pedagogia ruralista (Despertar, 1952a, p. 3).

Outro indício observado envolve o trabalho da prefeitura 
com um projeto de “planificação agropecuária do município”, 
que apresentava ações para a melhoria de vida das comuni-
dade rurais, com a redução de impostos aos trabalhadores, 
a mecanização do trabalho realizado pelos homens, o for-
necimento de água encanada, de meios de cozinha e de 
aquecimento para o trabalho executado pelas mulheres, a 
melhoria das vias de comunicação e a organização e criação 
de espaços sociais, como grêmios e sociedades (Despertar, 
1952d).

Em relação às ideias sustentadas pelo ruralismo pedagó-
gico, segundo Bezerra Neto (2016), entre os pensadores dessa 
época havia discrepâncias, pois alguns defendiam a industria-
lização – é o caso de Anísio Teixeira –, enquanto outros – como 
Sud Menucci, Carneiro Leão e Alberto Torres – sustentavam 
a ruralização do Brasil. Mas tinham em comum a defesa do 
português e o fortalecimento do ensino e da nação. 

Destaca-se a proposta ruralista e nacionalista de Sud 
Menucci (1934), para quem o problema do Brasil era realizar 
cópias de outros países, o que fez com que surgissem leis 
que favoreciam a proteção das cidades e do urbanismo, 
pensando-se na organização dos serviços sem se considerar 
o campo. O pensador criticava a instituição das escolas nas 
áreas urbanas e o modo como as escolas rurais funcionavam. 
Outra questão exposta por ele relacionava-se à formação 
dos professores para o campo, o que também influenciava 
o insucesso da escola rural, especialmente pelo envio de 
professores inexperientes e treinados em estabelecimentos 
urbanos. Menucci (1934) defendia uma escola que formasse 
mentalidades reconhecedoras do indivíduo no seu modo 
de agir, considerando a nacionalidade. Entre os planos para 
o sucesso da escola rural, constava: facilitar a posse da terra 
às pessoas que viviam nessas regiões; desenvolver um perfil 
de professor rural com consciência agrícola, investindo-se em 
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uma escola para a formação específica que compreendesse 
o pedagógico, o higiênico e o agrícola; e oferecer atrativos 
como luz elétrica, rádio e telefone. 

A formação específica de professores rurais na região de 
Caxias do Sul já foi abordada no subcapítulo anterior. Sobre 
outras premissas destacadas anteriormente, como uma 
pedagogia ruralista, localizaram-se indícios nas publicações 
do Despertar que demonstram um esforço semelhante do 
Município em adequar o ensino nas localidades rurais, como, 
por exemplo: 

Ilmo. Sr. Major Euclides Triches D. D. Prefeito Municipal Caxias 
do Sul. Cabe-me o grato dever de apresentar-vos, em nome 
dos moradores da Linha São Maximiliano, os nossos since-
ros agradecimentos pela gentileza demonstrada por vossa 
senhoria por nos ter obsequiado com um telefone em nossa 
localidade, o qual já se acha em franco funcionamento. 
Achamo-nos satisfeitíssimos pelo prêmio oferecido por vossa 
senhoria. Abraços do amiguinho Amado F. Lazzarotto, aluno 
do 4 ano, da Escola Isolda Pinheiro Machado (Despertar, 
1954a, p. 4).

Esses investimentos também envolviam a aquisição de 
equipamentos para facilitar o trabalho do agricultor, exempli-
ficado no excerto a seguir:

Prosseguindo o programa que nós traçamos por ocasião 
das eleições, entendo que o ato do Govêrno Municipal é um 
passo acertado em pról dos nossos bravos e esforçados agri-
cultores, permitindo-se assim maior produtividade. Quanto às 
máquinas, que são possantes, fizemos questão que fossem 
movidas a óleo crú, e serem o mais econômicas. Já fizemos 
encomenda, além do arado e da grade, uma enxada mecâni-
ca para ser adaptada ao trator. Essa enchada provocará uma 
verdadeira revolução [...] Palavra do Prefeito Major Euclides 
Triches (Despertar, 1953c, p. 8).

Havia ainda um número considerável de ações volta-
das a dar condições melhores paras as pessoas que viviam 
nas áreas rurais, possivelmente para evitar o êxodo para a 
área urbana. Corrobora essa reflexão o excerto da matéria 
publicada e dirigida às famílias das áreas rurais que fez uma 
campanha contrária à vida na cidade:
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A nossa região colonial serrana está em condições bem favo-
ráveis para a produção da maioria das frutas conhecidas. [...] 
Hoje em dia a Agricultura está sofrendo um grande impulso 
com a mecanização da lavoura. A Fruticultura também está 
seguindo um melhoramento em seu cultivo quase moderno. 
Anos atrás, muitos agricultores abandonaram suas terras para 
virem morar na cidade. As leis trabalhistas prometiam bons 
ordenados. Hoje em dia, a tendência é voltar para a colônia. 
Hoje o operário não está seguro (Despertar, 1954b, p. 3).

Alguns vestígios de ações do Poder Público caxiense 
que ficaram impressos no jornal coincidiam com as ideias da 
pedagogia ruralista, como os relacionados ao desenvolvi-
mento das técnicas de trabalho, com a instalação de espaços 
de apoio aos conhecimentos agrícolas na constituição de 
Clubes Agrícolas pelas localidades do interior. Esses espaços 
forneciam conhecimentos sobre técnicas de trabalho na área 
rural, disponibilizavam matérias-primas aos agricultores e 
incentivavam a formação técnica de seus filhos. De acordo 
com Nicolau (2015), enquanto as escolas primárias rurais 
respondiam ao Ministério da Educação, os Clubes Agrícolas 
eram responsabilidade do Ministério da Agricultura, que por 
meio da instalação desses locais via uma forma de oferecer 
mais formação aos jovens, oxigenando as práticas desenvol-
vidas na área rural. Em tal contexto, os clubes cumpriam as 
aspirações de classes dominantes, constituindo o futuro do 
trabalhador do campo e incentivando as atividades agrícolas, 
especialmente em um Brasil pós-Segunda Guerra Mundial, 
que mirava nos jovens como um público potencial para o uso 
de novas técnicas (Nicolau, 2015). 

Segundo Fiori (2002), nos anos 1940, o Serviço de 
Informação Agrícola do Ministério da Agricultura realizava 
campanhas com cartazes, folhetos e filmes com temas rurais, 
além de existir uma biblioteca especializada com traduções 
de publicações americanas, já que os EUA representavam o 
sucesso com a “agricultura científica” e serviam de modelo 
para o Brasil. Desse modo, os Clubes Agrícolas se difundiam 
pelo país, atraindo, geralmente, os filhos dos colonos que 
assumiam responsabilidades muito similares às que estavam 
habituados, como plantar e cuidar dos animais e da terra. Esse 
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trabalho desenvolvido pelos clubes disseminava uma ideia 
negativa sobre a vida urbana e promovia um sentimento de 
amor pelo campo. A produção das hortas, que acontecia por 
intermédio desses espaços, assumia diferentes dimensões 
educativas: os subsídios aos programas de ensino eram 
oferecidos; o produto das plantações servia de modelo para 
desenhos; a produção era comercializada e os valores inves-
tidos em melhoramentos escolares (Fiori, 2002). Essa atuação 
dos Clubes, descrita a nível nacional, é refletida pelos espaços 
que funcionavam nessa região, vestígios que podem ser ob-
servados no excerto a seguir: 

O Clube Agrícola da nossa escola já está todo limpo. E sempre 
com satisfação que vamos trabalhar na horta, quando nos é 
permitido. As professoras dirigem os trabalhos e já temos em 
depósito no registro do Clube Cr$ 52,00 renda esta da venda 
de batatas e feijão e que compraremos lápis e cadernos 
para a nossa escola. Cultivando a horta escolar aprendemos 
melhor cultivar a terra e assim, quando seremos homens tra-
balharemos melhor a terra e sabendo cultivá-la ela produzirá 
melhor. Cultivando com amor a terra é o que nós precisa-
mos, pois, o Brasil precisa da lavoura para tornar-se cada vez 
maior. Henrique Polo aluno do 4 ano da Escola Municipal “Frei 
Caneca” 2º distrito (Despertar, 1952d, p. 5).

O trabalho junto aos professores, para a instalação de 
novas unidades dos Clubes Agrícolas, foi essencial para a 
ampliação do número desses espaços: “No decorrer do ano 
em curso serão criados mais cinco Clubes Agrícolas anexos às 
escolas Municipais. [...] As professoras regentes interessadas 
na fundação dessa útil instituição, devem procurar mais in-
formações na diretoria de Instrução” (Despertar, 1951c, p. 8). A 
atuação da Diretoria da Instrução Pública foi além do trabalho 
de divulgação e de orientação sobre a concepção dos clubes, 
visto que o órgão fornecia a matéria-prima (sementes) para a 
produção das hortas que ficavam sob a responsabilidade dos 
alunos das escolas municipais. 

Outro ponto a ser destacado é o que trata da valorização 
do agricultor/colono pela Administração Municipal, indicado 
em diferentes trechos do Despertar, os quais sugerem estra-
tégias para uma aproximação da Diretoria da Instrução Pública 
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para conquistar a confiança da comunidade rural com o intuito 
de implementar as ações projetadas pelo órgão de fomento 
da agricultura na região. Essa ação conjunta, dos dois órgãos, 
promovia bons resultados para o município e, de certo modo, 
era produtiva para os colonos, pois, mesmo desencorajando 
a busca por novas perspectivas na área urbana, apresentava 
um novo panorama dentro do contexto de vida na área rural, 
fortalecendo a identidade desse grupo social. 

Segundo Chartier (1991, p.  183), os integrantes de um 
grupo social se identificam por suas práticas e pela realidade 
construída, por meio da significação dada às representações 
compartilhadas pelos diferentes grupos:

[...] as práticas que visam a fazer reconhecer uma identidade 
social, a exibir uma maneira própria de ser no mundo, a sig-
nificar simbolicamente um estatuto e uma posição; enfim, as 
formas institucionalizadas e objetivadas em virtude das quais 
“representantes” (instâncias coletivas ou indivíduos singulares) 
marcam de modo visível e perpétuo a existência do grupo, da 
comunidade ou da classe.

As estratégias da Administração Pública em torno do 
ruralismo, essencialmente, trabalhavam na questão da iden-
tidade das pessoas que habitavam a área rural. O interesse 
era que esses sujeitos mantivessem uma coesão, encorajan-
do a sua permanência naquele espaço. Pensando, também, 
em criar condições para que essas pessoas tivessem uma 
permanência mais saudável e uma convivência que possibili-
tasse uma melhora nas condições de vida, as orientações da 
Administração Pública, evidenciadas no Despertar, versavam 
sobre comportamentos mais civilizados, que envolviam o 
cuidado com a saúde, a higiene do corpo e do lar. Por isso, o 
próximo subcapítulo abordará as práticas civilizatórias que cir-
cundavam o espaço escolar e eram tratadas pelos docentes, 
atendendo à legislação e às normas de comportamentos e de 
condutas vigentes, sinais que ficaram registrados nas colunas 
do Despertar.



h 116

3.2.3 Práticas civilizatórias no periódico Despertar 

Cabia aos professores a responsabilidade da educação 
dos sujeitos das áreas rurais e uma atuação de orientação para 
a apreensão de práticas que buscavam a higiene, a saúde e 
os comportamentos vistos como socialmente aceitáveis. Esse 
trabalho apresentava o tom das políticas educacionais pres-
critas na época. Portanto, trabalhavam para a configuração 
de uma escola primária destinada a padronizar costumes e 
“projetar saberes”:

É necessário considerar, quando se pensa nas representa-
ções sociais decorrentes da escolarização […] as estratégias 
por meio das quais os protocolos societários são apreendi-
dos pelos professores e as maneiras pelas quais os alunos se 
apropriam desses saberes, desses valores, dessas normas de 
ação. A cultura como mundo construído que surge também 
na escola abarca, a um só tempo, a apropriação dos conteú-
dos que circulam na sociedade e a criação de novos saberes, 
interiores à vida escolar. […] De todo modo, a escola como rito 
deverá ensinar e recordar as normas e as regras de vida cole-
tiva, até para ensaiar com as gerações novas o rito da vida em 
coletividades. A escola traz – pode-se dizer – a segunda so-
cialização da criança. Ela preparará, por isso, a futura vida so-
cial. Dentro dela, há o aprendizado dos preceitos que deverão 
regular a sociabilidade. Daí ser fundamental que a instituição 
atente também para os possíveis fatores de resistência, de 
recusa, de transgressão. A vida dos adultos se dispõe a partir 
de certos códigos; e esses códigos precisarão ser aprendidos 
(Boto, 2018, p. 15).

Nesse sentido, o Despertar foi estrategicamente usado 
para facilitar a disseminação de mensagens que continham 
normas de condutas, já validadas nas áreas urbanas e com 
práticas desejadas entre os habitantes das áreas rurais. Desse 
modo, recorrentemente, entre as matérias do periódico, foi 
possível perceber assuntos que tratavam de hábitos mais 
sadios, de higiene do corpo e dos espaços de convivência fa-
miliar, além de temas que envolviam o cuidado com doenças 
e recomendações para comportamentos socialmente aprova-
dos em diferentes ambientes. Nesse sentido, pondera-se que 
o interesse do órgão público não era influenciá-los a deixar 
o espaço em que viviam, mas possibilitar que a convivência 
com o “mundo” urbano fosse menos constrangedora e trau-
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mática, bem como difundir hábitos que poderiam resultar em 
transformações relativamente benéficas nessas comunidades 
rurais. 

Por essa perspectiva, o Despertar, como estratégia da 
Administração Pública, serviu para transportar e guardar men-
sagens que posteriormente pudessem ser revisitadas pelas 
pessoas, a fim de que o processo de significação se desse no 
tempo em família. Também foi utilizado para transpor a bar-
reira da incredulidade por meio da publicação de textos que 
valorizavam os sujeitos que compunham as comunidades 
das áreas rurais, o que contribuía para a percepção de seus 
leitores de que tais orientações cooperariam para melhorias 
em suas vidas, como pode ser observado no trecho a seguir: 

Transcorrendo dia 25 de julho o “Dia do Agricultor”, não podia 
eu deixar de vos dirigir algumas palavras. Sem dúvida alguma, 
si há uma classe de trabalhadores dentro do Brasil que mere-
ce lhe seja dedicado um dia, é a brava classe de agricultores, 
é vossa classe. Porque o agricultor é o trabalhador incansável 
de sol a sol, afrontando tôdas as intempéries. Para êle o tra-
balho não tem horário: inicia sua tarefa pela madrugada e só 
vai terminá-la após o sol pôsto. Tanto o vemos apegado à terra 
nos dias quentes do verão como nos piores dias do inverno. 
Tudo isto para arrancar da terra o alimento não só para si e 
a família como para os que vivem na cidade. Por isto bravos 
agricultores do município de Caxias do Sul, construtores das 
nossas riquezas básicas, aceitai hoje no vosso dia, as congra-
tulações e um forte abraço do prefeito, vosso amigo. Euclides 
Triches (Despertar, 1952c, p. 1).

Outro ponto a ser destacado se refere à circulação do 
Despertar no ambiente rural. O formato de material que 
circulava nessa região – o jornal, um meio de comunicação 
mais facilitada nas áreas urbanas – levaria a representação do 
“urbano” ao rural.

Chartier (1999) reflete sobre a capacidade que os im-
pressos como jornais, cartazes e panfletos tinham de atingir 
pessoas que, apesar de não serem capazes de assinar o 
próprio nome e de não possuírem livros, tornavam-se leitoras 
desses meios. 

Primeiramente, entre o escrito e o gesto: não apenas o escrito 
está no centro das festas urbanas e das cerimônias religiosas, 
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como também numerosos textos continham a intenção de 
anular-se como discurso, produzindo, sob o ponto de vista 
prático, condutas reconhecidas como conformes às normas 
sociais ou religiosas. É o caso, por exemplo, dos tratados de 
civilidade que visavam fazer os indivíduos incorporarem as 
regras da polidez mundana ou da decência cristã (Chartier, 
1999, p. 25).

Outros estudiosos analisaram publicações que tinham 
como objetivo a circulação de normas de conduta. Maria 
Stephanou (2004) dedicou-se a estudos sobre os impressos 
que ocupavam o formato de manuais de saúde, higiene e 
civilidade, produzidos com mensagens prescritivas e com a 
intenção de persuadir os leitores a adotar condutas voltadas 
à polidez e à civilidade. “Intentavam captar a confiança dos 
leitores através de uma didática que utilizava, em primeiro 
lugar, a própria linguagem – acessível, jocosa ou metafórica” 
(Stephanou, 2004, n.p.).

As convicções de Chartier (1999) e as considerações de 
Stephanou (2004) aproximam-se das reflexões feitas a partir da 
análise das colunas do Despertar, observando o caráter pres-
critivo das matérias veiculadas em colunas, como “Higiene” 
e “Utilidades Práticas”, consideração que pode ser apreciada 
a partir das imagens publicadas com o objetivo de transferir 
orientações de cunho higienistas aos leitores (Figuras 11 e 12): 
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Figura 11 – Excerto da coluna Higiene do Despertar do ano de 1949

Fonte: Despertar, 1949, p. 6.

Figura 12: Excerto da coluna Higiene do Despertar do ano de 1949

Fonte: Despertar, 1949, p. 13.



h 120

Nos dois exemplos, as prescrições foram apresentadas a 
partir de ilustrações, para facilitar a interpretação dos leitores 
sobre o que estava sendo exposto. A linguagem utilizada é 
de fácil compreensão, e em formato de rima. O modo como 
aparecem as orientações dirigidas à civilidade, em um tom 
quase de humor, mostra que a mensagem não tem um teor 
impositivo, mas de tentativa de persuadir as pessoas a com-
portamentos apresentados, buscando a simpatia para o que 
estava sendo exposto.

A legislação da época trazia os tópicos destinados à 
saúde e aos conhecimentos úteis, como orientação aos pro-
fessores nos ensinamentos aos alunos do Ensino Primário, no 
curso primário elementar, complementar e supletivo: 

Art. 1º O ensino primário tem as seguintes finalidades: [...] ele-
var o nível dos conhecimentos úteis à vida na família, à defesa 
da saúde e à iniciação no trabalho [...]. Art. 7º O curso primário 
elementar, com quatro anos de estudos, compreenderá [...] 
Conhecimentos gerais aplicados à vida social, à educação 
para a saúde e ao trabalho. [...] Art. 8º O curso primário com-
plementar, de um ano, terá os seguintes grupos de disciplinas 
e atividades educativas: [...] IV. Ciências naturais e higiene. [...] 
Art. 9º O curso supletivo, para adolescentes e adultos, terá 
dois anos de estudos, com as seguintes disciplinas: [...] IV. 
Ciências naturais e higiene. […] (Brasília, 1946a, não paginado). 

Os artigos da legislação sobre o ensino nacional apoiam 
a reflexão de que o Despertar seguia as predisposições dos 
governos. O periódico não tinha a pretensão de ser definido 
como manual, mas, pelo conteúdo ali publicado, assumia uma 
função semelhante, cumprindo a missão de criar condições 
civilizatórias. Os professores, inicialmente, e os alunos, depois, 
eram os remetentes das mensagens publicadas no periódi-
co, atuando como multiplicadores dessas orientações, que 
envolviam diferentes temas relacionados à apropriação de 
competências comportamentais, para uma boa convivência 
no grupo/espaço em que estavam inseridos, possivelmente 
preparando-os para os contatos com outros grupos/espaços.

No que se refere ao papel dos professores, atendiam às 
estratégias do Poder Público, ao passo que emprestavam a 
sua imagem, já consolidada entre os habitantes da área rural, 
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para multiplicar os assuntos tratados no periódico e, ainda, 
cooperavam para o entendimento dos textos e a significação 
dada pelas pessoas da área rural sobre a inserção de novas 
práticas ou a mudança nas já promovidas nessas localidades. 

Em relação aos registros sobre civilidade, localizados 
no jornal, observa-se que entre os assuntos mais recorrentes 
estavam os relacionados à questão da higiene das mãos, do 
corpo, das vestimentas e dos lares, exemplificados nos excer-
tos a seguir: “a criança deve ser banhada diariamente, mesmo 
no inverno [...] As mãos e o rosto devem ser limpos antes das 
refeições e ao deitar [...] Os dentes devem ser escovados pela 
manhã e ao deitar-se, à noite no mínimo” (Despertar, 1954d, 
p. 5); “Ande sempre limpo. [...] Não durma com roupa suja. [...] 
Não cuspa no chão. [...] Não molhe os dedos para virar as folhas 
dos livros” (Despertar, 1951e, p. 6); e “As baratas desaparecem 
das casas onde reine perfeito asseio, onde todos os cantos e 
móveis sejam vasculhados, pelo menos uma vez por semana” 
(Despertar, 1950a, p. 5).

Percebe-se que havia uma preocupação em estimular o 
hábito de asseio, desde a infância, com chamados para que 
os pais incentivassem essas práticas entre as crianças. Outros 
conhecimentos revelam a diferença de gênero, como aqueles 
que colocam a mulher como modelo e responsável pela fis-
calização dessas práticas:

O asseio consiste no hábito de observar rigorosamente todos 
os preceitos higiênicos, não só aos que se referem a limpeza 
do nosso corpo, como também do nosso vestuário, da habi-
tação, de tudo o que nos cerca. A boa dona de casa deve dar 
seu exemplo para com quem quer que seja, observando o seu 
cumprimento do seu dever para com todos os membros da 
família, não como simples capricho, mas encarando sobre o 
ponto de vista da necessidade (Despertar, 1953a, p. 4).

Nesse sentido, Cunha (2004) realizou um estudo sobre 
as prescrições em torno da civilidade, que passaram a ser 
mais frequentes a partir das primeiras décadas do século XX e 
tomaram parte dos programas de civilidade constituídos pela 
Escola Normal, na formação dos professores, traduzidos em 
manuais que faziam parte da bibliografia escolar, com vistas 
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à formação de pessoas “bem educadas”. Constam, entre os 
temas tratados nessas publicações, orientações sobre bons 
modos, conduta moral, suavidade nos gestos, comporta-
mento diante de pessoas em diferentes situações e lugares, 
hábitos de asseio, entre outros (Cunha, 2004).

É provável que o Despertar tenha servido como material 
didático para o professor, sendo usado para mobilizar práti-
cas que desenvolviam saberes que visavam à constituição 
de indivíduos adequados a normas e padrões socialmente 
impostos. Nesse contexto, há a inserção de outros assuntos 
que se enquadravam no tema civilidade, tal qual as regras de 
etiqueta e comportamentos na coletividade, especialmente 
os que envolviam ambientes religiosos, como ficou registrado 
no trecho do jornal:

A Igreja é a casa de Deus e lugar de oração. Por isso nela não 
deves fazer rumor, conversar ou rir, mas expandir os afetos de 
teu coração para com Deus. Quando entrares na Igreja, toma 
a água benta e faze o sinal-da-cruz. Faze inclinação ao altar, 
se aí só houver o crucifixo ou alguma imagem; faze genufle-
xão simples, si houver o Santíssimo, e genuflexão dupla, si o 
Santíssimo estiver exposto. Depois de breve oração, si vieste a 
Igreja para visita-la, podes levantar-te e, não havendo nenhu-
ma função religiosa, faze tua visita sem perturbar os outros. 
Si estiveres com algum companheiro, poderás precisando 
trocar com êle algumas palavras, mas em voz baixa, sem le-
viandade. Nunca te ajoelhes com um joelho só apoiando-te 
no outro com o cotovelo. Não te sentes sobre os calcanhares, 
à maneira dos cachorrinhos, nem te deites sobre o espaldar 
da cadeira da frente, fazendo arco com o corpo. Durante as 
sagradas funções, abstém-te de bocejar, dormir, voltar-te 
dum para outro lado e, especialmente, de cochilar ou rir com 
os companheiros. [...] Não cuspas nunca no pavimento, por-
que isso, além de anti-higiênico e incivil, expõe os vizinhos ao 
perigo de se enxovalharem. É mau costume voltar-se para ver 
quem entra ou quem sai (Despertar, 1954a, p. 7).

As instituições religiosas cumpriram um papel im-
portante na configuração de indivíduos adequados aos 
comportamentos esperados, especialmente no que se refere 
à disseminação de informações, por meio não somente das 
celebrações religiosas, mas também das orientações para 
práticas de civilidade que se estendiam ao ambiente fami-
liar e à comunidade. Essa atuação exercia influência sobre 
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as mensagens disseminadas por outros meios, como, por 
exemplo, a escola. Rocha (2007) analisa a influência exercida 
por um colégio vinculado a uma congregação religiosa, no 
interior de São Paulo, no processo de apreensão de práticas 
civilizatórias, por crianças e, consequentemente, suas famílias. 
A escola transmitia conhecimentos úteis e atuou na formação 
de bons hábitos e comportamentos entre as crianças, com um 
projeto de civilizar, refinar e moralizar, disseminando códigos 
considerados apropriados à vida social. 

Nesse contexto, a instituição Igreja, pela representativi-
dade exercida no interior das áreas rurais e, especialmente, 
pela necessidade da prática de crença religiosa, norteava 
comportamentos e atuava na vigilância de práticas de civilida-
de. Supostamente pelo anseio de demonstrarem adequação 
a esses comportamentos, e pelo sentimento de aprovação, 
os habitantes das áreas rurais desenvolviam essas práticas no 
exercício de sua fé.

Outro indício encontrado no Despertar que apresenta 
ações para a disseminação de práticas de civilidade indica a 
iniciativa do Poder Público em possibilitar o acesso a práticas 
culturais associadas à modernidade com o oferecimento 
de sessões de cinema itinerantes. As sessões de cinema se 
estendiam a toda a comunidade, como pode ser perce-
bido no excerto: “No decorrer do presente ano letivo foram 
realizadas, até esta data, projeções cinematográficas em 18 
unidades escolares, comparecendo além doa alunos, mais de 
mil e quinhentas pessoas adultas” (Despertar, 1952g, p. 8). Os 
filmes objetivavam a disseminação de saberes variados, mas 
também colaboravam para que pudessem colocar em prática 
algumas das orientações sobre civilidade já trabalhadas pelo 
impresso, por exemplo, com a preparação para participarem 
das sessões de cinema, observando comportamentos reco-
mendados pelo órgão público. Essa oportunidade de acesso 
a algo novo, que tem uma representação do moderno e do 
urbano, possivelmente conduzia os habitantes das áreas 
rurais à adesão de determinadas práticas.
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Outro ponto que deve ser destacado é o fato de o 
cinema apresentar um “mundo” de possibilidades, repleto 
de representações a serem apreendidas e interpretadas, 
oportunizando construções de significado pelos seus teles-
pectadores, como afirma Noma (1998, p. 22): 

[...] as representações elaboradas pelos filmes só têm signi-
ficado quando ligadas a uma prática social, não só porque 
são produzidas socialmente, mas porque sua existência só 
pode ser concebida dentro das relações sociais de uma dada 
época. Isto porque existe um terreno comum para a fertilidade 
das produções fílmicas: a experiência social comum de viver, 
de lutar, de sentir, de pensar, própria de uma sociedade. 

A respeito do conteúdo dos filmes, a escolha da Diretoria 
da Instrução também era direcionada para assuntos de 
civilidade, como os que envolviam questões de saúde. 
Apresentava-se uma variedade de filmes sobre conhecimen-
tos rurais e de humor, entre outros temas: 

No decorrer do mês findo, o cinema ambulante das escolas 
municipais visitou as seguintes localidades: S. Pedro da III 
Légua, Sala da Biblioteca Pública Municipal, São Caetano, Séde 
de São Marcos, Escola “Pedro Álvares Cabral” do Travessão 
Tompson Flores, Séde de Santa Lúcia do Piaí, Escola “Abramo 
Éberle, Zona Satini, Escola “25 de julho” Estrada da Barragem, 
Séde de Conceição, Nossa Senhora do Pedancino, Escola “1º 
de maio” do Travessão Solferino, Escola Municipal de Belas 
Artes. Nessas ocasiões foram exibidos os filmes abaixo re-
lacionados: O sonho do ratinho, Revista de Acontecimentos, 
O expresso das frutas, Pulverização das árvores, Pilotos de 
planadores, Produza mais alimentos, Conservação do solo e 
da água, Irrigue a terra, Erosão, Álbum de música, O menino 
e sua vaca, O bom agricultor, Música no jardim da infância, 
Caça do jacaré, Esportes, Circo, A bicheira dos animais, Alaska, 
país de contraste, A pintura moderna nos Estados Unidos, A 
galeria Nacional de Arte, As mestras da Música, Casas de re-
creio infantil, Fortalezas de saúde, Lavouras irrigadas, Paraísos 
terrestres, Jardim zoológico infantil, Os três ursinhos, Caçada 
(Despertar, 1951e, p. 15).

Os filmes apresentados também destacavam experiên-
cias bem próximas da realidade vivida nas áreas rurais, como 
os que tratavam de técnicas de agricultura, mas também havia 
uma tentativa de transportar outras realidades para os habi-
tantes do interior, especialmente quando abordavam artes, 
música e pintura, permitindo reflexões sobre outros contextos 
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que tangenciavam uma vida mais urbana e comportamentos 
de civilidade relacionados a praticas culturais. 

A iniciativa das sessões de cinema foi reconhecida pela 
comunidade, que no espaço destinado à colaboração das 
crianças externava agradecimentos: 

Galópolis, 28 de agosto de 1953. Senhorita Ester Troain. 
Desejo-lhe saúde e felicidade. Eu vou bem graças a Deus. O 
motivo desta é para agradecer-lhe muito o cinema que man-
dou apresentar na nossa escola. Faço votos que continue por 
longos anos percorrendo as escolas municipais. Todos gos-
taram do cinema e ansiosos estão que volte ao nosso meio 
com outros filmes. Envio-lhes saudades e um forte abraço. Da 
amiguinha Maria Dal Picol, aluna do 3º ano da Escola Isolda 
“Felipe Camarão” situada no 3º distrito (Despertar, 1953c, p. 4)

As notícias sobre o cinema itinerante não revelam so-
mente estratégias usadas para disseminar novos saberes e 
propagar comportamentos diferentes, mas mostram uma 
nuance de inovação na metodologia usada pela escola rural. 
Considera-se que a organização das projeções cinemato-
gráficas, no interior, na década de 1950, além de requerer 
investimento para a aquisição dos artefatos necessários e a 
ordenação da logística para as exibições, estudava técnicas 
que apoiassem o trabalho desenvolvido pelos professores 
para a educação nas áreas rurais, o que era coordenado pela 
Diretoria da Instrução. Em relato, a professora Ester evidencia 
tais aspectos:

[...] inclusive, numa ocasião eu apresentei uma reivindicação 
que eu queria um projeto cinematográfico pra passar filmes 
na colônia. Porque cinema na colônia! Já era pouco nos vi-
larejos, imagina no interior! Então, eu comprei um projetor 
cinematográfico de 16mm, né? [...] E conseguia filmes de curta 
metragem, e conseguia com instituições em Porto Alegre, e 
sobre higiene, sobre agricultura e algum filme cômico. E aos 
domingos, eu ia passar. Eu marcava com antecedência [...] E 
numa ocasião pareceu uma velhinha imigrante [...] ela chegou 
na porta e disse assim: “Maestra quanto custa el cine? Então 
eu disse: Nó, nona, não precisa dinheiro. Pode entrar, o cinema 
é de graça.” [...] E ela se virou assim para mim e disse: “Ma que 
pecá, que so drio restá veccia, par che adés Che Bralise el drio 
restá bom”17 (Benvenutti, 1983, p. 8). 

17	 “Mas que lástima, que pecado que estou ficando velha, porque agora 
que o Brasil está ficando bom” (Benvenutti, 1983, p. 8).
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O relatório da Administração Municipal fornece indícios 
sobre o posicionamento da prefeitura em relação ao projeto: 
“O cinema, quando bem orientado, constitui sem dúvida um 
valioso fator de educação e de contato social criador. Acresce 
que a educação na zona rural não pode ser feita alheia à 
vida da comunidade” (Caxias do Sul, 1952-1954, p.  15-16). 
Estatísticas, publicadas no período de 1952 a 1954, referen-
tes ao público atingido pelas exibições, demonstram certo 
sucesso: de 205 projeções, 12.836 crianças e 23.467 adultos 
participaram (Caxias do Sul, 1952-1954, p. 16). Comparando-se 
com os dados citados anteriormente, em que há a quantifica-
ção da população rural de, na década de 1950, cerca de 23 mil 
habitantes, chega-se à consideração de que as iniciativas das 
projeções cinematográficas tenham se transformado em uma 
estratégia efetiva para a educação na área rural.

Outra ação promovida pela Administração Pública foi o 
oferecimento de Bibliotecas Rurais, espaços ofertados à co-
munidade que circundava a escola, oportunizando o acesso 
à leitura: 

Faz parte dos planos da Diretoria a instalação, em cooperação 
com a colônia e entidades rurais bem como Sub-Prefeituras, 
Paróquias e Escolas do interior de Bibliotecas rurais nos dis-
tritos. Ainda no corrente ano, duas, pelo menos, serão criadas 
e postas em ação. Para tanto já o técnico do município está 
enviando circulares as entidades do município e de todo o 
Estado, aos poderes públicos, associações e organizações 
diversas de todo o país, no sentido de conseguir e angariar 
livros, boletins, etc. sobre agricultura e pecuária em geral, 
sendo este um dos primeiros passos para a consecução 
do objetivo do referido departamento. Brevemente toda a 
imprensa do município será notificada desta iniciativa e, por 
certo, à mesma dará todo o seu apoio, o que muito contribuirá 
para seu completo êxito (Despertar, 1949c, p. 4).

A leitura foi posta por Cunha (2004, p. 122) como um meio 
de civilizar, associada a outras formas utilizadas no início do 
século XX, com o intuito de tornar os sujeitos mais civilizados:

Os bons modos, a aparência nas maneiras de ser, uma conduta 
moral irrepreensível, a suavidade expressa em gestos, a forma 
de portar-se diante de pessoas e de diferentes maneiras em 
lugares específicos, as formas de cumprimentar autoridades e 
cidadãos comuns, os hábitos de asseio pessoal, as práticas de 
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leitura autorizada, a escrita protocolar de cartas, constituíram-
-se, a partir das primeiras décadas do século XX, como partes 
de um programa de civilidade, adotado pela Escola Normal 
na formação de professores (as).

O oferecimento de livros com conteúdos que dialogavam 
com os interesses dos moradores da área rural possivelmente 
foi uma ação para a influência à leitura, o que cooperava com 
o processo de alfabetização e com a educação daquelas 
pessoas, além de contribuir com a disseminação das práticas 
desejadas por meio das mensagens contidas na literatura 
selecionada pelo Poder Público.

Nesse mesmo contexto, o Despertar era produzido em 
uma linguagem acessível e com conteúdos atrativos, então 
pode ser considerado um instrumento importante no proces-
so civilizatório, não só por conter temas que abordavam esse 
aspecto, mas por incentivar o hábito à leitura, uma prática tida, 
pela Diretoria da Instrução Pública, como útil na alfabetização 
das pessoas da área rural:

Quem não sabe ler vive como uma pessoa, que tenha sempre 
os olhos tapados. É como o cego que há de ser guiado por 
onde os outros queiram levar. Ou então, andará tropeçan-
do. Lendo podemos conhecer os tesouros da sabedoria de 
todos os homens e ainda as grandes verdades do Evangelho. 
Podemos aprender cada vez mais e cada vez mais progre-
dir. Escrevendo, podemos nos comunicar com os outros. 
Podemos registrar nossas ideias. Podemos planejar melhor 
nosso trabalho. O homem analfabeto não é de todo livre, é es-
cravo de sua ignorância. Não deixa de ler alguma coisa cada 
dia e de aprender sempre. Você que já sabe ler, ensine a uma 
pessoa de sua família, a um vizinho, a um amigo. Aprendendo 
a ler, você viu abrir-se diante dos olhos a porta de um mundo 
novo. Ajude também a abrir essa porta aos outros (Despertar, 
1949d, p. 2).

Nesse sentido, a imprensa pedagógica age como media-
dora cultural e ideológica, por meio da fixação de sentidos e 
com “um discurso carregado de intenções, constitui verdades, 
ao incorporar e promover práticas que legitimam e privilegiam 
alguns conhecimentos em detrimento de outros, produz e 
divulga saberes que homogeneízam, modelam e disciplinam 
o seu público leitor” (Bastos, 2002, p. 52).
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Esse subcapítulo cooperou com o entendimento de que 
o Despertar servia como uma espécie de guia, disseminando 
prescrições para práticas desejadas pelo órgão público. Além 
disso, fez emergir evidências da aproximação do órgão oficial 
do ensino caxiense a outras instituições, como, por exemplo, 
as que estabeleciam um diálogo com a religião, o que será 
tratado a seguir. 

3.2.4 A religião e a educação na área rural

A religiosidade foi um ponto quase conector entre vários 
outros temas abordados pelo Despertar. Além da própria arti-
culação entre a religião e a educação das pessoas das áreas 
rurais, há o entrecruzamento de práticas para uma relação 
estreita entre essas diferentes instituições. 

Em sua narrativa, Ester Troian Benvenutti (1983) relatou 
sobre essa relação que se estabeleceu entre a religião e os 
habitantes da área rural. Segundo ela, não se podia separar 
uma escola da influência da Igreja; e, mesmo existindo outras 
religiões, a Católica era a que prevalecia no interior de Caxias. 
Suas memórias indicam que a escola estava presente em 
práticas religiosas, como os terços rezados aos domingos 
por docentes, a atuação na preparação das crianças para a 
Primeira Comunhão, o trabalho para a organização e confec-
ção de figurinos para as procissões, entre outras.

O relato dessas práticas religiosas ajuda na compreen-
são das representações que eram partilhadas pelos sujeitos 
da área rural e das possíveis construções de significado feitas 
por eles. Além de evidenciar que o exercício partilhado da fé, 
fortalecia a identidade do grupo. Nesse contexto, a escola, 
por meio dos professores, tinha uma atuação importante, 
conquistando a cooperação e o reconhecimento da comuni-
dade para outras questões sugeridas pela instituição Igreja. 
Ao mesmo tempo, ao apoiar a crença daquela comunidade 
materializada na Igreja, o Poder Público também “recrutava” 
a instituição religiosa para as suas causas. Segundo Chartier 
(1991, p. 183), em seus estudos sobre representação, as prá-
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ticas atuam no sentido de criar significado às construções de 
mundo dos indivíduos e auxiliam no reconhecimento de uma 
identidade social:

[...] as práticas que visam a fazer reconhecer uma identidade 
social, a exibir uma maneira própria de ser no mundo, a sig-
nificar simbolicamente um estatuto e uma posição; enfim, as 
formas institucionalizadas e objetivadas em virtude das quais 
“representantes” (instâncias coletivas ou indivíduos singulares) 
marcam de modo visível e perpétuo a existência do grupo, da 
comunidade ou da classe.

A Igreja e a escola, nesse sentido, atuavam conciliando 
as práticas, colaborando para a constituição de um grupo 
harmônico, com características homogêneas, o que possivel-
mente favorecia a internalização de práticas que se desejava 
disseminar entre as pessoas que viviam na área rural. Nesse 
sentido, escola e Igreja atuavam alinhadas, apoiando uma 
propagação de modelos propostos e desejados por ambas.

Os pensamentos de Julia (2001, p. 10) corroboram a refle-
xão de que a Igreja e a escola possuíam uma estreita relação, 
quando a estudiosa aborda uma cultura escolar influenciada 
por outras culturas, entre elas a religiosa:

Para ser breve, poder-se-ia descrever a cultura escolar como 
um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensi-
nar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que per-
mitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação 
desses comportamentos; normas e práticas coordenadas a 
finalidades que podem variar segundo as épocas (finalidades 
religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de socialização).

Em tal contexto, as memórias da professora Ester reve-
lam a influência exercida pelas ordenações religiosas sobre as 
instituições escolares ligadas à rede pública, por meio da troca 
de experiências e de indicações para as práticas docentes:

Eu, por exemplo, devo muito ao sucesso do meu trabalho 
como professora no interior à cooperação que eu sempre 
tive dos sacerdotes e, principalmente, dos padres Josefinos. 
No tempo do padre João Schiavo, do primeiro... que não me 
recordo... o Rossi que é um outro sacerdote que veio. Então 
eles traziam de lá, lugar, naturalmente mais adiantado, orien-
tações de como a gente devia proceder. Eu sempre me acon-
selhava muito com as irmãs, com os padres. Eu dou assim, 
eu dou assim um valor imenso ao que a Igreja fez em matéria 
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de educação, porque ali, então não era só propriamente Pai 
Nosso, Ave-Maria, aquela coisa. Eles davam orientação pros 
pais, pros casais, a maneira de educar os filhos. Encareciam 
a necessidade da escola. Eu sou assim muito admiradora 
e assim louvo o papel da Igreja na, na formação cultural da 
nossa gente do interior em todos os sentidos, porque eu sou 
testemunha, né? (Benvenutti, 1983, p. 11).

Essa lembrança da professora Ester é ratificada em dife-
rentes trechos do Despertar, nos quais fica evidente a presença 
da religião com a indicação de comportamentos religiosos a 
serem adotados pelos sujeitos da área rural, como orações, 
informações sobre comunhão, interpretações sobre trechos 
da bíblia, entre outros. 

O envolvimento das instituições religiosas com a educa-
ção das pessoas das áreas rurais ou “colônias” foi estudado 
por Grazziotin (2010), que confere dada relevância ao trabalho 
realizado desde o princípio da colonização italiana em Caxias 
do Sul, quando a Igreja Católica esteve presente fazendo o 
acompanhamento dos imigrantes, religiosamente, e tendo 
envolvimento em questões sociais. Para o estudioso, as 
congregações religiosas, nessa região, realizaram iniciativas 
importantes no campo educacional e cultural, com destaque 
para os padres Josefinos de Murialdo, do Colégio Murialdo, 
em Ana Rech. 

O Despertar apresenta indícios desse diálogo entre edu-
cação, cultura e religião, exemplificado em publicações que 
orientavam sobre o ato de rezar antes de dormir ou antes das 
refeições e pela prática de dar nomes santos às localidades.

Nesse sentido, a aproximação da escola à Igreja pode 
ter facilitado o aceite a determinadas práticas, prescritas 
pelo órgão de ensino caxiense aos sujeitos da área rural. Ao 
mesmo tempo, a Igreja tinha um suporte da escola para o for-
talecimento da crença na sua instituição, pelos habitantes das 
áreas rurais. Uma instituição servia aos propósitos da outra. 
Desse modo, o espaço rural foi um cenário no qual diversas 
influências se atravessam: 

[...] o espaço jamais é neutro: em vez disso, ele carrega, em 
sua configuração como território e lugar, signos, símbolos e 
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vestígios da condição e das relações sociais de e entre aque-
les que o habitam. O espaço comunica; mostra, a quem sabe 
ler, o emprego que o ser humano faz dele mesmo. Um em-
prego que varia em cada cultura; que é um produto cultural 
específico, que diz respeito não só as relações interpessoais – 
distâncias, território pessoal, contatos, comunicação, conflitos 
de poder –, mas também à liturgia e ritos sociais, à simbologia 
das disposições dos objetos e dos corpos – localização e pos-
turas –, à sua hierarquia e relações (Viñao-Frago, 2001, p. 64).

Desse modo, a instituição escolar não só se adequava às 
práticas já conhecidas e aceitas pelos sujeitos das áreas rurais 
como também atuava no sentido de consolidar uma série 
de valores e princípios validados pela instituição religiosa. 
Assim, acabava por desenvolver práticas e manifestações que 
influenciavam na formação das identidades dos estudantes 
(Sepulveda; Sepulveda, 2017).

A influência da religião, nas unidades de ensino público 
de Caxias, pode ser percebida pelo espaço destinado ao 
assunto no periódico Despertar. Na análise realizada, das 53 
edições do periódico, localizaram-se em 50 publicações, na 
coluna “Para você Criança”, textos alusivos à religião – princi-
palmente na subcoluna “Cantinho da Alegria”, em 39 edições. 
Entre os temas mais recorrentes, surgiram: orientações de 
como rezar; textos sobre a Virgem Maria; explicações sobre 
os santos da Igreja Católica e o catecismo; informações sobre 
as comemorações de datas da Igreja; textos que abordavam 
caridade e comunhão; canções religiosas; orientações sobre 
comportamentos em locais religiosos; textos explicativos 
sobre o batismo; orações; entre outros. Os excertos a seguir 
exemplificam o conteúdo encontrado na subcoluna (Figuras 
13 e 14): 
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Figura 13: Excerto da coluna Para você Criança do Despertar do ano de 1948

Fonte: Despertar, 1948b, p. 9.
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Figura 14: Recorte do Despertar do ano de 1954

Fonte: Despertar, 1954d, p. 6.

O Despertar permitiu, também, reflexões sobre uma 
possível influência exercida nos alunos, a partir de textos 
encaminhados por eles que reproduzem algumas das refe-
rências religiosas citadas anteriormente: “Domingo é dia de 
repouso. Papai e mamãe nos levam sempre à missa nesse dia. 
Vamos também ouvir missa nos dias santos. Devemos estar 
na igreja com muita atenção e com todo o respeito porque a 
igreja é a casa de Deus” (Despertar, 1952c, p. 5). 

Além das matérias destinadas a tratar do conteúdo reli-
gioso, em notícias publicadas sobre a inauguração de escolas, 
por exemplo, localiza-se referência ao diálogo estabelecido a 
partir da inserção de práticas religiosas em eventos adminis-
trativos, como na inauguração do prédio para a Escola Santo 
Baldasso da Zona Piaí – Fazenda Souza, que aconteceu em 
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julho de 1954, com benção do padre e realização de uma 
missa. Além disso, a escola teve como patrono um santo da 
Igreja Católica:

Dando início à solenidade, foi cantado o Hino Nacional e a 
professôra regente Srta. Alda Isotton saudou o Sr. Prefeito 
Municipal, convidando-o, para desatar o nó da fita simbólica 
e inaugurar o prédio. Após ser dada a bênção às novas insta-
lações, o Reverendo Padre Bolcato celebrou uma santa missa 
em intenção da alma de Santo Baldasso, patrono da escola. 
A seguir a Exma. Sra. Emília Baldasso descerrou o quadro do 
homenageado […] (Despertar, 1954e, p. 12).

A análise de outros espaços do impresso também pos-
sibilita a dedução de que a religiosidade assumia diversas 
formas nas publicações, ora em notícias, ora em orientações, e 
ainda em colaborações dos alunos e em homenagens, como 
no excerto da oração aos professores católicos, veiculada no 
periódico:

Deus, Pai e Senhor Nosso, fonte de luz e de bondade, ilumi-
nai-nos as inteligências para que só ensinemos a verdade, 
abrasai-nos os corações para que irradiemos nas almas o 
amor sincero, generoso da virtude. [...] Esta humanidade em 
flor, esperança da Igreja e do Brasil, é Vossa; para Vós quereis 
que a eduquemos. Fazei que o nosso magistério seja a res-
posta ao Vosso divino desejo, expresso no Evangelho: Deixai 
que venham a Mim os pequeninos […] (Despertar, 1954d, p. 1).

Nesse sentido, o jornal serviu para disseminar um pen-
samento que promovia um modo de ser com bases religiosas. 
Apesar de não ter sido uma publicação que contasse com a 
colaboração de pessoas com “posições” em congregações 
religiosas, os docentes que escreviam para as colunas do 
periódico tinham a religião como tema importante. 

Outro assunto que ocupava espaço relevante e se cruza-
va em um significativo número de publicações com os temas 
religião e educação era o relacionado ao civismo, que foi mo-
tivador de práticas escolares e será tratado a seguir.

3.2.5 O amor à pátria e seus símbolos 

O civismo esteve presente nas diferentes colunas do 
Despertar. Apesar de não ocupar uma seção específica, o 
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tema circulou por algumas das colunas do impresso. Foram 
observados 272 registros com diferentes assuntos que incor-
poravam o tema civismo e influenciavam a adoção de práticas 
que eram identificadas como representações de amor à pátria 
pelos editores do periódico. Tais ocorrências notoriamente 
descrevem prescrições para a conformação de indivíduos 
dotados de uma conduta favorável ao nacionalismo brasileiro, 
como, por exemplo, a do excerto a seguir:

MANDAMENTOS CÍVICOS: 1 – Honra a Deus amando a Pátria 
sobre tôdas as coisas por no-la haver Êle dado por berço, com 
tudo que nela existe de esplendor no céu e de beleza e de 
fortuna na terra. 2 – Considera a bandeira como imagem viva 
da Pátria, prestando-lhe o culto do teu amor e servindo-a com 
todas as forças do teu coração. 3 – Honra a Pátria no Passado: 
sôbre os túmulos dos heróis; glorifica-a no Presente: com a 
virtude e o trabalho; impulsiona-a para o futuro: com a dedica-
ção que é a Força da Fé. 4 – Instrui-te para que possas andar 
por teu passo na vida e transmite aos teus filhos a instrução, 
que é dote que não gasta, direito que não se perde, liberdade 
que se não limita. 5 – Pugna pelos direitos que te confere a Lei, 
respeitando-a em todos os seus princípios, porque da obe-
diência que se lhes presta resulta a ordem, que é força suave 
que mantém os homens em harmonia. 6 – Ouve e obedece 
aos teus superiores, porque sem disciplina não pode haver 
equilíbrio. Quando sentires o tentador refugia-te no trabalho, 
como quem se defende do demônio na fortaleza do altar. [...] 
10 – Ama a terra em que nasceste e à qual reverterás na morte. 
O que por ela fizeres por ti mesmo farás, que és terra, e a tua 
memória viverá na gratidão dos que te sucederem (Despertar, 
1951e, p. 4).

A disseminação de materiais, textos e manuais que foca-
vam no ensino de comportamentos cívicos foi impulsionada 
a partir da República. Uma campanha de disseminação dos 
valores cívicos foi iniciada com a premissa do século XX, moti-
vada pela universalização do acesso ao sistema escolar e pela 
organização de um processo que associava valores de civis-
mo aos de moralismo e impulsionada pelo trabalho realizado 
por intelectuais brasileiros para uma constituição ideológica, 
buscando-se consolidar as bases republicanas, entre eles: 
Olavo Bilac, Coelho Neto, Medeiros de Albuquerque e, no Rio 
Grande do Sul, João Simões Lopes Neto (Tambara; Arriada, 
2009). 
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Outro período político do país em que houve um impulso 
de políticas para a constituição de sujeitos dotados de um 
espírito cívico-patriótico foi o do governo de Getúlio Vargas. 
Segundo Aguiar Júnior (2013), a partir dos anos 1930, grupos 
intelectuais, políticos e militares representavam Getúlio Vargas 
em uma mudança de cenário político, com ideais naciona-
listas guiando uma organização da nação brasileira e tendo 
apoio importante do Ministério da Educação, coordenado 
por Gustavo Capanema. Áreas como a imprensa, o cinema, o 
teatro, a música e os eventos populares e cívicos cumpriram o 
papel de disseminar as determinações do governo, especial-
mente as festividades em torno das comemorações do Dia da 
Pátria que se difundiam pelo país. O uso dos símbolos pátrios, 
como a bandeira representando a soberania nacional, foi uma 
estratégia para unir os brasileiros em torno de um patriotismo 
desejado pelo governo. 

Na região de Caxias do Sul há reflexo desse movimento 
que ficou impresso na mídia escrita, como no Despertar. Desse 
meio emergem prescrições expressas diretamente e por meio 
de narrativas que compõem um rol de assuntos recorrente-
mente tratados e articulados ao civismo. 

O civismo ainda ocupou um espaço relevante na própria 
legislação, em torno do ensino rural, na cidade de Caxias do 
Sul, fato explicitado, por exemplo, no Decreto nº 8, de 24 de 
abril de 1936, do Programa Oficial para o Ensino nas Escolas 
Rurais (Caxias do Sul, 1936b). A análise do Programa Oficial 
para o Ensino nas Escolas Rurais apresenta recomendações 
para diferentes abordagens sobre os assuntos cívicos, entre 
elas:

1ª CLASSE – 1º ANNO – INSTRUÇÃO CÍVICA – [...] Descripção e 
significação da Bandeira Nacional. Nossa Pátria.
1ª CLASSE – 2º ANNO – INSTRUÇÃO CÍVICA – [...] a professora 
induzirá os alumnos a lembrarem e dizerem, antes de outras, 
as cousas mais comuns da vida no lar: a obediência e o res-
peito que os filhos devem aos paes para que reine ordem na 
família; 
2ª CLASSE – 1ª SECÇÃO – 3º ANNO – HISTÓRIA – Principais 
datas nacionaes e explicação das mesmas [..] Nesta phase a 
mestra deverá ter a preocupação de pôr em relevo as per-
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sonalidades predominantes dos fatos explicados e a sua ac-
tuação na formação da nossa nacionalidade [...] sendo esse 
um dos primeiros passos para o despertar do sentimento 
patriótico nas crianças. 
2ª CLASSE – 2ª SECÇÃO – 4º ANNO – OBSERVAÇÃO: A pro-
fessora procurara em todas as aulas levantar o sentimento 
cívico, fazendo vêr ao alumno que a nação mais forte será 
aquella que tiver filhos fortes; demonstrar-lhe-á o valor da 
hygiene na saúde e na vida do homem. Maleficios do alcool. 
[...] A professora procurará objectivar a licção com retratos do 
biographado e de gravuras que ilustrem costumes do tempo. 
D. Pedro I. José Bonifácio de Andrade e Silva. Pedro Alvares 
Cabral. Tiradentes. A princeza D. Izabel. Visconde e Barão do 
Rio Branco. Bento Gonçalves David Ganabarro. Osorio. Silveira 
Martins. Julio de Castilhos.
INSTRUCÇÃO CIVICA – [...] OBSERVAÇÃO: Um dos meios de 
despertar e manter o sentimento nacional está na celebração 
das festas civicas. Na véspera de cada feriado a professora 
reunirá todos os alumnos da escola e lhes explicará a signifi-
cação da data commemorativa (Caxias do Sul, 1936a, p. 4, 6, 
8, 9 e 11)

Apesar de o Programa anteceder o período de circulação 
do Despertar, foi possível realizar diferentes aproximações entre 
os dois documentos no que se refere ao conteúdo prescrito, 
como a indicação para a adoção de assuntos que tratavam 
sobre símbolos da pátria, histórias dos “heróis” nacionais, 
comportamentos de obediência, sentimentos de valorização 
e amor pelo Brasil, além de questões de saúde e higiene que 
estavam associadas aos valores cívicos. Possivelmente esses 
conteúdos miravam à incorporação de práticas e compor-
tamentos que se adequassem à realidade da sociedade da 
época, com representação de que essas condutas distingui-
riam o cidadão com os atributos necessários para colaborar 
com o desenvolvimento da nação brasileira. Uma construção 
que visava criar um sentido para o “fazer” entre os sujeitos 
das áreas rurais, além de expressar a tentativa de regular 
determinadas práticas, inclusive as que envolviam o exercício 
do trabalho, uma vez que as representações coletivas agem 
sobre um imaginário produzido e legitimado socialmente: 

E, nesta medida, o imaginário – este sistema de idéias e 
imagens de representação coletiva que os homens cons-
troem através da história para dar significado às coisas – é 
sempre um outro real e não o seu contrário. O mundo, tal 
como o vemos, apropriamo-nos e transformamos é  sempre 



h 138

um mundo qualificado, construído socialmente pelo pensa-
mento. Esse é o nosso “verdadeiro” mundo, mundo pelo qual 
vivemos, lutamos e morremos. O imaginário existe em função 
do real que o produz e do social que o legitima, existe para 
confirmar, negar, transfigurar ou ultrapassar a realidade. O 
imaginário compõe-se de representações sobre o mundo do 
vivido, do visível e do experimentado, mas também sobre os 
sonhos, desejos e medos de cada época, sobre o não tangível 
nem visível, mas que passa a existir e ter força de real para 
aqueles que o vivenciam (Pesavento, 2006, p. 50).

Entre os assuntos que visivelmente propunham a cons-
tituição de um sujeito que se portasse dentro de padrões de 
comportamento cívico, também estava o dirigido às práticas 
de higiene: “Devemos conservar-nos sempre higiênicos que 
assim seremos úteis à Pátria” (Despertar, 1948b, p. 4); “Pessoas 
educadas nunca escarram nem cospem no chão [...]. Pessoas 
que se prezam absolutamente não evacuam nem escarram 
no chão, nem permitem que se faça semelhante imundicie. 
Pessoas esclarecidas cumprem os sábios e salutares precei-
tos de higiene” (Despertar, 1951e, p. 6).

Os temas sobre higiene tratados no periódico eram 
dirigidos tanto para formar sujeitos adequados aos modelos 
de civilidade como para relacionar essa civilidade a uma ma-
nifestação de civismo. Supostamente, essa prática objetivava 
estabelecer uma ordem social, um estado de obediência, 
inibindo a prática de hábitos que ferissem a moral e os bons 
costumes da sociedade da época, fato que se evidencia no 
excerto a seguir: 

Diversos hábitos a desenvolver na criança 1 – Caminhar sem 
bater com os pés. 2 – Não interromper as pessoas que falam. 
3 – Não falar na hora do estudo. 4 – Não empurrar, nem bater 
nos colegas. 5 – Saber respeitar os pais e a professora. 6 – Não 
falar com a boca cheia. 7 – Beber sem ruído, evitando entornar 
a água. 8 – Usar o guardanapo e o lenço de maneira conve-
niente. 9 – Dobrar guardanapos, toalhas e lenços. 10 – Lavar as 
mãos à hora das refeições (Despertar, 1952c, p. 2).

Outro tema que foi recomendado no Programa de Ensino 
das Escolas Rurais e aparece nas matérias do Despertar re-
fere-se aos comportamentos de obediência, no formato de 
orientações sobre a adoção de condutas respeitosas, espe-
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cialmente dos alunos em relação aos pais e aos professores: 
“Eu sou brasileira e devo servir minha pátria e eu posso servi-
-la estudando, obedecendo aos pais e mestres, praticando a 
caridade, sendo disciplinada e cultivando a terra” (Despertar, 
1948e, p. 5).

Destaca-se, ainda, o fato de esses assuntos terem sido 
reproduzidos nos textos enviados à coluna “Colaboração e 
Bôa Vontade”, o que pode evidenciar uma possível apropria-
ção dos alunos quanto às prescrições feitas, ratificando a ideia 
de que as orientações propagadas pelo impresso cumpriam 
as expectativas do órgão público de ensino, influenciando 
os leitores do periódico para a apropriação de determinadas 
condutas e práticas. Nesse contexto, “os homens elaboram 
ideeias sobre o real, que se traduzem em imagens, discursos 
e práticas sociais que não só qualificam o mundo como orien-
tam o olhar e a percepção sobre esta realidade” (Pesavento, 
2006, p. 49).

O Despertar, de modo semelhante aos manuais de 
educação moral e cívica que circularam durante a ditadura 
militar para assegurar a obediência e incutir valores sobre a 
população, foi um meio de legitimar ideais, como a de obe-
diência. Por isso, esses documentos possibilitam a leitura 
de um tempo passado e a percepção de práticas culturais e 
políticas comuns em determinadas épocas, cooperando para 
a proliferação das ideias de hierarquia, autoridade, ordem e 
tradição, questões que estavam associadas aos valores cívi-
co-patrióticos (Sousa, 2015). 

Mais de uma década antes da disseminação dos manuais 
de moral e cívica, o Despertar propagou orientações que re-
forçavam esses valores, cumprindo com um papel importante 
na consolidação das mensagens ali publicadas, contribuindo 
para a interpretação e a adesão de comportamentos voltados 
às condutas de obediência e valorização do Brasil.

Segundo Vieira (2012), o civismo foi praticado na escola 
com o objetivo de formar cidadãos, desenvolver sentimentos 
patrióticos e possibilitar a prática do patriotismo em vida pú-
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blica. Nesse sentido, publicações, como os livros didáticos, 
assumiam outras formas discursivas de gêneros que privile-
giavam assuntos sobre a pátria.

Além da questão da obediência, outros sentimentos 
eram engrandecidos com o subterfúgio de constituírem um 
indivíduo nutrido de um amor verdadeiro pela pátria, entre 
eles o de deferência ao trabalho. Nesse contexto, o trabalho 
aparecia relacionado aos valores patrióticos, o que emerge em 
diferentes espaços do Despertar, inclusive no próprio slogan 
usado: “O estudo é a base da sabedoria. O trabalho, base do 
progresso. A religião e a justiça, bases da ordem” (Despertar, 
1947-1954). A frase é uma representação de aspectos que eram 
significativos para as pessoas na região, ainda reproduzidos 
em discursos como o de que essa comunidade é composta 
de “gente trabalhadora”. Logo, os valores evidenciados no 
slogan estão imbricados em uma cultura local e arraigados 
nas práticas desenvolvidas, não somente nas escolas, mas 
nas comunidades rurais. Nesse viés, Fico (1997, p. 34) aborda o 
trabalho como um dos aspectos tratados como parte de uma 
identidade para o cidadão brasileiro durante o Estado Novo: 

Pode-se dizer que, durante o Estado Novo, a assim chamada 
“identidade brasileira” seria amplamente redefinida – pelo 
menos do ponto de vista governamental. Muitos dos elemen-
tos que posteriormente, durante a ditadura militar pós-64, se-
riam utilizados pela propaganda política foram estabelecidos 
nessa época: a valorização da mistura racial, a crença no ca-
ráter benevolente do povo, o enaltecimento do trabalho, uma 
certa idéia de nação – baseada nos princípios de coesão e 
da cooperação. Pode-se dizer, então, que essas são matrizes 
ideológicas do Estado Novo que seriam retrabalhadas pela 
ditadura militar (Fico, 1997, p. 34). 

Desse modo, um dos elementos de coesão da identidade 
dos habitantes locais seria o “trabalho”, e utilizar esse símbolo 
representativo associado aos valores de civismo poderia ser 
uma estratégia para que um elemento fosse fortalecedor de 
outro; assim, os dois cooperariam para a constituição de um 
cidadão munido com as características necessárias para co-
locar em prática os modelos delimitados pelo período político 
da época. 
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Ainda, há matérias que operavam a promoção dos outros 
símbolos mencionados – “A Bandeira é a Pátria quando reúne 
em as voltas esta mocidade esperançosa, êstes pioneiros do 
civismo, êstes propagandistas da nova Fé” (Despertar, 1948e, 
p. 1) –, também por meio das propagandas de ações que en-
volviam as datas cívicas – “Reviver o nosso passado no seu 
esplendido espetáculo: ressaltar os nossos heróis na sua hora 
simbólica e fazer o culto da Pátria, eis aí uma forma cívica de 
rezar pelo Brasil” (Despertar, 1952h, p. 2) –, e reforçavam a ima-
gem dos heróis nacionais – “D. Pedro II, filho de D. Pedro I, era 
sábio, poeta e patriota sincero. O povo estava satisfeito com 
êle e até hoje lhe venera a memória de homem magnânimo, 
de grande filho da nossa nação” (Despertar, 1953c, p. 1).

Outro elemento simbólico, no período do Estado Novo, 
foi o de culto à imagem do presidente da República, além dos 
já citados que circulavam por meio de textos dos impressos 
escolares, como bandeira nacional e datas cívicas, e envol-
viam questões de ordem, além dos valores relacionados 
à família (Renk, 2011). Essas publicações não funcionavam 
somente para promover práticas de demonstração de amor 
e respeito pela pátria, mas também para estimular a atuação 
da escola como formadora de cidadãos que contribuíssem 
para uma identidade nacional: “A escola nos ensina a amar a 
Pátria, desenvolvendo a nossa educação cívica que contribui-
rá para a unidade, a força a defesa, a paz e a glória do Brasil” 
(Despertar, 1948c, p. 1).

Essa concepção é ratificada pelas características 
presentes na região, em virtude de uma essência predomi-
nantemente de imigrantes europeus. Por isso, a necessidade 
da proliferação de mensagens que valorizassem os símbolos 
da pátria para o fortalecimento dos ideais nacionalistas e a 
aceitação das ações de controle da influência da pátria de 
origem. Há referências no Despertar, como no excerto: “Para 
sermos bons brasileiros devemos: prezar nossa amada Pátria, 
defender e cultivar o passado histórico e falar somente nossa 
língua” (Despertar, 1947a, p. 7). 

A preocupação com o uso da língua portuguesa é evi-
denciada no artigo 76 da legislação do município, no qual se 
preconiza a utilização da língua nacional nos estabelecimentos 
de ensino: “A legislação do ensino municipal adotará sempre 
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os seguintes princípios: I – o ensino primário é obrigatório e 
só será dado em língua nacional” (Caxias do Sul, 1948a, p. 19).

Corrobora isso o depoimento da professora Ester Troian 
Benvenutti, que narra episódios de demonstração de amor 
à pátria, pelos alunos descentes de alemães e italianos, nas 
escolas do município:

E esta questão da nacionalização, naquela época, eles fica-
ram atemorizados, que na, na parte de origem alemã, princi-
palmente, quando eu ia visitar as escolas lá de São Sebastião 
do Caí, as crianças, quando eu entrava, as crianças lourinhas 
de olhos azuis, cantavam assim, se punham todos de pé e 
gritavam: “Viva el Brasil”! “Viva el Brasil”! Tinha que mandar 
parar. Elas tinham até receio. Até um certo ponto, elas tinham 
receio, né? E os nossos colonos, além das canções italianas 
[...] E, inclusive, eles cantavam muito as canções que foram 
traduzidas, não vamos dizer literalmente do italiano, mas 
foram adaptadas por D. José Baréa. Como por exemplo Le 
Campane De Trieste, eles cantavam, cantavam, “Não há terra 
mais bonita e encantadora do que a terra que se curva sobre 
mares./Estendendo lindos leques em seus palmares. Minha 
terra sempre em flor”. Cantavam muito dessas canções em 
português naquela época, né? Mas, o espírito de brasilidade 
dos nossos imigrantes, naquela época, era tão grande que eu 
achei assim que esse trabalho de nacionalização, não quero 
dizer que não tenha tido seus efeitos positivos, mas não era tão 
necessário, porque eles se recordavam da Pátria, os velhos, e 
os novos, os pais ensinavam amar a sua segunda Pátria, como 
a Pátria deles de origem. Eu nunca encontrei assim nenhuma, 
nenhum obstáculo nesse sentido. E quantos colonos que me 
diziam: “Maestra. mi vai che i mifiôi impare parlar em brasilian. 
par che non impare parlar côme mi. Mi toáti besogno che stu-
diá e nó éssere come me. Mi piace che studian” [Professora, eu 
quero que os meus filhos aprendam a falar em brasileiro, para 
que não aprendam como eu. Eu faço gosto que estudem] Eu 
cansava de ouvir, não é? (Benvenutti, 1983, p. 9).

Desse recorte da memória da professora, destaca-se o 
fato de ela não perceber a necessidade de ações que pro-
movessem a manutenção dos ideais nacionalistas junto aos 
imigrantes, pois acreditava já haver certa aceitação para o que 
era prescrito pelo governo municipal. O seu relato propõe a 
reflexão de que não era perceptível, entre os docentes muni-
cipais, a existência de uma distinção entre as ações sobre os 
imigrantes alemães e os italianos. Mas havia o entendimento 
de que os alunos alemães realizavam demonstrações exa-
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cerbadas de amor à pátria, talvez “por medo” de retaliações. 
Já entre os alunos italianos, a percepção é de que a adesão 
às orientações acontecia de forma mais moderada, por meio 
de manifestações culturais, como o canto. As representa-
ções “dizem mais do que aquilo que mostram ou enunciam, 
carregam sentidos ocultos, que, construídos social e his-
toricamente, se internalizam no inconsciente coletivo e se 
apresentam como naturais, dispensando reflexão” (Pesavento, 
2012, p. 41).

No caso dos italianos, a necessidade e o interesse na 
educação pública, que culminava em pedidos, à administra-
ção, para a instalação de escolas, possivelmente foi um fator 
que contribuiu para uma relação menos conflituosa, e que 
não se opunha à apreensão de condutas que expressavam 
um sentimento de respeito pela nação brasileira. Talvez por 
isso esses sentimentos já estivessem mais estabelecidos 
entre os italianos e seus descendentes, como é o caso da pro-
fessora Ester, que não concebia as ações nacionalistas, de um 
modo geral, com teor negativo. Também porque, apesar de 
precisarem adequar algumas práticas às orientações dadas, 
os imigrantes italianos conservavam práticas culturais que até 
hoje permanecem vivas em muitas comunidades do interior. A 
orientadora de ensino, em sua entrevista, rememora a partici-
pação das professoras nos filós18, momento quando a música 
na língua italiana ainda era cantada pelas famílias, mesmo que 
traduzidas para o português (Benvenutti, 1983).

Por fim, dentro da categoria civismo, ainda emergiram 
dados sobre as manifestações cívicas relacionadas à promo-
ção de eventos, como os escolares: “Num sadio ambiente 
de confraternização cívica, civis e militares comungaram no 
dia de ontem dos mesmos propósitos [...] o major engenheiro 
Euclides Triches, prefeito municipal, que enalteceu a missão 

18	 Os filós consistiam em reuniões ou encontros dos imigrantes, nos 
quais também eram difundidas notícias enviadas sobre os parentes da 
Itália. Aconteciam entre familiares, amigos e vizinhos; homens, mulhe-
res e crianças se reuniam para conversar, rezar, dançar, comer e beber 
(Gomes, 2008, n.p.).
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do exército brasileiro” (Despertar, 1953d, p.  8); “Farão parte 
dos festejos da Semana da Pátria a inauguração de mais 
dois novos prédios para as escolas ‘Hermes da Fonseca’, e 
‘Anita Garibaldi’” (Despertar, 1950e, p.  16). Também eram ci-
tadas algumas solenidades, como no caso de inaugurações 
de prédios escolares, cujas manifestações de civismo são 
evidenciadas no protocolo, pela execução do Hino Nacional 
Brasileiro: “Dando início à solenidade, foi cantado o Hino 
Nacional e a professôra regente Srta. Alda Isotton saudou o 
Sr. Prefeito Municipal, convidando-o, para desatar o nó da fita 
simbólica e inaugurar o prédio” (Despertar, 1954e, p. 12). 

A reflexão sobre o tema civismo durante a análise das 
colunas do Despertar proporcionou o entendimento a respei-
to desse sentimento propagado e exercitado nas áreas rurais 
e motivado pela escola e/ou pelo órgão responsável pela 
educação na cidade. A partir disso, acredita-se que o assunto 
foi listado com relativa precedência no desenvolvimento 
dos conteúdos tratados no periódico e associado a outros 
temas, articulando a ideia de que a adoção de determinados 
comportamentos era entendida como um ato patriótico que 
convergia para o progresso não somente desse município, 
mas da nação brasileira. 

Tais fatos confluem para a ideia de que a Administração 
Pública Municipal não se opunha aos ideais declarados 
nacionalmente e concordava com as orientações a serem tra-
balhadas a nível cívico, considerando-as importantes para o 
“progresso” do município. O periódico, nesse contexto, atuava 
como um artefato capaz de fazer disseminar uma série de 
orientações para práticas alinhadas a esses objetivos cívicos. 

A análise dos temas encontradas no Despertar fez emer-
gir diferentes reflexões acerca das práticas desenvolvidas 
pelos sujeitos que viviam no entorno da escola, nas áreas 
rurais. Também apontou indícios da atuação de uma imprensa 
educacional que se estabeleceu nessa localidade e da sua 
contribuição para a propagação de orientações que poste-
riormente podem ter sido consolidadas. O Despertar foi um 
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meio para o fortalecimento da identidade dos sujeitos que 
viviam no interior, especialmente entre os agricultores/co-
lonos. Além disso, permitiu compreender que os professores 
promoviam uma atuação conciliando os interesses da gestão 
pública de ensino e dos habitantes das áreas rurais. Nesse 
sentido, destaco a participação da professora Ester Troian 
Benvenutti, pelo significativo trabalho desenvolvimento junto 
à escola rural, para a inserção de práticas culturais de difícil 
acesso aos habitantes das áreas rurais, mas que cooperavam 
com a educação promovida nesses espaços.
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Considerações finais

Este estudo foi um “despertar” para o papel de pesquisa-
dora, pois permitiu o encontro com as memórias familiares e 
possibilitou desenvolver o olhar analítico sobre um objeto de 
pesquisa para compreender uma história sobre outra perspec-
tiva, e um mobilizador do desejo de uma nova investigação. 
As ressonâncias não são somente em relação a contribuições 
para o campo da educação, mas também subsídios para um 
cotidiano pessoal e profissional, mesmo que possa parecer 
diverso do que emerge no estudo. Da aproximação com o 
periódico até o resultado que é sintetizado neste capítulo, 
uma série de caminhos foram definidos para a formulação 
das reflexões e a posterior elaboração desta consideração. 
Foi um trajeto essencial para o refinamento do olhar sobre as 
evidências, para os questionamentos, para a aproximação e 
o afastamento do objeto com a finalidade de dar criticidade 
às análises e para o desenvolvimento de compreensões que 
serão elencadas a seguir.

Entre os entendimentos possibilitados, destaca-se o de 
que houve a construção de uma identidade que foi fortalecida 
pelas publicações do Despertar, que contribuíram para uma 
maior coesão dos sujeitos que viviam na área rural e poten-
cializaram a conexão entre os membros das comunidades 
rurais, fato já evidenciado no primeiro contato com o jornal, na 
imagem utilizada em sua capa. Por muitos anos, essa ilustra-
ção fez alusão às práticas ligadas à agricultura, confirmadas 
pelas ferramentas de trabalho e pela produção agrícola, e as 
representações se constituíam no produto das práticas liga-
das ao trabalho dos agricultores e de suas famílias. Mesmo 
quando a ilustração passou por uma transformação, após anos 
de circulação do periódico, ainda permaneceu a referência ao 
trabalho desenvolvido na área rural, por meio de imagens da 
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produção agrícola, acumulando-se a uma nova referência, a 
do ensino, possivelmente por uma presença mais represen-
tativa da escola na área rural. Na nova ilustração surge o livro 
e a figura da professora cercada de crianças, evidenciando 
outra realidade e fortalecendo a ideia de que a escola estava 
inserida naquele contexto rural.

Coopera para a ideia de que o periódico foi usado para 
fortalecer a identidade das pessoas que viviam na área rural 
a participação da Diretoria de Fomento e Assistência Rural 
na produção das matérias e, com isso, a proximidade com a 
Diretoria da Instrução Pública, evidenciada nas contribuições 
divulgadas na coluna “Informações Rurais”. O conteúdo di-
vulgado nesse espaço se relacionava com os interesses, as 
experiências e as expectativas das famílias que viviam no en-
torno da escola rural. Desse modo, o impresso não somente 
atraía a atenção, pois era um artefato que expressava algo a ser 
apreendido, como também pode ter sido reconhecido como 
um instrumento a serviço das famílias de agricultores, e, sendo 
validado por esse grupo de pessoas, cooperava para o alcan-
ce dos objetivos pensados pelos órgãos da Administração 
Pública Municipal, que poderiam ser facilitados por meio das 
orientações sobre o trabalho realizado naquelas localidades. 
Destacam-se, por exemplo, os trechos de valorização dessa 
categoria profissional que relacionam o produto do trabalho 
desenvolvido na área rural com o avanço e a prosperidade 
do município. As referências à área rural aparecem em 323 
registros, compondo o segundo maior número de incidências, 
o que também justifica a ideia de que o Despertar foi um ar-
tefato produzido para estabelecer um vínculo de identidade 
com as pessoas que compartilhavam as experiências de uma 
vida na área rural.

Outra compreensão está associada às influências do 
contexto histórico sobre as divulgações no periódico e, poste-
riormente, as práticas desenvolvidas na área rural. A primeira 
hipótese, antes da análise do periódico, era de que o contexto 
histórico que coincidia com o de circulação do impresso cor-
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respondia a um momento de crescimento da indústria local 
e consequente êxodo da população rural para a área urbana, 
em busca de novas oportunidades. Mas, ao contrário disso, ao 
invés de haver um número expressivo de matérias que fizes-
sem propaganda de uma vida mais urbanizada, o que emerge 
das páginas do Despertar são mensagens de valorização, 
fortalecimento e orientação sobre o cotidiano de vida na área 
rural.

As relações feitas entre o Despertar e o Programa Oficial 
para o Ensino nas Escolas Rurais do Município de Caxias, do 
ano de 1936, mostram semelhanças entres as orientações 
divulgadas nos dois documentos. No Despertar havia pres-
crições para os professores rurais similares às que eram 
prescritas no programa, como a indicação de desenvolver 
temas relacionados à higiene e orientações para o estudo 
de assuntos que incentivavam comportamentos cívicos e de 
amor à pátria. 

O Despertar parece uma espécie de manual utilizado 
para propagar informações que poderiam influenciar práticas 
e comportamentos considerados aceitáveis aos padrões da 
época. Mesmo que não preparassem os indivíduos para uma 
mudança de espaço, rumo a uma vida mais urbanizada, tais 
prescrições davam condições para que os sujeitos que viviam 
no interior exercessem uma convivência mais saudável dentro 
da própria comunidade, no ambiente da escola rural e em 
eventuais aproximações com outros grupos na área urbana. 

Da articulação com o contexto histórico, ainda se le-
vantou a hipótese de que pudesse haver uma influência 
dos ideais nacionalistas sobre as orientações divulgadas no 
impresso. No entanto, nos registros analisados não há refe-
rência direta ao nacionalismo, o que emerge são indícios de 
que havia uma “simpatia” dos produtores do Despertar para 
os assuntos que envolviam o civismo. Além disso, a entrevista 
da professora Ester Troian Benvenutti fornece evidências de 
que a percepção da responsável pelo órgão de ensino em 
relação ao nacionalismo nas escolas era mais positiva do que 
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negativa. Ressalta-se que no período de 1951 a 1954 Caxias do 
Sul teve como gestor municipal o ex-militar Euclides Triches, 
uma indicação de que as publicações no periódico possam 
ter articulações com convicções políticas favoráveis aos 
ideais nacionalistas, devido à carreira militar do prefeito e sua 
experiência como governador do RS durante o regime militar.

A partir das inúmeras referências cívicas nas diferentes 
colunas do Despertar, constatou-se que houve uma dedica-
ção dos produtores para matérias com conteúdo alusivo a 
comportamentos de civismo, amor e orgulho à pátria. Outro 
indício são as notícias dos eventos realizados em torno das 
inaugurações de obras e de escolas, com a organização de 
um modelo de protocolo que se repete nas diferentes ações, 
havendo sempre referência à bandeira e à execução do hino 
nacional. 

Outra consideração incide sobre a propagação de 
conhecimentos voltados ao meio rural. Percebe-se pelas no-
tícias e pelo espaço destinado às “Informações Rurais” que há 
preocupação em possibilitar um conhecimento mais técnico 
às pessoas que viviam na área rural, com inclusão de institui-
ções auxiliares do ensino, como os Clubes Agrícolas, e apoio 
na organização de cooperativas rurais. Os clubes agrícolas 
foram representativos para a qualificação de conhecimentos 
voltados à área rural e para o desempenho das atividades 
ligadas à terra. Esses fatos corroboram para o entendimento 
de que havia o interesse em qualificar os jovens moradores da 
área rural, não para um trabalho na indústria, mas para a con-
tinuidade da força de trabalho agrícola. Essas questões foram 
tratadas no período do nacionalismo pelo Decreto de Lei nº 
9.613, de 20 de agosto de 1946, que previa a composição de 
um ensino voltado para a área agrícola, atuando na formação 
e na qualificação de jovens e adultos para os trabalhos na 
agricultura, aperfeiçoando conhecimentos e técnicas (Brasil, 
1946b, n.p.). Nesse sentido, há um reforço da ideia de que o 
Despertar era utilizado como um artefato para dar suporte 
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a essa formação, especialmente pela página destinada às 
orientações voltadas à agricultura. 

Embora não sejam o mesmo, o recorte da pesquisa tan-
gencia o movimento do ruralismo pedagógico e o de tentativa 
de consolidação de políticas nacionalistas, portanto se consi-
derou que ambos os movimentos influenciavam as políticas 
de educação para as áreas rurais nessa região; apesar de não 
estar explícito nas publicações, as evidências que ficaram 
registradas no impresso indicam isso.

Outro entendimento possibilitado pelo estudo toca a 
questão da atuação do professor rural. Nesse sentido, a análise 
do Despertar permitiu reconhecer que havia uma exigência do 
órgão de ensino público municipal para a qualificação desses 
docentes. Como um número pouco expressivo de professores 
possuía uma formação específica para a escola rural, o que 
fica evidente nas notícias do periódico, o governo municipal 
oferecia outros meios para a qualificação do magistério, 
como os cursos, a oferta de Biblioteca para os Professores e 
a assinatura da Revista do Ensino (Caxias do Sul, 1952-1954). 
Além disso, o próprio Despertar possibilitava conteúdos que 
eram elencados como representativos para a habilitação dos 
professores e para serem tratados em aula com os alunos.

A falta de espaços para uma formação específica, no 
município, especialmente para as mulheres, uma vez que 
havia a oferta do curso vinculado à congregação dos padres 
Josefinos de Murialdo, destinado ao público masculino, 
incitava a procura por outras alternativas, como as citadas 
anteriormente. No caso da oferta de cursos, o periódico no-
ticiou repetidas oportunidades para o desenvolvimento dos 
docentes por meio de capacitações mais curtas e no período 
de férias. Essa indicação emerge do Despertar e é confirmada 
por meio do Relatório da Administração Municipal dos anos 
de 1952 a 1954, no qual aparecem os objetivos dos cursos de 
férias, ministrados gratuitamente, que oportunizavam infor-
mações referentes à metodologia das matérias do programa 
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de ensino caxiense, às diretrizes pedagógicas e às noções 
sobre agricultura e puericultura. 

Apesar da falta de uma formação específica, verificou-se 
que havia uma influência positiva do quadro docente junto 
às comunidades rurais, porque uma parcela significativa 
de professores possuía uma história de vida na área rural. 
A representatividade do trabalho realizado é indicada pela 
participação em importantes solenidades realizadas, espe-
cialmente durante a inauguração de novas escolas, quando 
os docentes se pronunciavam, compartilhando o espaço des-
tinado às falas com outras autoridades. Por meio da entrevista 
da professora Ester, também é possível compreender o papel 
exercido, que transcendia o executado em sala de aula e en-
volvia diferentes práticas junto às comunidades. 

As publicações do Despertar reforçam a reflexão de 
que a escola, por meio dos professores, realizava um papel 
estratégico, intermediando a comunicação e articulando as 
relações entre grupos. A exemplo disso, cita-se o papel como 
mediadores das orientações e de apoio na interpretação do 
que era divulgado. Aos professores era depositada a con-
fiança de ambos os grupos para assuntos extraescolares e 
acompanhamento dos profissionais da Diretoria de Fomento 
na realização de pesquisas sobre o perfil das famílias rurais.

Outro exemplo dessa influência – que não era impositiva, 
mas conquistada – foi o gradativo crescimento profissional 
da professora Ester Troian Benvenutti, uma docente com 
atuação na área rural que ocupou um dos cargos mais altos 
junto ao ensino do município e depois se elegeu vereadora. 
Conjectura-se que a docente se constituiu em um exemplo 
para o exercício da profissão, uma vez que a sua trajetória foi 
impulsionadora para a consolidação de uma imagem sólida 
junto às pessoas que viviam na área rural. Certamente, esse 
fato foi fundamental para a adesão de muitas práticas e mo-
delos propostos pelo órgão de ensino municipal. A história 
da professora junto ao magistério assemelha-se à história de 
outras meninas, filhas de agricultores e de imigrantes, que 
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muito jovens se lançavam à carreira de docentes em busca 
de uma nova perspectiva de vida. A diferença, no caso da 
professora Ester, é que o apoio recebido, especialmente de 
sua família, cooperou para que ela continuasse buscando 
qualificação e chegasse em posições de destaque junto ao 
órgão de ensino municipal. Essa evolução também foi crucial 
para que angariasse certo respeito, que se acredita não estar 
somente relacionado à função exercida, mas à confiança e 
à admiração da comunidade rural, constituindo-se em um 
modelo profissional.

Considera-se que a aceitação da professora Ester, tanto 
pela comunidade rural como pela Administração Municipal, 
significativamente se deve ao trabalho realizado como re-
presentante da comunidade rural, ainda como docente em 
escola do interior, fato que lhe permitiu angariar espaços 
junto à Administração Municipal e respeito junto às famílias 
de agricultores. Essa representatividade lhe deu o lugar de 
“porta-voz” dos anseios, das expectativas e das dificuldades 
de ambos os grupos, bem como o papel de operar no sentido 
de atingir a satisfação de expectativas e objetivos. 

A professora Ester foi uma idealista que facilitou a intro-
dução de práticas culturais aos sujeitos que viviam no interior 
do município que, pelo distanciamento da área urbana, pos-
sivelmente, eram de difícil acesso. Um exemplo disso foi o 
trabalho realizado para a aprovação de orçamento e aquisição 
de um projetor para a exibição de filmes educativos e recrea-
tivos, possibilitando um intercâmbio cultural e estreitando a 
relação entre a escola e a família. Além disso, durante a sua 
gestão, diferentes atividades culturais foram desenvolvidas na 
área rural, cooperando para outras perspectivas e experiên-
cias diversas das vividas naquele espaço. O legado construído 
provavelmente colaborou para ser eleita para uma cadeira no 
Legislativo caxiense, assumindo como a primeira represen-
tante feminina na função de vereadora.

Diante do exposto até aqui, e por meio da observação 
das representações e orientações presentes no Despertar, 
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considera-se que o periódico prestou contribuições sob 
diferentes perspectivas. No que se refere ao exercício da 
docência, apoiou o trabalho dos professores, promovendo a 
manutenção de conhecimentos, direcionando os docentes 
para assuntos que envolviam a atualização das práticas e 
prescrevendo abordagens sobre temas que incidiam sobre 
uma melhora da qualidade de vida no interior, além de coo-
perar para que realizassem a mediação dos interesses entre 
as pessoas da área rural e a gestão pública municipal. 

Ainda sob esse aspecto, com relação ao Poder Público, 
o periódico foi um instrumento de aproximação dos gestores 
municipais às pessoas das áreas rurais, ajudando na constru-
ção de uma imagem favorável ou na mudança dela, por “tirar” 
essas pessoas do isolamento, possibilitando que a informação 
chegasse a elas.

Além disso, o Despertar cooperou no fortalecimento da 
identidade das famílias dos agricultores, o que contribuía 
para que esses sujeitos desenvolvessem as suas práticas em 
direção a um avanço da economia do município, por meio da 
agricultura e da pecuária. Do mesmo modo, a propagação de 
orientações sobre assuntos relevantes para o cotidiano nessas 
localidades colaborava para a qualidade de vida por estimular 
melhorias no trabalho e propagar orientações relacionadas à 
saúde, entre outras.

Este estudo também possibilitou o levantamento de dife-
rentes temas que podem servir como outras perspectivas de 
investigação. Entre as possibilidades, destaca-se o desenvol-
vimento de estudo biográfico sobre a trajetória da professora 
Ester Troian Benvenutti, pela representatividade tanto junto ao 
corpo docente do município como à comunidade caxiense. 
Outros desdobramentos ainda podem ser pensados em torno 
das práticas influenciadas pelo contexto das políticas nacio-
nalistas na região e, ainda, a respeito da introdução de práticas 
culturais usadas como aportes pedagógicos, nas áreas rurais 
de Caxias do Sul, como, por exemplo, o das projeções de 
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cinema para as comunidades que viviam no entorno das es-
colas rurais.

As considerações são complementadas com a obser-
vação de que o Despertar constitui uma importante fonte 
documental em torno da História da Educação desse municí-
pio, não encerrando as possibilidades do desenvolvimento de 
outras pesquisas sobre esse periódico, pelo entendimento de 
que existam outros panoramas a serem trabalhados acerca da 
educação nessa região do Rio Grande do Sul.
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história do jornal O Guayba. Intercom, São Paulo, v. 39, n. 2, p. 19-38, maio/
ago. 2016.

TAMBARA, Elomar Antonio Callegado; ARRIADA, Eduardo. Civismo e 
educação na primeira república – João Simões Lopes Neto. História da 
Educação, Pelotas, v. 13, n. 27 p. 279-292, jan./abr. 2009. Disponível em: 
https://seer.ufrgs.br/asphe/article/view/29036. Acesso em: 22 mar. 2019.

THOEN, Carla Fernanda Carvalho. Representações sobre etnicidade e 
cultura escolar nas Antigas Colônias de Imigração Italiana do Nordeste do 
Rio Grande do Sul (1905-1950). 2011. Dissertação (Mestrado em Educação) – 
Universidade de Caxias do Sul, Caxias do Sul, 2011.

TOMAZONI, Mário Alberto. Álbuns da cidade de Caxias do Sul (1935-1947): as 
reformas urbanas fotografadas. 2011. Dissertação (Mestrado em História) – 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2011. 

VALTRICK, Bruna. Memória: Vivências da família de Angelo Buffon. Jornal 
Pioneiro, Caxias do Sul, 27 out. 2017. Disponível em: http://pioneiro.clicrbs.
com.br/rs/geral/noticia/2017/10/memoria-vivencias-da-familia-de-angelo-
buffon-9966752.html. Acesso em: 04 mar. 2018.

VARELA, Julia. Genealogia de la Escuela: análisis socio-historico del proceso 
de institucionalización de la escuela primaria. Tempora, Tenerife, n. 8, 
p. 13-44, jul./dez. 1986.



163 h

VIDAL, Diana Gonçalves; CAMARGO, Marilena Jorge Guedes. A Imprensa 
Periódica Especializada e a Pesquisa Histórica: estudos sobre o boletim de 
educação pública e a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos. Revista 
Brasileira de Estudos Pedagógicos, Brasília, v. 73, n. 175, p. 407-430, set./
dez. 1992. 

VIEIRA, Cleber Santos. Civismo, República e manuais escolares. Revista 
Brasileira de História, São Paulo, v. 32, n. 63, p. 325-340, 2012 

VIÑAO FRAGO, Antonio. Do espaço escolar e da escola como lugar: 
propostas e questões. In: VIÑAO FRAGO, Antonio; ESCOLANO, Austín. 
Currículo, espaço e subjetividade: a arquitetura como programa. Trad. 
Alfredo Veiga-Neto. 2. ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2001.

VIÑAO FRAGO, Antonio. El espacio y el tiempo escolares como objeto 
histórico. In: Warde, Mirian Jorge (Org). Contemporaneidade e educação. Rio 
de Janeiro: Instituto de Estudos da Cultura da Educação, 2000.
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UCS Universidade de Caxias do Sul

UNESCO Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura

UNISINOS Universidade do Vale do Rio dos Sinos
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Biodata

Prefácio e orientação do estudo

José Edimar de Souza
Graduado em História, Pedagogia, Geografia e Biblioteconomia, mestre e 
doutor em Educação. Professor e pesquisador dos Programas de Pós-Gra-
duação em História e em Educação, bem como coordenador do curso de 
Geografia na Universidade de Caxias do Sul (UCS). Vice-líder do Grupo de 
Pesquisa História da Educação, Imigração e Memória (GRUPHEIM). Coorde-
na o projeto financiado pelo CNPq, Grupo Escolar no Rio Grande do Sul no 
século XX: culturas e práticas em perspectiva regional, processo número: 
403268/2021-4.

Autora do estudo

Elisângela Cândido da Silva Dewes
Doutoranda em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade de Caxias do Sul (bolsista PROSUC/CAPES). Mestra em 
Educação, especialista em Cultura Organizacional e Comunicação, graduada 
em Comunicação Social. Integra o Grupo de Pesquisa História da Educação, 
Imigração e Memória (GRUPHEIM) e o projeto de pesquisa financiado pelo 
CNPQ, Grupo Escolar no Rio Grande do Sul no século XX. Pesquisa as esco-
las rurais, a imprensa pedagógica, o cinema educativo e a cultura material 
escolar.
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